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O tempo não é uma corda que se possa  medir de 

nó a nó. O tempo é uma superfície oblíqua e 

ondulante, onde só a memória é capaz de mover e 

aproximar.  
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RESUMO 

BRAGA, Franciele de Fátima Silva. 60 anos de história: a contribuição de Myrian Veras 

Baptista aos estudos e pesquisas sobre a infância e a juventude. 2020, 165 fls. Dissertação 

(Mestrado em Serviço Social) - Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social, 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), São Paulo, 2020. 

 

Myrian Veras Baptista é detentora de rica e plural obra, dentro do Serviço Social, produzida 

ao longo de 60 anos dedicados à profissão. De 1992 a 2014, conduziu o Núcleo de Estudos e 

Pesquisas sobre a Criança e o Adolescente no Programa de Estudos Pós-graduados em 

Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), contribuindo, 

assim, por mais de vinte anos para a produção de conhecimento sobre crianças, adolescentes, 

jovens e suas famílias. Esta pesquisa aborda aspectos na área da infância e juventude, por 

meio da trajetória de Myrian Veras Baptista, com o objetivo de analisar os principais eixos de 

estudos e pesquisas, por meio das teses e dissertações orientadas pela referida professora, bem 

como os projetos de pesquisa desenvolvidos e suas produções para além da Universidade. É 

reconhecido o legado da professora aos estudos e pesquisas sobre a criança e o/a adolescente, 

entretanto, são escassas as publicações e os dados sistematizados sobre os projetos de 

pesquisa desenvolvidos. Trata-se de uma pesquisa quali-quantitativa, realizada na perspectiva 

do materialismo histórico-dialético, alicerceada, sobretudo, pelas Teses sobre Conceito de 

História, de Walter Benjamin (1940); desta forma, não apresentamos uma ordem cronológica 

e linear restrita dos acontecimentos, mas os movimentos e as nuances da história. Para tal, 

utilizamos dois pilares de análise: o resgate da história e da memória por meio das narrativas e 

a sistematização e categorização dos trabalhos desenvolvidos, das dissertações e teses 

orientadas, indicando, assim, os principais eixos, no âmbito da infância e juventude, para os 

quais a professora colaborou e as possibilidades de ação no tempo presente iluminadas pelo 

passado e vice-versa. No que tange ao pilar sobre o resgate da história e memória por meio 

das narrativas, utilizamos como metodologia a história oral temática, e adotamos como 

procedimento a coleta de cinco depoimentos de sujeitos que fizeram parte da trajetória da 

referida professora, além de levantamento bibliográfico e documental. Por fim, ressaltamos a 

constatação de quatro aspectos predominantes no resgate histórico do legado de Myrian:  A 

visão perspicaz ao explorar novos caminhos para o exercício de sua prática profissional;  a 

notoriedade das discussões sobre adolescentes em conflito com a lei e da medida protetiva de 

acolhimento, nas dissertações de mestrado e teses de doutorado orientadas; o empenho quanto 

à autoria e editoria de publicações ; e a defesa da unidade teoria/prática na profissão.  

 

Palavras-chave: Serviço Social; História; Memória; Construção de Conhecimento; Infância e 

Juventude. 

  



 
 

ABSTRACT  

BRAGA, Franciele de Fátima Silva. 60 years of history : the contribution of Myrian Veras 

Baptista for Studies and Research on Children and Adolescents. Dissertation (Master’s 

Degree). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. São Paulo, 2020. 

  

Myrian Veras Baptista owns a very rich and plural work within the Social Work, over the 

sixty years dedicated to the profession. From 1992 to 2014 conducted the Center for Studies 

and Research on Children and Adolescents in the Postgraduate Studies Program in Social 

Work at the Pontifical Catholic University of São Paulo, thus contributing, for more than 

twenty years, to the production of knowledge about children, adolescents, young people and 

their families. This research approach in the area of childhood and youth through the 

trajectory of Myrian Veras Baptista aiming to analyse the main routes of studies and research 

through the theses and dissertations guided by the referred teacher, as well as the research 

projects developed and their productions for besides the University. The teacher's legacy to 

studies and research on children and adolescents is recognized, however publications and 

systematized data on developed research projects are scarce. It is a qualitative and quantitative 

research carried out in the perspective of dialectical historical materialism, based, above all, 

on Walter Benjamin's (1940) “Theses on the Concept of History”, therefore, we do not 

present a restricted chronological and linear order of events, we seek the movements and the 

nuances of the story. For this, we use two pillars of analysis: the rescue of history and 

memory through narratives and the systematization and categorization of the works 

developed, of the dissertations and oriented theses, thus indicating the main routes in the 

scope of childhood and youth in which the teacher collaborated and the possibilities of action 

in the present time illuminated by the past and vice versa. Regarding the pillar on the rescue 

of history and memory through narratives, we used thematic oral history as a methodology, 

where we adopted as a procedure the collection of five testimonies from subjects who were 

part of the teacher's trajectory, in addition to bibliographic and documentary research. Finally, 

we highlight the observation of four aspects prevailing in the historical rescue: The insightful 

vision to open up new ways to exercise your professional practice; the notoriety of 

discussions about adolescents in conflict with the law and the protective measure of reception 

in Master's dissertations and oriented doctoral theses; the strong commitment to publications 

as the author and editor and the defense of the theory / practice unit in the profession. 

 

Keywords: Social Work;  History; Memory;  Knowledge Building;  Childhood and Youth.   

 

  



 
 

RÉSUMÉ 

BRAGA, Franciele de Fátima Silva. 60 ans d’histoires : la contribution de Myrian Veras 

Baptista aux études et recherches sur l'enfance et la jeunesse. Mémoire (Master). 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. São Paulo, 2020.  

 

Myrian Veras Baptista est détentrice d’une œuvre riche et diversifiée, fruit des soixante 

années consacrées à sa profession, au sein du Travail Social. De 1992 à 2014, elle a dirigé le 

Centre de Recherche sur les Enfants et les Adolescents (NCA) dans le cadre du Programme 

d'Études Supérieures de la Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, contribuant ainsi, 

pendant plus d’une vingtaine d’années, à la production de connaissances sur les enfants, les 

adolescents et leurs familles. Cette recherche aborde le domaine de l'enfance et de la jeunesse 

au travers de la trajectoire de Myrian Veras Baptista. Il vise à analyser les principaux axes 

d'étude et d'investigation via des thèses et des mémoires guidés par celle-ci, ainsi que les 

projets de recherche développés et leurs productions en dehors de l'Université. L'héritage de 

l'enseignante concernant les études et la recherche sur les enfants et les adolescents est 

reconnu, mais les publications et les données systématiques sur les projets de recherche 

développés sont rares. Il s'agit d'une recherche qualitative et quantitative menée du point de 

vue du matérialisme dialectique historique, basée principalement sur les “Thèses sur le concept 

d'histoire” de Walter Benjamin.  Elle ne présente donc pas un ordre chronologique et linéaire 

restreinte des évènements, mais cherche bien les mouvements et les nuances de l’histoire. 

Pour ce faire, nous avons utilisé deux piliers analytiques : la sauvegarde de l'histoire et de la 

mémoire au travers des récits, de la systématisation et de la catégorisation des travaux 

réalisés, des mémoires et des thèses orientées, mettant ainsi en avant les principaux axes dans 

le cadre de l'enfance et de la jeunesse au sein desquels Myrian Veras Baptista a collaboré, de 

même que les actions possibles dans le temps présent, mises en lumière par le passé et vice-

versa. À propos du pilier sur la récupération de l'histoire et de la mémoire au travers des 

récits, nous avons utilisé en tant que méthodologie l’histoire orale thématique, où nous avons 

adopté comme procédure, la collecte de cinq témoignages d'individus qui ont fait partie de la 

trajectoire de Myrian Veras Baptista, en plus des enquêtes bibliographiques et documentaires. 

Enfin, nous avons constaté quatre aspects prédominants dans le sauvetage historique : une 

vision perspicace lors de l’étude des nouvelles pistes pour l’exercice de sa pratique 

professionnelle ; la notoriété des débats sur l’adolescent en conflit avec la loi et la mesure de 

protection de l'accueil dans les mémoires de master et les thèses de doctorat dirigées ; son 

engagement dans des publications en tant qu'auteur et éditeur et la défense de l'unité 

théorie/pratique dans la profession.  

 

Mots clés : Travail Social; Histoire; Mémoire;  Construction des connaissances; Enfance et 

Jeunesse. 

 

 

  



 
 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES  

 

Ilustração 1 – Região metropolitana de Grenoble/França.......................................................107 

Ilustração 2 – Processo da situação de errância......................................................................111 

Ilustração 3 – Fluxograma: jovens errantes em Grenoble/França...........................................113 

 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

Gráfico 1 - Distribuição das teses e dissertações sobre o adolescente e ato infracional na 

PUC/SP (1990-2006), por programa de pós-graduação............................................................78 

Gráfico 2 - Orientações sobre a temática: adolescentes em conflito com a lei, o ato infracional 

e as medidas socioeducativas....................................................................................................79 

Gráfico 3 - Orientações de dissertações e teses sobre as medidas protetivas de acolhimento 

e/ou colocação em família substituta........................................................................................91 

Gráfico 4 - Orientações de dissertações e teses na área da Infância e Juventude..................102 

 

 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 1 - Sujeitos da pesquisa ..............................................................................................24 

Quadro 2 - Dissertações sobre a “criança e o adolescente em situação de rua”.......................73 

Quadro 3 - Pesquisas coordenadas por Myrian Veras Baptista sobre crianças e adolescentes 

em situação de risco e/ou com prática infracional....................................................................77 

Quadro 4 - Orientandos assistentes sociais trabalhadores do Sistema de Justiça (1995-

2006).........................................................................................................................................82 

Quadro 5 - Projetos de pesquisa desenvolvidos entre os anos de 2000 a 2009........................93 

Quadro 6 - Livros publicados...................................................................................................97 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

AASPTJSP – Associação dos Assistentes Sociais e Psicólogos do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo 

ASE – L’aide social l’enfance / Assistência Social à infância  

Abess – Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social 

Apar – Associação de Pais e Amigos de Adolescentes em Risco  

Apase – Association Pour la Promotion de l’Action Socio-Éducative / Associação para a 

Promoção da Ação Socioeducativa 

Casf  –  Code de l'action sociale et des familles  / Código de Ação Social e familias  

CAO – Centro de Apoio Operacional 

CBIA – Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência 

CBCISS – Centro Brasileiro de Cooperação de Intercâmbio de Serviços Sociais 

Ceas – Centro de Estudos e Ação Social de São Paulo 

Cedepss – Centro de Documentação e Pesquisa em Políticas Sociais e Serviço Social  

Cedic – Centro de Documentação e Informação Científica  

Cepal – Comissão Especial para a América Latina  

Cese – Conseil Économique Social et Environnemental/ Conselho Econômico Social e 

Ambiental  

Cras – Centro de Referência de Assistência Social 

Creas – Centro de Referência Especializado em Assistência Social 

CMTC – Companhia Metropolitana de Transportes Coletivos 

Comas – Conselho Municipal da Assistência Social 

CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos Criança e Adolescente 

CMDPI-Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa   

CNPq – Conselho de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

Conanda – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

CPIHTS – Centro português de Investigação em História e Trabalho Social  

Dares – Direction de l’Animation de la recherche des Études et statistiques – Ministère du 

Travail / Departamento de Estudos, Pesquisas e Estatísticas – Ministério do Trabalho  

ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente  

EMPS – Evaluation et Management des Politiques Sociales / Avaliação e Gestão de Políticas 

Sociais   

Febem – Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor 

https://dares.travail-emploi.gouv.fr/dares-etudes-et-statistiques/
https://dares.travail-emploi.gouv.fr/dares-etudes-et-statistiques/


 
 

Fice – International Federation of Educative Communities/Federação Internacional de 

Comunidades Educativas 

IEE – Instituto de Estudos Especiais da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

Ilanud – Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para Prevenção do Crime e 

Tratamento do Delinquente 

Isespa – Instituto de Serviço Social do Paraná  

ITTC – Instituto dos Trabalhadores do Transporte Coletivo 

INSS – Instituto Nacional de Seguro Social 

Ipea – Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

MEC – Ministério da Educação  

NCA – Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre a Criança e o Adolescente  

Neca – Associação dos Pesquisadores e Formadores na Área da Criança e do Adolescente  

Nepi – Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Identidade  

ONU – Organização das Nações Unidas   

ONG – Organização Não Governamental 

Pais – Programa de Ação Integrada de Serviço 

PIA – Plano de Atendimento Individual  

PL – Projeto de Lei 

PLNA – Projeto de Lei Nova da Adoção 

PMI – Proteção Materna e Infantil  

PNAS – Política Nacional de Assistência Social 

PLC – Projeto de Lei da Câmara 

PUC/SP – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

PGE – Procuradoria-Geral do Estado 

PNCFC – Plano Nacional de Proteção, Promoção e Defesa do Direito de Crianças e 

Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 

RSA – Revenu Solidarité Active / Renda de Solidariedade Ativa  

SAGMACS – Sociedade de Análises Gráficas e Mecanográficas Aplicadas aos Complexos 

Sociais  

Saica – Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes 

Seas – Serviço Especializado de Abordagem Social 

SGDCA – Sistema de Garantias de Direitos da Criança e do Adolescente 



 
 

Sinase – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

Suas – Sistema Único de Assistência Social 

TJSP – Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

UEL – Universidade Federal de Londrina 

UFABC – Universidade Federal do ABC 

UFRJ – Universidade Federal do Rio de Janeiro 

UFPE – Universidade Federal do Pernambuco 

Unicef – Fundo das Nações Unidas para a Infância  

UPA – Unidade de Pronto Atendimento 

USP – Universidade de São Paulo 

 

 

  



 
 

SUMÁRIO  

 

INTRODUÇÃO.......................................................................................................................21 

1 RECORDAR É (RE)VIVER? APROXIMAÇÕES TEÓRICAS SOBRE HISTÓRIA E 

MEMÓRIA EM INTERFACE COM O SERVIÇO SOCIAL...........................................29 

1.1 O resgate histórico no Serviço Social na perspectiva do materialismo histórico 

e dialético: um espaço de movimentos...................................................................30 

1.2 Da dialética à disputa das narrativas: a história no seio das lutas de 

classe.......................................................................................................................34 

 

2 NARRATIVAS E TERRITÓRIOS: OS CAMINHOS DE MYRIAN VERAS 

BAPTISTA NO SERVIÇO SOCIAL ...................................................................................46 

2.1 Notas introdutórias............................................................................................47 

2.2 Movimentação macrorregional pela Escola de Serviço Social do 

Paraná......................................................................................................................51 

2.3 Do Planejamento ao Programa de Ação Integrada de Serviço (Pais): novas 

rotas profissionais...................................................................................................52 

2.4 São Paulo: qualificação docente e a contribuição para a área 

editorial...................................................................................................................57 

2.5 Do olhar da história à criação do Núcleo da Criança e do Adolescente 

(NCA)......................................................................................................................61 

 

3 DOS QUARTEIRÕES DAS PERDIZES PARA TODO O BRASIL: PESQUISA 

TAMBÉM É INSTRUMENTO DE LUTA ..........................................................................67 

3.1 Da revitalização do social à institucionalização do NCA.................................68 

3.2. Crianças e adolescentes em situação de rua: da invisibilidade ao emblema das 

contradições da sociedade brasileira.......................................................................72 

3.3. Dos projetos de pesquisa-ação às teses e dissertações: o protagonismo do 

adolescente com ato infracional no cerne das discussões.......................................74 

3.4. Profissionais do Sistema de Justiça entram em cena.......................................80 

 

4 MOVIMENTOS PELA CONSOLIDAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DO 

CONHECIMENTO NA ÁREA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE....................................84 

4.1 As discrepâncias entre o ECA e o protagonismo das famílias em situação de 

vulnerabilidade social no contexto das contrarreformas neoliberais...............85 

4.2 Pelo direito à convivência familiar e comunitária: dos debates aos 

embates.............................................................................................................87 

4.3  Para além dos muros da universidade: a Associação de Pesquisadores na área 

da criança e do adolescente .............................................................................93 

4.4  Das publicações ao ramo editorial: as possibilidades de ação........................96 

4.5  Modos de conduzir um trabalho coletivo: o resgate pelas narrativas.............98 



 
 

4.6  O passado inacabado: o encontro da história com a ação, reflexões do tempo    

presente..........................................................................................................104 

4.6.1 A “promoção dos direitos” na prevenção 

especializada.........................................................................107 
4.6.2 Conceito de “jeunes en errance…………………….……...109 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS………………………………………………………...........119 

 

REFERÊNCIAS....................................................................................................................126 

APÊNDICES..........................................................................................................................138 

ANEXOS................................................................................................................................161 

 

 



21 

 

INTRODUÇÃO  

 

 Sabe-se que, a “duros passos”, o Serviço Social trilhou seu caminho para o 

amadurecimento enquanto profissão e como área do conhecimento no Brasil. Ao longo de sua 

história, muitos foram os sujeitos que contribuíram para que isso ocorresse, dentre eles, a 

professora Myrian Veras Baptista, que se graduou em 1954 e concluiu o doutoramento em 

1974. As particularidades de sua trajetória acompanham as mudanças que ocorreram no seio 

da própria profissão.  

 Por se tratar de uma trajetória profissional de mais de sessenta anos, com várias 

nuances características da história do Serviço Social brasileiro, foi necessário delimitar o 

objeto de análise mediante a escolha de um dos âmbitos de contribuição de Myrian Veras 

Baptista. Evidenciamos assim que, nesta pesquisa, abordamos, especificamente, sua 

contribuição no âmbito da política social da infância e juventude. Não obstante, perpassamos 

pela discussão de suas contribuições para as áreas de planejamento e estudos e pesquisas 

sobre a história do Serviço Social, mediante destaque dos principais aspectos no constitutivo 

das análises, sem, contudo, aprofundarmos as temáticas mencionadas.  

 Nesta dissertação, consideramos a construção do conhecimento nas áreas da infância e 

juventude, por meio da trajetória de Myrian Veras Baptista, com o objetivo de analisar os 

principais eixos de estudos e pesquisas contidos em teses e dissertações orientadas pela 

referida professora, bem como projetos de pesquisa desenvolvidos e suas produções, para 

além da Universidade.  

 De antemão, destacamos que o título Sessenta Anos de História deve-se ao fato de, no 

primeiro emprego como assistente social, dedicar-se a crianças, adolescentes e suas famílias, 

na pediatria da Santa Casa de São Paulo, bem como a primeira publicação, editada em meados 

dos anos 60,  que encontramos em seu acervo, também se refere à infância. Além disso, 

segundo Acosta et al. (2015), a autora em discussão foi “possivelmente uma das pessoas que 

mais orientou dissertações e teses no âmbito da infância e adolescência”. 

 Do primeiro ao último emprego, a temática em tela a moveu, acompanhando as 

transformações da profissão, por isso chamamos de Sessenta Anos de Histórias, no plural, 

pois foram muitas as histórias, os enredos e personagens na trajetória de Myrian Veras 
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Baptista. Assim sendo, escolhemos o recorte sobre a contribuição em estudos e pesquisas 

sobre infância e juventude, por ser um viés persistente em toda sua trajetória profissional.   

 Compreendemos que o pesquisador não é neutro, em seu trabalho de investigação; 

dessa forma, salientamos que as protoformas desta dissertação estão nas conversas advindas 

das supervisões de estágio de Myrian Veras Baptista, na Associação dos Pesquisadores e 

Formadores na área da Criança e do Adolescente (Neca), ocasião em que, por meio de 

fotografias e  narrativas, a referida professora nos conduzia à história do Serviço Social pela 

memória. Desta forma, antecipadamente, salientamos, que, por vezes, os elementos de 

admiração e respeito pela trajetória da professora transparecem nas linhas escritas desta 

dissertação.  

 Por outro lado, ressaltamos que esta pesquisa também foi densamente afetada pela 

pandemia de coronavírus o que exigiu diversos ajustes e só pôde ser finalizada pela 

colaboração dos colegas, majoritariamente assistentes sociais, que disponibilizaram diversos 

materiais raros e históricos, visto que a falta de acesso às bibliotecas tornou penoso finalizar a 

pesquisa histórica. Assim, afirmamos que este trabalho foi “talhado” a muitas mãos, e é fruto 

de um exercício coletivo de cooperação.  

 Outro aspecto importante refere-se ao convite feito por Helena Veras Baptista e Maria 

Manoela Valença, à autora desta dissertação, para auxiliar  no levantamento e organização do 

acervo, no Centro de Estudos e Editora Myrian Veras Baptista, em um processo que 

possibilitou nossa apropriação das obras de Myrian e suas referências teóricas. Onde esta 

pesquisa foi prontamente acolhida e estabelecemos o “ancoradouro” e a base necessária para 

sua realização.  

 As diretrizes gerais para o curso de Serviço Social (com base no currículo mínimo 

aprovado em assembleia geral extraordinária da ABEPSS de 8 de novembro de 1996), 

estabelece as dimensões investigativas e interpretativas “[...] como princípios formativos e 

condição central da formação profissional, e da relação teoria e realidade” (ABESS; 

CEDEPSS, 1997: s. p.). 

 Por essa ótica, esta pesquisa insere-se na área de concentração Serviço Social: 

Fundamentos e Prática Profissional, visto que o intuito é aprofundar saberes sobre os 

fundamentos da profissão, que nos sustentam na construção da nossa identidade, 
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colaborando, assim, com o processo permanente de formação, na procura de aprimorar 

constantemente nossa prática profissional.  

 Por meio da práxis1  é que se dá o imbricamento da unidade teoria/prática que induz 

os profissionais a pensarem sobre suas práticas e cada vez mais compreender as relações 

sociais e seus determinantes macroestruturais. Nesse sentido, percebemos que o NCA 

recebia um contingente de profissionais do Poder Judiciário, porém, devido à falta de 

sistematização dos trabalhos realizados, desconhecíamos as produções forjadas no decorrer 

dessa parceria, além do impacto dessa relação no cerne do Núcleo de estudos.   

 É um projeto que germina de diversas indagações, dentre elas: Seriam os projetos de 

pesquisa-ação a “célula multiplicadora” para os desdobramentos de estudos e pesquisas 

desenvolvidas por profissionais que atuam cotidianamente com as expressões da questão 

social? 

 Trata-se de uma pesquisa quali-quantitativa, na perspectiva do materialismo histórico 

dialético; dessa forma, não apresentamos uma ordem cronológica e linear restrita dos 

acontecimentos, mas buscamos os movimentos e as nuances da história, por intermédio de 

dois pilares de análise: o resgate da história e da memória contidas nas narrativas e a 

sistematização e categorização dos trabalhos desenvolvidos, das dissertações e teses 

orientadas, indicando, assim, os principais eixos no âmbito da infância e juventude para os 

quais Myrian colaborou e as possibilidades de ação no tempo presente iluminadas pelo 

passado e vice-versa. 

 Considerados esses pressupostos, buscamos suporte teórico em autores representativos 

na filosofia da história e encontramos nas teses o ancoradouro sobre o conceito de história, de 

Walter Benjamin, nos estudos de Michael Löwy; Sybil Douek; Enzo Traverso; Leandro 

Konder; e Jeanne Marie Gagnebin, que caminham na perspectiva benjaminiana de análise. 

Sustentamos, assim, a discussão teórico-conceitual nesses autores.  

 No que tange ao resgate da história e memória, por meio das narrativas, utilizamos 

como metodologia a história oral temática e, para tal, adotamos como procedimento a coleta 

de depoimentos dos sujeitos da pesquisa, na busca de “[...]  possibilitar através da pesquisa 

 
1 Compreendemos como práxis “a atividade concreta pela qual os sujeitos humanos se afirmam no mundo, 

modificando a realidade objetiva e, para poderem alterá-la, transformando-se a si mesmos é a ação que, para se 

aprofundar de maneira mais consequente, precisa de reflexão, do autoquestionamento, da teoria; e é a teoria que 

remete à ação, que enfrenta desafio de verificar seus acertos e desacertos, cotejando-os com a prática”. 

(KONDER, 2018:123) 



24 

 

maior visibilidade ao sujeito, à sua experiência e ao seu conhecimento” (Bourguignon, 2007: 

51). Os assistentes sociais que atuaram com Myrian Veras Baptista nos mais diversos espaços 

sócio-ocupacionais, na docência, nos institutos de pesquisa, na Editora Veras, no NCA, como 

orientandos e colegas na docência, foram escolhidos após um levantamento bibliográfico e 

documental prévio, por serem sujeitos que expressam uma trajetória densamente vivida ou 

compartilhada com a professora2.  

 Segundo Martinelli (2019: 29), “[...] o método da pesquisa é sempre uma opção 

política e, no caso da história oral, um verdadeiro imperativo ético, pressupondo a construção 

de um terreno comum de trocas entre os interlocutores, fundado na confiança mútua, num 

verdadeiro interjogo de subjetividades”.  

 Outrossim, explicitamos que, na coleta dos depoimentos, atuamos em consonância 

com as resoluções do Conselho Nacional de Ética em Pesquisa, no que diz respeito às 

pesquisas que envolvam seres humanos na área social, assim, cada profissional recebeu uma 

cópia dos próprios depoimentos transcritos para prévia aprovação e concordaram com a 

divulgação de seus nomes no corpo do trabalho.  

 Foram coletados cinco depoimentos, com elementos cruciais para o desenvolvimento 

deste trabalho, conforme consta no Quadro 1. 

Quadro 1 –Sujeitos da pesquisa 

Sujeitos (ordem alfabética)   

Nome  Síntese do Currículo  
Principais Relações com a 

Trajetória de Myrian  
Local e Data  

 Alcina Maria C. Martins  

Assistente social, mestre e 

doutora em Serviço Social. 

Docente na graduação e pós-

graduação no Instituto 

Superior Miguel Torga 

(ISMT) em Coimbra  

Relações no âmbito do Centro 

Português de Investigação em 

História e Trabalho Social 

(CPIHTS)  Coimbra/Portugal 

10/3/2020 
Ex-orientanda de doutorado, com  

publicações editadas em 

conjunto 

Maria Carmelita Yazbek  

Assistente social, mestre e 

doutora em Serviço Social. 

Docente do PGEPGSS da 

PUC/SP. Pesquisadora na 

área dos fundamentos do 

Serviço Social e da Política 

Companheira de trabalho na 

docência nos cursos de pós-

graduação da PUC/SP desde 

1984 
São Paulo/SP 

27/7/2019 

Membro do Conselho Editorial 

da Veras Editora 

 
2 Nossa intenção era também coletar o depoimento de Eunice Teresinha Fávero, porém, em virtude de inúmeros 

contratempos, não foi possível concretizá-lo.  



25 

 

Sujeitos (ordem alfabética)   

Nome  Síntese do Currículo  
Principais Relações com a 

Trajetória de Myrian  
Local e Data  

de Assistência social  Autora do prefácio da última 

publicação de Myrian em 

coautoria com Odária Battini 

Maria Manoela Valença  

Assistente social, mestre em 

Educação (UFRGS). Doutora 

em Serviço Social (PUC/SP). 

Professora aposentada da 

Universidade Federal de 

Santa Catarina  

Membro do NCA de 1992 a 

2014; 

São Paulo/SP 

26/11/2018 

Orientanda de doutorado, 

estabeleceram parcerias em 

diversos projetos e pesquisas ;  

Diretora e membro do Conselho 

Editorial do Centro de Estudos e 

Editora Myrian Veras Baptista 

desde 2011;  

Possuem publicações em 

conjunto; 

Odária Battini  

Assistente social, mestre em 

Serviço Social e doutora em 

Serviço Social (PUC/SP, 

1990). Professora aposentada 

da Universidade Estadual de 

Londrina  

Primeira estagiária, em 1966;  

Londrina/PR 

1o/6/2019 

Estabeleceram parcerias em 

diversas frentes de trabalho 

desde 1967; 

Orientanda de doutorado; 

Associada fundadora da Neca ; 

Possuem publicações em 

conjunto; 

Rita C. S. Oliveira  

Assistente social, mestre em 

Serviço Social (PUC/SP). 

Doutora em Serviço Social 

(PUC/SP). Trabalha como 

assistente social no Tribunal 

de Justiça do Estado de São 

Paulo desde 1993. Docente 

desde 2002, em cursos de 

graduação e pós-graduação 

em Serviço Social 

Membro da NCA desde 1996; 

São Paulo/SP 

13/11/2018 

Orientanda de mestrado,  

Estabeleceram parcerias em 

diversos projetos e pesquisas; 

Associada fundadora da Neca ;  

Possuem publicações em 

conjunto.   

Elaboração da autora a partir de dados da pesquisa. 

 Vale ressaltar que, na história oral temática, os depoimentos são conduzidos por um 

eixo norteador; no caso, a dimensão buscada com os depoimentos colhidos era a reconstrução 

histórica do legado da professora Myrian, intencionalidade que foi explicitada a todos os 

sujeitos, no momento do convite.  

 As gravações tinham como média preestabelecida uma hora, em respeito ao tempo 

disponibilizado pelos sujeitos; porém, com exceção de um depoimento, todos os demais 

ultrapassaram a meta da média, pois foram tantas as histórias, tantos os enredos, que se 
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entrelaçaram, mostrando também os desafios da história oral, afinal, nas palavras de 

Martinelli (2019: 33), “[...] a história da memória, que embora se construa no contexto social, 

é sempre memória pessoal”.  Por fim, no que concerne à história oral, ressaltamos que a 

dimensão política da metodologia aqui utilizada teve forte influência das discussões coletivas 

do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Identidade (Nepi) do Programa de Estudos Pós-

Graduados da PUC/SP.  

 No que tange ao pilar da sistematização e categorização dos trabalhos desenvolvidos, 

utilizamos a Plataforma Acácia, recurso criado pelo Departamento de Cientometria da 

Universidade Federal do ABC (UFABC)3, que traça a genealogia acadêmica, uma excelente 

fonte para os estudos sobre a trajetória de pesquisadores brasileiros. Os indicadores são 

extraídos da Plataforma Lattes e, posteriormente, organizados os vínculos geracionais dos 

pesquisadores, orientadores e alunos, dos últimos 75 anos4.  

 Do ponto de vista metodológico, compreendemos que a história oral temática, em 

diálogo com os indicadores, aponta as tendências, ao mesmo tempo em que revela o 

movimento da história almejado enquanto objeto de pesquisa. Nessa linha, José de Souza 

Martins, ao recordar dos ensinamentos de Ianni, compartilha que a:  

construção de uma interpretação dos dados de uma pesquisa é como a elaboração de 

uma sinfonia: a partir da descoberta do tema o sociólogo vai descobrindo 

desdobramentos, vai compondo sua obra, sua interpretação, as conexões de sentido, 

a explicação científica, o todo que se esconde atrás do factual, a universalidade 

contida no singular, no discreto e até no minúsculo. (IANNI apud MARTINS, 2004: 

12). 

 O ensinamento de Ianni representa o modo como desenvolvemos esta pesquisa. A 

cada harmonia, contraponto e melodia, fomos tecendo nossa sinfonia orientada e norteada 

pelos valores e pelo compromisso do projeto ético-político profissional.  

 Quanto ao conteúdo, encontra-se organizado em quatro capítulos, com o seguinte 

delineamento:  

 
3 O grupo tem por objetivo realizar estudos cientométricos/bibliométricos utilizando procedimentos 

computacionais. Atualmente, tem desenvolvido abordagens computacionais para análise: (I) da produção e 

colaboração científica, e (II) da genealogia acadêmica, tanto no contexto nacional quanto internacional. (Fonte: 

GC UFABC. Disponível em: http://pesquisa.ufabc.edu.br/cientometria/ Acesso em: 12 abr. 2020).  
4 Informações conforme artigo: DAMACENO, Rafael; ROSSI, Luciano & MENA-CHALCO, Jesús. (2017). 

Identificação do grafo de genealogia acadêmica de pesquisadores: Uma abordagem baseada na Plataforma 

Lattes. Disponível em: 

https://www.researchgate.net/publication/318768717_Identificacao_do_grafo_de_genealogia_academica_de_pes

quisadores_Uma_abordagem_baseada_na_Plataforma_Lattes/link/598a3c6fa6fdcc7cf91c5789/download 

Acesso: 16 jul. 2020.  

http://pesquisa.ufabc.edu.br/cientometria/
https://www.researchgate.net/publication/318768717_Identificacao_do_grafo_de_genealogia_academica_de_pesquisadores_Uma_abordagem_baseada_na_Plataforma_Lattes/link/598a3c6fa6fdcc7cf91c5789/download
https://www.researchgate.net/publication/318768717_Identificacao_do_grafo_de_genealogia_academica_de_pesquisadores_Uma_abordagem_baseada_na_Plataforma_Lattes/link/598a3c6fa6fdcc7cf91c5789/download
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 No primeiro capítulo, denominado Recordar é (re)viver? Aproximações teóricas sobre 

história e memória no Serviço Social, apresentamos os levantamentos bibliográfico e 

documental no debate sobre a história e memória no Serviço Social, realçando algumas 

dissertações e teses, em especial, que dão ênfase às trajetórias de vida e apresentamos nossa 

discussão sobre história e memória na perspectiva benjaminiana.  

 Já no segundo capítulo, intitulado Narrativas e Territórios: Os caminhos de Myrian 

Veras Baptista pelo Serviço Social, resgatamos “o olhar primordial sobre os começos” 

(Benjamin, 2016:192), a estruturação do processo histórico da referida professora, apreendido 

pelos movimentos pessoais e sociais ocorridos em sua aproximação ao longo dos seus 

sessenta anos de profissão, com a temática transversal da infância e juventude, perpassando 

por territórios dos Estados de São Paulo e Paraná.   

No terceiro capítulo, cujo título é: Dos Quarteirões das Perdizes ao Brasil: Pesquisa 

também é instrumento de luta, trazemos o NCA do Programa de Estudos Pós-graduados em 

Serviço Social da PUC/SP, que Myrian coordenou de 1992 a 2014 e de onde surgiram as 

articulações, os projetos de pesquisa, e alunos encontraram espaço para debater as temáticas   

Apresentamos o cenário dos estudos e pesquisas desenvolvidos desde a gênese do 

NCA; a sua institucionalização enquanto atividade programada na PUC/SP; e o local de 

trabalho de Myrian Veras Baptista até 2014. Dentre as principais temáticas discutidas nas 

dissertações e teses, destacamos os trabalhos orientados que perpassam pela discussão dos 

adolescentes em conflito com a lei; do ato infracional; e/ou da medida socioeducativa. Além 

dos projetos de pesquisa com financiamentos e atuações no âmbito nacional expandindo a 

pesquisa para além dos quarteirões das Perdizes, bairro onde está localizada a PUC/SP.  

Por fim, no quarto e último capítulo, denominado Movimentos pela Consolidação da 

Construção do Conhecimento nas Áreas da Infância e Juventude, prosseguimos com os eixos 

de análise de projetos, nas dissertações e teses orientadas, em especial, no que tange ao 

âmbito das medidas de proteção, perpassando pela história.  Para finalizar, na rememoração 

da articulação dialética entre  passado e presente, evidenciamos, no “passado inacabado”, 

nosso aprendizados em estudos desenvolvidos no âmbito do convênio de dupla diplomação 

estabelecido com a Universidade Grenoble Alpes, no mestrado intitulado Avaliação e Gestão 

de Políticas Sociais e a nossa experiência de estágio no eixo do bem-estar social da infância, 

da França, na prevenção especializada de jovens que adotam o estilo de vida “errante”, 
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conhecendo uma realidade até então pouco acessível, concebendo, assim, uma fonte para 

estudos e pesquisas no âmbito do Serviço Social.  Por último, apresentamos breves 

considerações finais sobre os resultados da pesquisa.  

Assumimos que, certamente, este estudo se encontra incompleto, em permanente 

construção, dada a vasta contribuição de Myrian Veras Baptista às mais diversas temáticas na 

transversalidade da infância e juventude. Adotamos, como compromissos, evidenciar os 

principais eixos e as contribuições; apesar de nossa ousadia em pesquisar a reconstrução 

histórica da trajetória acadêmica de uma mulher que “nunca foi de coisas de pequeno porte”, 

como Martinelli explicitou na banca de qualificação, temos a convicção de que, dentro do 

prazo exíguo do mestrado, tentamos ao máximo demonstrar que a materialidade de anos de 

dedicação aos estudos e às pesquisas a uma temática não é perecível no tempo, refletindo-se 

vivamente no presente.   
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CAPÍTULO 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RECORDAR É (RE)VIVER? 

 APROXIMAÇÕES TEÓRICAS SOBRE HISTÓRIA E MEMÓRIA  

EM INTERFACE COM SERVIÇO SOCIAL  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 A história é sempre contemporânea, ou seja, 

política. 

                                                                      (GRAMSCI, Antônio, 1999: 313)  
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 1.1 O resgate histórico no Serviço Social na perspectiva do materialismo histórico 

e dialético: um espaço de movimentos 

 

 Em 2019, a revista Serviço Social e Sociedade, publicou, na edição 134, o artigo “O 

Serviço Social e o debate sobre tempo, história e memória”, no qual Juliana Viana Ford 

(2019) afirma a necessidade de inserimos a discussão sobre os conceitos de história e 

memória no Serviço Social, pois assim evitaríamos as armadilhas do conservadorismo no 

âmbito da produção teórica da profissão.  

Recuperar o passado é algo que os estudiosos do Serviço Social têm feito por meio de 

livros, dissertações, teses, entre outras publicações. José Paulo Netto (2016: 52), por exemplo, 

aponta que:  

Há indicações de que, em período recente, ademais de alguns esforços já 

empreendidos a partir dos anos 1970, verifica-se, em vários pontos do país, um 

empenho em recuperar e preservar a memória do Serviço Social, com o registro (e, 

em muitos casos, com a publicitação) de depoimentos de profissionais de distintas 

gerações e diferenciadas inserções na estrutura ocupacional. Pelas mais diversas 

razões, entendo que cabe estimular essas iniciativas, uma vez que o acervo assim 

acumulado haverá de ser uma fonte de relevância — se tratado adequadamente — 

para a reconstrução analítica de que resultarão histórias da profissão (grifo do 

autor). 

 

 Segundo Jussara Ayres Bourguignon (2008: 198) uma das particularidades históricas 

da pesquisa em Serviço Social é a sua vinculação com a necessidade de gerar conhecimento 

“que seja capaz de operar transformações nas ações cotidianas, no saber que sustenta tais 

ações permitindo compreender a realidade e estabelecer estratégias de intervenção no campo 

das políticas sociais”.  

 Logo, a intencionalidade de estudar a gênese do Serviço Social se faz necessária, uma 

vez que “sem história e memória não há identidade” (Martinelli, 2018: s.p.). E o que seria da 

nossa profissão sem a identidade que nos une e nos particulariza, enquanto categoria 

profissional. Dessa forma, torna-se primordial o resgate e a apropriação da nossa história. 

Nessa lógica, para José Paulo Netto (1993: 60):   

A nossa profissão tem cicatrizes históricas, tem várias cicatrizes históricas. Nós não 

avançamos se formos cobrir essas cicatrizes. Não há que ficar coçando-as para que 

elas não cicatrizem nunca, mas também não há o que esconder. Não há por que 

esconder o nosso compromisso histórico com as elites. Não há por que esconder o 

nosso histórico alheamento da luta política. Não há por que esconder esse passado, 

ele é nosso. Nós devemos resgatá-lo, recuperá-lo, e não querer, a partir desse 

momento, criar uma nova profissão. Nós somos também o nosso passado, mas 

somos o nosso passado transformado.  
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 Nessa linha, em um breve levantamento sobre as pesquisas desenvolvidas sob esta 

perspectiva, destacamos que, em 1977, Maria Carmelita Yazbek defende a dissertação 

“Estudo da evolução histórica da Escola de Serviço Social de São Paulo no período de 1936 a 

1945”, sob orientação de Suzana Aparecida Rocha Medeiros.  

 Em 1982, Marilda Iamamoto e Raul de Carvalho publicam a análise sociológica da 

profissão no livro Relações Sociais e Serviço Social: Esboço de uma interpretação histórico-

metodológica. De acordo com Iamamoto (2015: 253): 

 

Na minha avaliação, além da pesquisa histórica propriamente dita, que não foi 

superada e abriu inéditos caminhos para outras investigações sobre o tema, a 

afirmação do caráter contraditório do exercício profissional foi uma das principais 

contribuições desta obra no debate do Serviço Social brasileiro. Expressa uma 

ruptura com as análises unilaterais que situavam o Serviço Social exclusivamente na 

órbita ora dos interesses do capital, ora dos trabalhadores. 

 

 Sobre a obra, é unânime, na categoria profissional, o reconhecimento de sua 

importância, enquanto análise sociológica da profissão.  Para Yazbek (2016: 19):  

É sobretudo com Iamamoto (1982) no início dos anos 80 que a teoria social de Marx 

inicia sua efetiva interlocução com a profissão. É no âmbito da adoção do marxismo 

como referência analítica, que se torna hegemônica no Serviço Social no país a 

abordagem da profissão como componente da organização da sociedade inserida na 

dinâmica das relações sociais, participando do processo de reprodução dessas 

relações.  

 

 Destaca-se também a publicação sobre a gênese da profissão, denominada Identidade 

e Alienação, de autoria de Maria Lúcia Martinelli, que faz abordagem critica sobre a 

utilização do trabalho dos profissionais de Serviço Social  na sociedade capitalista, na busca 

de “amenizar” as expressões latentes da Questão Social, frutos da contradição inerente ao 

próprio modo de produção.     

 Ainda sob a ótica de pensar como o Serviço Social se relaciona com a história e 

memória, apontamos que os Programas de Pós-graduação também têm forte protagonismo, 

com dissertações e teses sobre a temática.  

 Dentre as pesquisas do Serviço Social realizadas por meio de estudos da trajetória de 

profissionais, observamos uma preponderância daquelas realizadas na década de 90, dentre as 

quais destacamos a tese de doutoramento intitulada Nadir Gouvêa Kfouri: O saber e a prática 

do Serviço Social no Brasil (1940-1960), defendida, em 1990, na PUC/SP, por Noêmia P. 

Neves; orientada por Myrian Veras Baptista.  

 No ano seguinte, Lídia Maria Monteiro Rodrigues da Silva apresentou a tese 

Aproximação do Serviço Social à Tradição Marxista: Caminhos e descaminhos, para 
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compreender a aproximação ao marxismo, e também defendida na PUC/SP, sob orientação de 

Myrian Veras Baptista. 

 Em 1990, Yara Vicini Spadini, por meio da metodologia de história de vida, recupera 

a relação teoria/prática de profissionais pioneiros em São Paulo, na dissertação de mestrado 

intitulada Relação Teoria/Prática na Trajetória do Exercício Profissional: História de vida de 

pioneiros do Serviço Social de São Paulo. Já em 1995, Alice Marques defende sua tese com o 

título: Helena Junqueira: A construção da mentalidade em Serviço Social, também orientada 

por Myrian Veras Baptista.  

 Ao evidenciarmos algumas pesquisas mais recentes, destacamos as teses apresentadas 

no ano de 2016, que marca os 80 anos da profissão no país. A história e memória da profissão 

são apresentadas na perspectiva do resgate histórico da trajetória de Nobuko Kameyama, de 

Elizabete Teresinha Silva Rosa, orientada por Maria Lúcia Martinelli. Por fim, Victor Neves 

discute o pensamento do filósofo e ensaísta Carlos Nelson Coutinho, na sua totalidade, na tese 

Democracia e Revolução: Um estudo do pensamento político de Carlos Nelson Coutinho, sob 

orientação do professor Mauro Iasi. Ressalta-se que, com exceção da última tese destacada, 

defendida na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), os demais trabalhos 

supracitados foram defendidos na PUC/SP.  

 Evidenciamos, também, livros que contemplam esse segmento, como José Paulo 

Netto: Ensaios de um marxista sem repouso, organizado por Marcelo Braz e publicado pela 

Cortez Editora, em 2016; Investigação, Ação e Defesa de Direitos: Os ensinamentos de 

Myrian Veras Baptista, publicado em 2017 pela Centro de Estudos e Editora Myrian Veras 

Baptista de Lila Luz e Maria Helena Cariaga; e José Paulo Netto: Um marxista impenitente,  

organizado por Mavi Rodrigues e Adrianyce de Sousa, em 2019.  

 Destacamos, ainda, as iniciativas das universidades na construção de acervo, como o 

projeto de extensão da Universidade Federal do Pernambuco (UFPE), que envolve dezenas de 

alunos da graduação, e professores, com o intuito de fazer o resgate da Memória e História do 

Serviço Social de Pernambuco5.  

 Além disso, ao analisar as publicações acadêmicas na área, a partir de 2010, 

percebemos que, na revista Serviço Social e Sociedade, há artigos nessa perspectiva, pois são, 

majoritariamente, edições de datas comemorativas da profissão, como ocorreu nos 80 anos, 

 
5Ver: MEHSSPE.  Disponível em: 

https://mehsspe.wixsite.com/projeto?fbclid=IwAR2drGGZLTc0twXu9jldnoRfxOw4TzvaQg_WI1k9A_CE4nb1

AxgpKWbCkxc. Acesso em: 10 abr. 2020.   

https://mehsspe.wixsite.com/projeto?fbclid=IwAR2drGGZLTc0twXu9jldnoRfxOw4TzvaQg_WI1k9A_CE4nb1AxgpKWbCkxc
https://mehsspe.wixsite.com/projeto?fbclid=IwAR2drGGZLTc0twXu9jldnoRfxOw4TzvaQg_WI1k9A_CE4nb1AxgpKWbCkxc
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especificamente dedicadas às homenagens ou a depoimentos. A revista Em Pauta também 

merece destaque pelo espaço destinado aos artigos no âmbito da história e memória da 

profissão, com edições especiais sobre O Serviço Social na História, de 2017, e diversos 

artigos em outras edições.  

 Entretanto, segundo Netto (2016: 56-57), carecemos ainda de estudos amplos, em 

nível nacional, enquanto pesquisa histórica, em um continuum ao empreendimento da análise 

sociológica feita por Marilda Vilela Iamamoto e Raul de Carvalho.  

Parece-me claríssima a urgência de uma história nova (de histórias novas) do 

Serviço Social, desenvolvendo, estendendo e revisando a pesquisa histórica exposta 

por Raul de Carvalho, cobrindo o efetivo processo histórico da profissão nos seus 80 

anos no Brasil (melhor: ao longo do século XX). Não há nenhum texto disponível 

que ofereça aos estudantes – e não só a eles, mas também a profissionais e novos 

docentes, sem mencionar o público potencial de profissionais e pesquisadores de 

áreas afins – uma visão histórica articulada e abrangente, de fato genética e 

sistemática, do Serviço Social em nosso país de 1936 à entrada do século XX.  

 

 Nessa linha, a análise de Netto articula-se ao posicionamento de Yazbek, em seu 

depoimento, quanto à falta de um livro sobre a História da Profissão, na coletânea Biblioteca 

Básica do Serviço Social, que reúne os principais temas e é amplamente utilizada nos cursos 

de graduação, como arcabouço teórico fundamental para a formação de novos profissionais e 

é publicada pela Cortez Editora.  “O grupo que ficou de retomar pra Cortez, não conseguiu 

dar conta, mas eu acho que vai fazer falta um livro sobre a história do Serviço Social na 

Biblioteca Básica. Tem que ter. Nós vamos fazer.” (Maria Carmelita Yazbek, depoimento 

concedido em 27 de julho de 2019).  

 Nessa perspectiva, Iamamoto (2015: 470), enfatiza o conhecimento que privilegia a 

história em tempos de pós-modernidade: 

Recuperar a concepção de conhecimento científico que privilegia a história é uma 

exigência em tempos de pós-modernidade e de generalização do fetichismo do 

capital financeiro, que invade e adensa todas as esferas da vida em sociedade, 

tornando opaco o mundo de produção e do trabalho em suas múltiplas relações com 

a política e a cultura. Erigem-se, em consequência, reações às metanarrativas e a 

recusa da história, no elogio aos fragmentos, à superficialidade da vida aprisionada 

aos fetiches mercantis que redundam a indiferença e o esvaziamento das dimensões 

humano- universais.  

 

 Dessa forma, utilizando os estudos e as pesquisas mencionados como norteadores, 

buscamos, por meio da trajetória de Myrian Veras Baptista, desvelar parte da história e a 

memória da construção do conhecimento do Serviço Social na área da infância e juventude, 
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considerando Myrian sujeito político, com suas singularidades, mas partícipe da memória 

coletiva da profissão.  

 Salientamos que não pretendemos esgotar a contribuição da referida professora ao 

Serviço Social, tampouco configura-se, a presente pesquisa, como um estudo biográfico, que 

se exime dos contextos sócio-histórico, político e econômico.  Ao contrário, pretende-se fazer 

uma análise crítica política, tendo como sustentação o materialismo histórico-dialético, 

segundo a concepção de que a história não é linear, mas cíclica, de acordo com as 

determinantes em que está inserida, conforme discorreremos a seguir. 

 

1.2 Da dialética à disputa de narrativas: a história no seio da luta de classes 

 Ao optarmos pelo método histórico-dialético, identificamos a necessidade de apontar 

alguns elementos que compõem essa escolha teórico-metodológica, cuja materialidade se dá 

na história, na centralidade do homem e não no espírito, como defendia Hegel, para assim 

compreendermos que o domínio da história pressupõe determinantes sociais e econômicos, ou 

seja, é partícipe da luta de classes.   De acordo com Michael Löwy (1985: 17) em Ideologias e 

Ciências Sociais: Elementos para a análise marxista: 

 

A diferença entre a dialética materialista de Marx e a dialética idealista de Hegel 

está na importância determinante da economia no desenvolvimento histórico da obra 

de Marx. Daí se poderia chegar a uma definição do método marxista que poderia ser 

resumido na seguinte fórmula: a dialética marxista é aquela teoria científica que 

explica o comportamento dos indivíduos por seus interesses materiais, sobretudo os 

econômicos. 

 

 Prosseguindo com sua análise, Löwy (1985: 18) observa que uma das principais 

diferenças entre a dialética hegeliana e a marxiana refere-se à transformação da realidade, à 

transformação revolucionária, pois a dialética marxiana pressupõe uma materialidade, na ação 

transformadora do homem. Parafraseando Iamamoto6, tem sua “história na mão”, que está 

livre da alienação do homem sobre o homem, por meio das classes dominantes e dominadas.   

 

O problema para Marx é radicalmente diferente. É por isso que em sua primeira 

formulação filosófica, na II' Tese sobre Feuerbach, ele diz: o problema não está em 

interpretar a realidade, mas em transformá-la. Logo, o marxismo não é uma teoria 

científica como as outras, não visa simplesmente descrever ou explicar, mas visa 

transformar a realidade, visa uma transformação revolucionária. Trata-se, portanto, 

de compreender a realidade para transformá-la revolucionariamente a partir de um 

ponto de vista de classe, do ponto de vista das classes dominadas. (LÖWY, 1995:18) 

 

 
6 IAMAMOTO, Marilda Villela. 80 anos do Serviço Social no Brasil: a certeza na frente, a história na mão. 

Serviço Social & Sociedade, n.128, São Paulo: Cortez Editora, 2017.  
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 Todavia, no quinto capítulo de História e Consciência de Classe, Georg Lukács (2003: 

s.p.), ao se debruçar sobre a dialética de Marx, avalia:    

Essa dialética interna da situação de classe torna mais difícil o desenvolvimento da 

consciência de classe proletária, em oposição à burguesia que podia, desenvolvendo 

sua consciência de classe, permanecer à superfície dos fenômenos, no nível do mais 

grosseiro e do mais abstrato empirismo, enquanto para o proletariado era um 

imperativo elementar de sua luta de classes ir além do dado imediato.  

 

 Lukács, por sua vez, conclui que uma das dificuldades para o desenvolvimento de uma 

consciência de classe operária é o homem permanecer no imediato, no abstrato do empirismo, 

na superfície dos fenômenos, sem sair da imersão da alienação para ser portador da sua 

história, como Marx assinala.  Nessa linha, vale ressaltar que,   

 

Entendemos a história como processo de múltiplas e contraditórias dimensões, e 

assim sendo ao mesmo tempo em que se gesta uma direção, uma tendência, um 

caminho ou um movimento, emergem reações e contraposições, pois a história não é 

linear ou evolutiva e expressa os antagonismos de classes em suas relações. [...] Não 

há momentos históricos homogêneos, como não há espaços sem contradição. 

(YAZBEK, 2016: 15-16). 

 

 Enzo Traverso (2015: fonte verbal) em conferência sobre Marx e a memória proferida 

no seminário Marx e o Século XXI, na Universidade Soubornne, avalia, que “não existe 

apropriadamente uma teoria marxiana da memória, a referência de forma superficial é a obra 

“O 18 Brumário de Luís Bonaparte7”. Nessa obra, Marx (2011: 15) aponta: “Os homens 

fazem a sua história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob circunstâncias de sua 

escolha e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, ligadas e transmitidas pelo 

passado”. Nesse âmbito, a contribuição de Marx é a sua percepção do movimento dialético da 

história.   

Marx foi o primeiro a descobrir a grande lei do movimento da história, a lei segundo 

a qual todas as lutas históricas travadas no âmbito político, religioso, filosófico ou 

em qualquer outro campo ideológico são de fato, apenas, a expressão mais ou menos 

nítida das lutas entre classes sociais, a lei segundo a qual a existência e, portanto, 

também as colisões entre essas classes, são condicionadas, por sua vez, pelo grau de 

desenvolvimento da sua condição econômica, pelo modo da sua produção e pelo 

modo do seu intercâmbio condicionado pelo modo de produção. Essa lei que, para a 

história, tem a mesma importância do que a lei da transformação da energia para a 

ciência natural. (ENGELS: 2011: 22).  

 
7 TRAVERSO, Enzo. Marxisme et mémoire. Conférence donnée dans le cadre du séminaire Marx au 21ème 

siècle. Sorbonne, Paris. 12 décembre 2015. Disponível em: http://www.politique-actu.com/actualite/marxisme-

memoire-enzo-traverso-

films/1532569/?fbclid=IwAR1wZfDeazfHPfp9m64nqUzgkJudJeyMii9p3LkNu0Bup6J4F3Awg2KI_0. Acesso 

em: 29 jul. 2019 (tradução nossa). 
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 Entretanto, ao explorar as obras marxianas, nos deparamos com a análise de Marx e 

Engels (1998: 19) no Manifesto do Partido Comunista sobre a necessidade de a classe 

detentora do poder submeter toda a sociedade às condições de sua aquisição, na qual, 

inclusive, encontramos a disputa pelas narrativas: 

 

Todas as classes anteriores que conquistaram o poder buscavam assegurar a 

situação que elas já tinham adquirido, submetendo toda sociedade às condições de 

sua aquisição. Os proletários só podem apropriar-se das forças produtivas sociais 

suprimindo o modo de apropriação que até aqui era o seu, e, por conseguinte, todo o 

antigo modo de apropriação (grifo nosso). 

 

 Há um campo de tensão entre classes, pela consciência histórica dos sujeitos, na qual 

um dos elementos da disputa é a memória.  

A história e a memória têm as suas próprias temporalidades, que se cruzam, se 

chocam e se entretecem constantemente, sem que, no entanto, cheguem a coincidir 

inteiramente entre si. A memória é portadora de uma temporalidade que tende a pôr 

em causa o continuum da história. (TRAVERSO, 2012: 55). 

 

 Sob esse prisma, para aprofundarmos nossa análise da história e memória, enquanto 

elemento da luta de classes, recorremos aos apontamentos do filósofo húngaro Georg Lukács 

(2018:329), em Para uma Ontologia do Ser Social I: “A reinterpretação do passado nasce, em 

primeiro lugar, de uma necessidade do presente”.  

 É pelas vias luckasianas que Walter Benjamin se apropria do materialismo histórico-

dialético. No artigo Benjamin e o Marxismo, Leandro Konder (2003: 165) aponta a 

importância do livro História e Consciência de Classe, de Lukács, para Walter Benjamin, 

tendo em vista que o filósofo alemão encontra, nessa obra, “fecundidade teórica da própria 

prática ou, ao menos, da prática revolucionária”. 

Até hoje, não se sabe com certeza quais os textos de Marx e Engels que Benjamin 

leu com atenção e na íntegra. Seus escritos e sua correspondência, entretanto, 

deixam claro que, em meados dos anos 1920, ele leu História e consciência de 

classe, de Georg Lukács, e ficou indelevelmente marcado pelo livro.  
 

 Nesse sentido, Konder (2003: 167) afirma que “[...] Benjamin não dedicou nenhum 

dos seus escritos ao conceito de práxis. No entanto, o horizonte permanente do seu marxismo, 

mesmo que isso não tenha sido explicitado, era o do conceito de práxis”.  Além do marxismo 

ser importante referência na teoria da história de Walter Benjamin, de acordo com Löwy 

(2002: 199), a filosofia da história de Walter Benjamin,  

“[...] bebe em três fontes diferentes: o romantismo alemão, o messianismo judeu e o 

marxismo. Não é uma combinatória ou “síntese” dessas três perspectivas 

(aparentemente) incompatíveis, mas a invenção, a partir delas, de uma nova 

concepção, profundamente original”. 



37 

 

 Na obra Redenção e Utopia: O judaísmo libertário na Europa Central”, de Löwy 

(1989), chama a atenção a apresentação de Benjamin pelo referido autor “distante de todas as 

correntes e no cruzamento dos caminhos”. Segundo  Löwy (1989: 172) “[...] o messianismo 

histórico ou concepção romântico-milenarista da história”, propõe “[...] uma percepção 

qualitativa, não evolucionista do tempo histórico, na qual a volta ao passado representa o 

ponto de partida necessário para o salto em direção ao futuro, em oposição à visão linear, 

unidimensional, puramente quantitativa da temporalidade enquanto progresso cumulativo” 

(grifos do autor).  

 Em sua mais recente obra, As Revoluções São os Freios de Emergência: ensaios sobre 

Walter Benjamin, Löwy (2019: s.p.) explicita um dos pontos polêmicos para os estudiosos 

que é a relação entre marxismo e messianismo nos derradeiros escritos do filósofo alemão.  

É necessário dimensionar a ideia de que a teologia esteja “a serviço” do 

materialismo histórico – uma formulação que remete à definição escolástica da 

filosofia como ancilla theologiae. Para Benjamin, a teologia, enquanto memória dos 

vencidos e esperança de redenção, não é um fim em si mesmo, uma contemplação 

mística do divino: ela está a serviço da luta dos oprimidos (grifos do autor).  

  

 No que concerne ao marxismo de Benjamin, conforme Konder (1984: 11),  
 

O marxismo, que ele assimilou a seu modo e em termos extremamente peculiares, 

combinou-se com a consciência prévia, que ele tinha, de que era preciso alimentar a 

esperança de que um mundo bem melhor podia ser criado. Mesmo quando ainda 

ignorava Marx e não dispunha de razões teóricas articuladas para ativar essa 

esperança, Benjamin – em 1922 – já tinha uma razão prática suficiente para 

acreditar: encontrava-a na mera constatação de que existem seres humanos, 

explorados e oprimidos, nos quais o sofrimento já matou a capacidade de eles 

esperarem um futuro animador. A frase com quem se encerra seu ensaio sobre as 

Afinidades eletivas (de Goethe) expressa esta convicção: “A esperança só nos é dada 

por consideração àqueles que não tem mais esperança” (grifos do autor).  

 

 Walter Benjamin, teólogo, filósofo, crítico de arte, é considerado o primeiro 

freelancer8 de nossa era, dada a sua versatilidade de atuação nas mais variadas frentes, em 

busca de sobrevivência. De origem judaica, alemão, escreve, em fevereiro de 1940, as “teses 

sobre o conceito de história”, cuja origem tem como premissa a obra “O Trabalho das 

Passagens/Passagenarbeit. Segundo Konder (1999:  56-57), a ideia de escrevê-la surge após 

a leitura de O Camponês de Paris, do surrealista Louis Aragon. Entretanto, o agravamento 

da crise alemã,  

 
8 Ver. CARRIÓN, Jorge. Walter Benjamin, el premier freelancer de nuestra era.  New York Times. Disponível 

em :  https://www.nytimes.com/es/2018/04/29/espanol/cultura/walter-benjamin-filosofia-cultura.html Acesso 

em: 20 maio 2019.  Segundo Konder (1988:57): “Desde o divórcio e a partir do fim do apoio financeiro que o 

pai lhe dava, Benjamin era compelido a se dedicar a atividades que lhe trouxessem compensação financeira 

imediata, para fazer face a suas despesas”. 

https://www.nytimes.com/es/2018/04/29/espanol/cultura/walter-benjamin-filosofia-cultura.html
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no começo dos anos trinta, criou para Benjamin dificuldades quase insuperáveis para 

que o trabalho avançasse em ritmos satisfatórios. Numa carta a Scholem, queixou-se 

de um "estreitamento do espaço para viver e escrever", um clima sufocante que na 

Alemanha estava se tornando "cada vez mais difícil de suportar". Em outra carta, no 

mesmo mês de outubro de 1931, dirigida ao mesmo interlocutor (Scholem), 

lamentou-se: "Ah, se eu tivesse dois anos de tranquilidade para trabalhar" (grifos do 

autor). 

 

 Na perspectiva de Konder (1999: 103), “O ponto de partida das teses é a retomada da 

reflexão, já presente no ensaio sobre Fuchs, a respeito de um certo ‘materialismo histórico’ 

impregnado de excessiva confiança nas vantagens do desenvolvimento tecnológico” (grifos 

do autor). Nas palavras de Benjamin (2016: 15), na Tese XI “[...] nada corrompeu mais a 

classes trabalhadoras alemãs do que a ideia de que elas estavam integradas nas correntes 

dominantes”. Em Walter Benjamin, na nossa concepção, um dos mais importantes pensadores 

da filosofia da história,  

O sentimento da melancolia alertava-o permanentemente quanto a suas limitações, 

sublinhava a precariedade das suas mais caras convicções e a transitoriedade dos 

seus juízos mais peremptórios. Quando isso ameaçava tornar-se insuportável, havia 

sempre o recurso do humor, essa maravilhosa válvula de escape, [...], Mas Benjamin 

era também um revolucionário, que não cedia à tentação da acedia, porque estava 

possuído pela paixão de contribuir para a transformação do mundo. (KONDER 

(1999: 12). 

 

 Em sua tese VIII, sobre o conceito de história, Benjamin (2016: 13) nos alerta:   

A tradição dos oprimidos ensina-nos que o “estado de exceção” em que vivemos é a 

regra. Temos de chegar a um conceito de história que corresponda a esta ideia. Só 

então se perfilará diante dos nossos olhos, com nossa tarefa, a necessidade de 

provocar o verdadeiro estado de exceção; e assim a nossa posição na luta contra o 

fascismo melhorará (grifos do autor).  

 

 A contemporaneidade e potencialidade teórica das teses de Benjamin permitem 

compreender a dialética entre passado/presente, sem desconsiderar as determinações políticas, 

econômicas de cada conjuntura, como é explicitado na tese VI:  

Articular historicamente o passado não significa reconhecê-lo “tal como ele foi”. 

Significa apoderarmo-nos de uma recordação (Erinnerung) quando ela surge como 

um clarão num momento de perigo. Ao materialismo histórico interessa-lhe fixar 

uma imagem do passado tal como ela surge, inesperadamente, ao sujeito histórico no 

momento do perigo. O perigo ameaça tanto o corpo da tradição como aqueles que a 

recebem. Para ambos, esse perigo é um e apenas um: o de nos transformarmos em 

instrumentos das classes dominantes. Cada época deve tentar sempre arrancar a 

tradição da esfera do conformismo que se prepara para dominá-la [...]. Só terá o dom 

de atiçar no passado a centelha da esperança aquele historiador que tiver apreendido 

isto: nem os mortos estarão seguros se o inimigo vencer. E esse inimigo nunca 

deixou de vencer. (BENJAMIN, 2016: 11-12, grifos do autor). 

 

   Ao ler a tese VI sobre o conceito de história de Benjamin, observa-se quanto é 

necessária a articulação histórica do passado, diante do perigo, pois nem os mortos estão a 
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salvo diante do inimigo que não se cansa de vencer. Um dos prêmios do inimigo “dominante” 

é saquear a história, como o autor aponta em sua tese IV.   

Tal como as flores se voltam para o sol, assim também, por força de um 

heliotropismo secreto, o passado aspira a poder voltar-se para aquele sol que está a 

levantar-se no céu da história. O materialista histórico tem de saber lidar com essa 

transformação, a mais insignificante de todas. (BENJAMIN, 2016: 11-12). 

 

 Sob esse prisma, em consonância com Marcel Proust e o conceito de “memória 

involuntária9”, que ressuscita o passado no presente é válida a análise de Walter Benjamin de 

que o passado não é algo fechado, estático, mas aberto, alimentado pelo presente, “a história é 

aberta”. Por isso, para o autor, se faz necessário salvar o passado.  

 Assim sendo, em Memória e Exílio, Sybil Safdie Douek, uma das pesquisadoras do 

grupo “benjaminianas” do Programa de Estudos Pós-graduados em Filosofia, da PUC-SP, 

tece em sua obra a história do povo judeu e nos alerta:  

Se o historiador materialista escreve no e pelo presente, convoca um passado que é 

transformado pelo presente, cria um novo passado no presente e, nesse sentido, 

inscreve nele novas possibilidades. E é aqui que reside uma das mais fecundas 

intuições de Benjamin: o inacabamento de um passado em aberto, a espera de um 

presente que o liberte. (DOUEK, 2003: 84). 

 

 “A reconstrução do passado só é possível a partir do presente de quem a escreve, a 

imagem do passado toma forma sob a pena do historiador, por meio das narrativas e/ou 

discursos que dele nos fazemos presente” (Douek, 2003: 81).  É no e pelo presente que se 

reconstroem as imagens do passado. Nesse ângulo, a autora em pauta nos lembra:  

Raras vezes dá-se conta que a relação ingênua entre ouvinte e narrador é dominada 

pelo interesse de reter a coisa narrada. O ponto chave para o ouvinte desarmando é 

garantir a possibilidade da reprodução. A memória é a capacidade épica por 

excelência. Só graças a memória abrangente pode a épica, por um lado, apropriar-se 

do curso das coisas e, por outro, fazer as pazes com o desparecimento delas – com o 

poder da morte. (DOUEK, 2003: 64). 

 

 Por ser, a memória, um campo dialético temporal complexo, no qual o próprio 

presente dá forma ao passado, a rememoração sobre os “bastidores” de fatos históricos do 

Serviço Social e da Política Social, é necessária, dada a possibilidade de articular o presente e 

o passado. Sob este prisma, Löwy (2005: 61) avalia que: “a relação entre hoje e ontem não é 

unilateral: em um processo eminentemente dialético, o presente ilumina o passado, o passado 

iluminado torna-se uma força no presente”. No enfrentamento da onda conservadora, nem o 

Serviço Social, considerado uma profissão crítica, está isento diante dos reflexos das 

expressões do conservadorismo.  

 
9 PROUST, Marcel. Em busca do tempo perdido: No caminho de Swann. Tradução de Mário Quintana. São 

Paulo: Globo, 2006. v. 1.  
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 Por outro lado, Konder (1999: 11), no livro Walter Benjamin: O Marxismo da 

Melancolia, aponta:  

A história, tal como os homens a fazem, não é um movimento contínuo e linear; ela 

é marcada por rupturas e se realiza em movimentos que, em princípio, sempre 

poderiam ter sido diferentes. Isto não quer dizer que a história não faça sentido, que 

ela seja absurda: significa apenas que aquilo que costuma ser designado como razão 

só se verifica na história, a partir das iniciativas e opções dos homens (e não 

comporta, em princípio nenhuma inexorabilidade). O marxista não pode se sentir 

inserido na história como um maquinista de um trem que explicasse aos passageiros 

o seguro itinerário que vai ser percorrido. O que tem acontecido até hoje não 

proporciona base para nenhuma certeza relativa ao porvir. O que está acontecendo 

agora é o resultado necessário de uma série de fatores, mas o marxista precisa estar 

permanentemente empenhado em modificar tais fatores, em busca de resultados 

distintos. Porque o marxista – nas palavras de Benjamin – insiste em “escovar a 

história a contrapelo” (grifos do autor).   

 

 A importância da história, em Marx, tem uma dimensão concreta e objetiva no 

presente, analisando o passado, que nasce de necessidade concreta do presente, como aponta 

Lukács. As necessidades materiais implicam recontar a história inserida na luta de classes, 

uma vez que a hegemonia histórica é burguesa, conservadora e, por vezes, desumana.  “A 

história de todas as sociedades até o presente  é a história das lutas de classes. (Marx; Engels; 

1998: 07). Preservar a história e a memória é um dos instrumentos de luta da classe 

trabalhadora, e deve ser fruto de investigações como tal.   

 Apesar da memória10 ser um dos objetos de investigação da humanidade, desde os 

filósofos da Grécia antiga, como Aristóteles, por meio da obra Parva Naturalia, que discute a 

memória e a reminiscência. Walter Benjamin (1994) tem forte apreço por Heródoto11, e o 

“considera o primeiro narrador grego”. Por sua vez, é Tucídides, discípulo de Heródoto, 

(Gagnebin, 1997: 19)  que “rompe” com a tradição da memória pelo relato oral e instaura a 

“tradição” da história pela escrita12. 

Ao ouvir Heródoto, Tucídides chora. Por que chora?... Ninguém o sabe. Seguindo o 

mestre e se opondo a ele, Tucídides ressalta uma impossibilidade essencial: não se 

pode acreditar na memória para garantir a fidelidade do relato à realidade. Em 

oposição à toda tradição anterior, a memória em Tucídides não assegura nenhuma 

autenticidade. A memória é frágil, enganadora. Ela seleciona, interpreta, reconstrói. 

(SMOLKA, 2000:178). 

 

 Dessa forma, com a obra Guerra do Peloponeso, Tucídides, inaugura uma nova ordem 

no “saber histórico” assim, “Tucídides trabalha na arquitetura austera e argumentativa do 

 
10 ARISTÓTELES. Parva naturalia (da memória e da revocação). Tradução do grego, textos adicionais e notas 

de Edson Bini. São Paulo: Edipro, 2012. 
11 Heródoto retoma e transforma a tarefa do poeta arcaico: contar os acontecimentos passados, conservar a 

memória, resgatar o passado, lutar contra o esquecimento. (Gagnebin,1997: 17)  
12 Para aprofundar nesta discussão, recomendamos: GAGNEBIN, Jeanne Marie. Sete aulas sobre linguagem, 

memória e história. Rio de Janeiro: Imago, 1997. 



41 

 

texto escrito para ser lido no futuro. Reivindica a escrita como meio de fixação dos 

acontecimentos, fazendo da imutabilidade do escrito uma garantia de fidelidade” (SMOLKA, 

2000: 179).  

 Entretanto, em virtude das duas Grandes Guerras que assolaram a Europa, em especial 

a Segunda Guerra, é que a busca pela preservação da memória tornou-se primordial 

(Gagnebin, 2006: 97)13 para que os novos descendentes não percam suas raízes e a sua 

história. Contudo, Enzo Traverso, em sua obra O Passado, Modos de Usar História, Memória 

e Política denuncia que, hoje, vivemos em um período de obsessão memorial, onde “são raras 

as palavras tão banalizadas como memória”. Essa obsessão tem proveniência múltipla, “mas 

deve-se sobretudo a uma crise de transmissão no seio das sociedades contemporâneas” 

(TRAVERSO, 2012: 12).  

 Essa crise de transmissão, no seio das sociedades contemporâneas, vincula-se ao 

“negacionismo histórico”, que nos ameaça constantemente14, com projetos fortemente 

preestabelecidos, buscando, por meio de um resgate histórico enviesado, negar, criar teorias, 

sobre o passado. Exemplos, na sociedade brasileira, são as representações sobre os 

acontecimentos da ditadura civil militar brasileira, na atualidade. O que Jeanne Marie 

Gagnebin (2006: 07) alerta: “É uma ditadura não somente objeto de uma violenta coerção ao 

esquecimento, mas também é uma ditadura que se perpetua, que dura e contamina o 

presente”, a violenta coerção ao esquecimento, a nosso ver, trata-se do entendimento de que a 

anistia, por exemplo, sanaria  “cicatrizes” históricas em diversas famílias, geradas no período 

em que o regime perdurou.  

 Nessa linha, Valério Arcary, em O Martelo da História: Ensaios sobre a Urgência da 

Revolução Contemporânea (2016: 204), diz que “[...] a história sempre foi um campo de 

batalhas das ideias. Não é somente o futuro que está em disputa”, estamos na história da 

disputa e a disputa da história.  

Todavia, memória e história não são sinônimas, tampouco são opostas; a história nasce 

da memória e a memória é um dos objetos de estudo da história. Não há uma história da  

 
13 GAGNEBIN, Jeanne Marie. Lembrar escrever esquecer. São Paulo: Editora 34, 2006. 
14 Com o risco de chegar nas escolas, negação da história preocupa especialistas. UOL. Disponível em:  

https://educacao.uol.com.br/noticias/agencia-estado/2019/04/28/com-risco-de-chegar-as-escolas-negacao-da-

historia-preocupa-especialistas.htm?fbclid=IwAR1FNVzkoi_T1-m7qvp781-

5w0rLgzF84w61H0l9tW2eAxnt7NjNXmpUlyE. Acesso em: 10 jun. 2019. 

https://educacao.uol.com.br/noticias/agencia-estado/2019/04/28/com-risco-de-chegar-as-escolas-negacao-da-historia-preocupa-especialistas.htm?fbclid=IwAR1FNVzkoi_T1-m7qvp781-5w0rLgzF84w61H0l9tW2eAxnt7NjNXmpUlyE
https://educacao.uol.com.br/noticias/agencia-estado/2019/04/28/com-risco-de-chegar-as-escolas-negacao-da-historia-preocupa-especialistas.htm?fbclid=IwAR1FNVzkoi_T1-m7qvp781-5w0rLgzF84w61H0l9tW2eAxnt7NjNXmpUlyE
https://educacao.uol.com.br/noticias/agencia-estado/2019/04/28/com-risco-de-chegar-as-escolas-negacao-da-historia-preocupa-especialistas.htm?fbclid=IwAR1FNVzkoi_T1-m7qvp781-5w0rLgzF84w61H0l9tW2eAxnt7NjNXmpUlyE
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memória; seus estudos perpassam a filosofia, sociologia15 e história, constituindo-se, assim, 

em um campo de pesquisa, multidisciplinar, heterogêneo16 e passível de críticas.  

 Para Traverso (2012: 30), a “independência” da terminologia memória deve-se à “crise 

do historicismo, o abandono do paradigma eurocêntrico na era da descolonização e o 

aparecimento de novos sujeitos como objectos de estudo, as ‘classes subalternas’”.   

 Nesse sentido, Marcelo Jasmin (2006: 11), na brilhante apresentação do17 livro Futuro 

Passado: Contribuição Semântica dos Tempos Históricos, de Koselleck Reinhart, aponta: 

Se as histórias (no plural) guardavam a sabedoria acumulada pelos exemplos do 

passado para servir de guia à conduta presente, evitando a repetição dos erros e 

estimulando a reprodução do sucesso, a História (como um singular coletivo) 

tornou-se uma dimensão inescapável do próprio devir, obrigando toda ação social a 

assumir horizontes de expectativa futura [...].   

 

 O pesquisador italiano Traverso, ao tratar da nova perspectiva histórica, considera 

inaugural a obra do historiador inglês, Edward Palmer Thompson, A Formação da Classe 

Operária Inglesa, por trazer à tona a vida das classes subalternas, de homens e mulheres 

simples. O livro apresenta um estudo sobre a classe operária inglesa de 1780 a 1832, 

considerando-os protagonistas da história, enquanto ativos, em movimento e formação. 

“Tento salvar da imensa condescendência da posteridade o pobre tricoteiro no ateliê, o 

tosador de lã luddista, o tecelão ‘obsoleto’ que ainda trabalha em um ateliê manual, o artesão 

‘utópico’, e até mesmo o discípulo decepcionado de Joanna Sothcott.” (Thompson, 1997:12). 

Para Traverso (2012: 31), a obra é “precursora desta transformação que vai traduzir-se num 

alargamento das fontes utilizáveis em história, no questionamento das suas hierarquias 

tradicionais e no reconhecimento de um novo lugar para a memória na escrita do passado”.   

 Por este ângulo, a metodologia das pesquisas com fontes orais tem importante 

contribuição, segundo Beatriz Sarlo (2007: 20) “essas mudanças de perspectiva não poderiam 

ter acontecido sem uma variação nas fontes: o lugar espetacular da história oral é reconhecido 

pela disciplina acadêmica, que, há muitas décadas, considera totalmente legítimas as fontes 

testemunhas orais”.   

 Contudo, Sybil Douek alerta:  

 
15 Nesse sentido, destacamos os esforços de Maurice Halbwachs quanto aos estudos da memória no âmbito da 

sociologia. Sugerimos a leitura de: HALBWACHS, Maurice. La mémoire collective. Paris: PUF, 1950.       
16 Dentre as heterogeneidades do campo de pesquisa da história e memória, destacamos o movimento Nouvelle 

Histoire, da Escola de Annales, que desconsidera as discussões dos contextos econômico e político. Um dos 

principais expoentes do movimento é Pierre Nora. 
17 Ver: JEDLOWSKI, Paolo. Memórias. Temas e problemas da sociologia da memória no século XX. 

Disponível em: https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/publicacao/2187/40-traducao-jkedlowskip.pdf Acesso: 09 dez. 

2018.  

https://www.fe.unicamp.br/pf-fe/publicacao/2187/40-traducao-jkedlowskip.pdf
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Com efeito, não se trata de substituir uma história por outra, escrevendo a história 

dos vencidos, como negativo da fotografia da história oficial: não somente é outra 

história que se deve ser contada, mas principalmente, e esse é o ponto essencial, esta 

nova história deve ser contada de um outro jeito: a partir do “tempo de agora”. 

(DOUEK, 2003: 80, grifo da autora). 

 

 Dessa forma, o pesquisador oralista atua como mediador, trazendo luz ao passado, por 

meio da ampliação18 das informações, no ofício de colhedor “dos cacos da história”, 

parafraseando a metáfora que dá nome à obra da filósofa Jeanne Marie Gagnebin (2018). 

 Rojas (1999: 94), por sua vez, elucida: “As histórias orais são valorizadas porque não 

são encontradas em documentos, é necessário procurar, buscá-las nas pessoas e transcrevê-las 

nos documentos. A história não é autossuficiente”. Nessa perspectiva, Teresa Caldeira (1992: 

07 apud ROJAS, 1999: 94) diz que a “história oral precisa ser ampliada com outras 

informações que podem ser documentos oficiais, estatísticas que permitam [...] reconstituir os 

gestos, as formas de ação em público, as cores, os cheiros” (grifo nosso).  

 Segundo Phillipe Joutard (2007: s.p.), “O desenvolvimento da história oral está 

diretamente relacionado com esses movimentos das sociedades convergentes ou, dito de outra 

forma, uma história mais democrática, uma história dos excluídos da história, o retorno à 

raiz”.  

 Nessa perspectiva, sob a égide do materialismo histórico-dialético, as pesquisas com 

fontes orais têm sido incorporadas ao Serviço Social, por meio das histórias de vida, 

depoimentos, dentre outros meios, mas carecia de um aprofundamento no arcabouço 

teórico/prático, contemplando as particularidades que a profissão traz em si ao 

desenvolvimento de pesquisas do gênero. Nesse sentido, destacamos a recente publicação do 

Nepi, do Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social da PUC/SP, A História Oral 

na Pesquisa em Serviço Social, organizada por Maria Lúcia Martinelli, Neusa Cavalcante 

Lima, Amor Antônio Monteiro e Rodrigo Diniz, publicada pela Cortez Editora, em 2019. 

Configurando-se assim, um avanço teórico-metodológico, a publicização da metodologia da 

história oral, enquanto instrumento de produção do conhecimento teórico/prático, 

possibilitando a escuta de quem, por vezes, é isento de vozes. 

 Nessa ótica, para Martinelli (2013: 04), a utilização dessa metodologia exige do 

pesquisador uma postura política, teórico-crítica:  

 
18 O filme Shoah, de Claude Lauzemann, de 1986, utilizou exclusivamente depoimentos orais para expor a 

temática do genocídio dos povos judeus na II Guerra Mundial.  
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Penetrar nesse denso tecido e conhecer esses sujeitos e seus modos de vida exige do 

pesquisador uma postura política, teórico-crítica, no sentido de colocar-se à escuta, 

de interrogar os silêncios e de querer efetivamente conhecer a história a partir da 

narrativa acerca dos caminhos percorridos por aqueles que estiveram envolvidos 

com os acontecimentos que queremos estudar.    

 

 Por outro lado, vale ressaltar que a memória dos pertencentes à classe subalterna, não 

se trata apenas de uma contestação dos acontecimentos e fatos do ponto de vista cronológico 

da história. Na emergência da pós-modernidade, em que o passado é visto apenas como algo 

passível de mercantilização “vazio e homogêneo”, como Benjamin (2016: 19) apresenta, os 

moldes em que o historicismo culmina, cabe ao materialista histórico, segundo o filósofo 

alemão, na tese XVII, “[...] por outras palavras o sinal de uma oportunidade revolucionária na 

luta pelo passado oprimido. E aproveita esta oportunidade para forçar uma determinada época 

a sair do fluxo homogêneo da história”. Nessa perspectiva, Löwy (2005: 19) afirma:  

Para Benjamin, só uma revolução podia interromper a marcha da sociedade 

burguesa rumo ao abismo, mas ele dava a respeito da revolução uma definição nova: 

“Marx havia dito que as revoluções são a locomotiva da história mundial. Mas 

talvez as coisas se apresentem de maneira completamente diferente. É possível que 

as revoluções sejam o ato, pela humanidade que viaja nesse trem, de puxar os freios 

da emergência”19  

 

 Conforme apontamos, isso se localiza no cerne da luta de classes; nessa linha, Arthur 

Lima Ávila (2018: 34) pontua que : “Talvez pensar e refletir sobre teoria da história nas atuais 

condições seja, enfim, um esforço colossal, por um lado, ou menos urgente, por outro, diante 

das vitórias, aparentemente hoje incessantes, dos mesmos inimigos sobre os quais Benjamin 

já nos alertara há sete décadas”.  

 Para o autor em questão: “Se grandes narrativas podem ser impostas pela força das 

armas, a força das armas também necessita de grandes narrativas para ser legitimada: essa é 

uma das lições que uma teoria da história crítica não pode esquecer” (ÁVILA, 2018: 34).   

 Nesse sentido, no que tange ao Serviço Social, em consonância, Ford (2019: 67) nos 

alerta quanto à “memória como um instrumento de luta, um instrumento revolucionário”: 

Enxergar a memória como um campo de possibilidades para a prática 

revolucionária, o qual o Serviço Social pode entender melhor, significa criar nova 

frente para a pesquisa em Serviço Social em que a memória não aparece como 

coadjuvante no processo de investigação da realidade, mas como instituto que 

aproxima os sujeitos da luta anticapitalista.  

 

 Em suma, alicerçados no materialismo histórico-dialético, por intermédio das Teses 

sobre Conceito de História, de Walter Benjamin (2016), construímos a análise do nosso 

objeto de pesquisa: A concepção de que a memória tem protagonismo, no processo de 

 
19 LÖWY, Michael.  Walter Benjamin: aviso de incêndio. São Paulo: Boitempo, 2005: 93-4. 
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construção de uma investigação histórica. Outrossim, salientamos que não se busca uma 

“ressureição do passado”, mas lidar como projeta-se ao futuro, por meio do passado 

iluminado.  

 Sob a premissa de “que estamos inseridos em uma totalidade em permanente 

reelaboração” (Yazbek, 2016: 16), consideramos que, mesmo diante da difícil realidade 

colocada no horizonte, na qual, parafraseando Benjamin “o inimigo não cansa de vencer”, 

através da memória, configura-se um instrumento de luta, na história da disputa, no cerne da 

luta de classes.  

 Nessa perspectiva, para compreendermos a contribuição de Myrian Veras Baptista aos 

estudos e pesquisas na área da infância e juventude, no Serviço Social, é necessária a inserção 

em sua trajetória profissional. Desse modo, evidenciamos, por meio de sua história e dos 

relatos orais de suas companheiras de profissão, o resgate dos elementos da sua 

particularidade que a fizeram trilhar esse caminho, proposta que compõe o próximo capítulo.     
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CAPÍTULO 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NARRATIVAS E TERRITÓRIOS:  

OS CAMINHOS DE MYRIAN VERAS BAPTISTA NO SERVIÇO SOCIAL  

 

 

 

 

 

 

 

A hipótese fundamental da dialética é de que não 

existe nada eterno, nada fixo, nada absoluto. Não 

existem ideias, princípios, categorias, entidades 

absolutas, estabelecidas de uma vez por todas. 

Tudo o que existe na vida humana e social está 

em perpétua transformação, tudo é perecível, 

tudo está sujeito ao fluxo da história.  

(LÖWY, Michael, 1985: 14) 
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2 

2.1 Notas introdutórias  

 

 Em 1931, enquanto o Brasil vivenciava o governo provisório de Getúlio Vargas, que 

dissolvia a Constituição de 1824, dava plenos poderes ao Executivo e marcava a ruptura da 

República Velha, nasceu na cidade de Monte Aprazível, no dia 4 de março, Myrian Busse 

Veras, filha da contadora Margarida Busse Veras e do médico Milton Spencer Veras.   

 Na sua infância, Myrian estudou na Escola Normal Caetano de Campos, reconhecida 

instituição responsável pela formação de importantes personagens, como Sergio Buarque de 

Holanda e Cecília Meirelles.  

 Em depoimento concedido para Christina Passos Veras, que se encontra no livro 

Professora Myrian: Minha Mãe, publicado em parceria com Renato Veras Baptista, Myrian 

relata um pouco de sua infância: “A mamãe me proibia de mexer com livro, estas coisas, mas 

eu tinha gana. Eu aprendi de marrenta, e já sabia ler e escrever, e sabia cálculo de cabeça. 

Quando eu fui entrar na escola, entrei direto no segundo ano” (VERAS, 2015: 12). Desde 

criança, influenciada por seu pai, nutria desejo de ser médica na área da saúde mental:  

Quando estava fazendo a escola normal, o papai já era médico, e ele me dava apoio, 

e começou a me fazer companhia para a área de doença mental, eu fazia todos os 

cursos na Dr. Arnaldo, os cursos de extensão para higiene mental, medicina 

psicossomática, os cursos noturnos e os cursos da tarde. 

Fiz o primeiro curso de psicanálise feito em São Paulo, com o Durval Marcondes, 

tenho o diploma. Nos cursos noturnos, o papai acompanhava. (VERAS, 2015: 28). 

 Vinda de uma família cuja tradição era a medicina, encontrou oposição para seguir 

carreira na referida área,  de sua mãe, que acreditava ser o ideal ocupar-se como dona de 

casa; por esse motivo, Myrian vai em busca de seu primeiro emprego para conseguir a 

desvinculação financeira de sua genitora20 e dar prosseguimento em seus estudos.  

Quando eu formei na escola normal, estava apta a me empregar e ganhar dinheiro. 

Eu morava aqui na Tutóia, e na rua Curitiba abriu uma escola, do externato 

Ibirapuera (agora chama Itatiaia), eu fui a primeira professora deste externato. Eu 

tenho as anotações das atividades que eu dava, as programações de festa, eu tenho 

tudo guardado. Me ofereci para dar aula, levei o diploma e comecei a dar aula e 

gostei bastante (BAPTISTA apud VERAS, 2015: 28).   

 Logo em seguida, devido aos inúmeros cursos que fazia, incentivada por seu pai, na 

área da saúde mental, foi contratada como educadora social psiquiatra no Parque do Itaim, 

 
20 Segundo depoimento de Myrian, durante as orientações de estágio realizado no primeiro semestre de 2015.  
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emprego, este, que fez com que sua trajetória, se cruzasse com o Serviço Social, porém, não 

foi motivada pela caridade em si, pois seu intuito, com essa atividade, era alcançar o 

aprimoramento profissional.  

E no malote para os parques infantis tinha um convite para quem queria fazer 

serviço social para compor o novo quadro. Quando fui fazer o concurso, tinha o 

concurso de provas e concurso de títulos. E eu tinha todos os cursos de saúde 

mental, que pesou bem na minha pontuação. Quando veio a minha contratação veio 

como educadora social psiquiatra. E as crianças sem rendimento na escola eram 

mandadas para mim. E eu fui aprender a fazer entrevista. E uma das matérias do 

curso era a entrevista, princípios e métodos. Eu fui fazer serviço social para 

aprender a fazer entrevista. Eu passei em primeiro lugar no concurso para Serviço 

Social. E a mamãe falava que passei em primeiro lugar porque não gostava do 

serviço de dona de casa. (BAPTISTA apud VERAS, 2015: 33, grifo nosso). 

 Vale ressaltar que o curso de Serviço Social tem sua gênese no Brasil, no ano de 1936, 

na rua Sabará, no bairro de Higienópolis, no município de São Paulo. O mantenedor do 

curso era o Centro de Estudos e Ação Social de São Paulo (Ceas), segundo Martinelli (2010: 

123),  

Em São Paulo, numa conjunção de esforços da nascente burguesia e de setores da 

própria igreja católica havia sido criado, na esteira do movimento constitucionalista 

de 1932, o Centro de Estudos e Ação Social de São Paulo – Ceas [...] 

Historicamente, esse foi o evento que marcou o primeiro passo para longa 

caminhada do Serviço Social no solo brasileiro, que já se iniciou sob o revelador 

signo da aliança com a burguesia.  

 Dessa forma, a profissão vai se institucionalizando  por meio do “ideário franco-belga 

de ação social e do pensamento de São Tomás de Aquino”, dada a formação das pioneiras Mlle 

Adèle de Loneux, professora da Escola Católica de Serviço Social da Bélgica e Dona Odila 

Cintra Ferreira, primeira diretora eleita do Centro que possuía formação social na Escola 

Normal Social de Paris; no entanto, segundo Yazbek (2009: 04):  

O conservadorismo católico que caracterizou os anos iniciais do Serviço Social 

brasileiro começa especialmente a partir dos anos 1940, a avançar tecnicamente ao 

entrar em contato com o Serviço Social norte-americano e suas propostas de 

trabalho permeadas pelo caráter conservador da teoria social positivista. 

 Do ponto de vista histórico, é na esteira dos acontecimentos da década de 40, que 

marcaram o fim da Era Vargas e o início da Quarta República no Brasil. Com a presidência 

do militar, Eurico Gaspar Dutra, que “havia sido ministro de guerra de Getúlio Vargas e era 

próximo dos integralistas” (Schwarcz; Starling, 2015: 823) este possuía como horizonte 

político, o alinhamento aos interesses dos Estados Unidos da América (EUA) na Guerra Fria, 

com a perseguição aos movimentos e partidos de esquerda e a promulgação da Constituição 

de 1946, junto a “restrição do direito de greve, a não incorporação dos trabalhadores do 
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campo à legislação trabalhista e a interferência cada vez maior dos militares nos negócios da 

República” (SCHWARCZ; STARLING, 2015: 874).  

 Nesse contexto é que o Serviço Social, enquanto profissão,  vai se institucionalizando 

e se legitimando, cada vez mais, com a criação, em 1946, da Associação Brasileira de Ensino 

de Serviço Social (Abess), mesmo ano em que a Confederação dos Trabalhadores do Brasil 

foi declarada ilegal, e que o Ministério do Trabalho ordenou a intervenção em 143 sindicatos 

– num total de 944 – e o direito de greve foi regulamentado por decreto, de modo a proibir 

paralisações em quase todas as atividades. Com isso, o Serviço Social institucionaliza-se, no 

campo sócio-histórico, em um período de retrocessos na organização da classe trabalhadora.   

 No ano de 1951, Myrian ingressa na Escola de Serviço Social da rua Sabará, período 

no qual a profissão possui forte influência da teoria social positivista, herança do Serviço 

Social norte-americano, com traços mais tecnicistas; todavia, isso não significa que havia uma 

ruptura dos princípios do Serviço Social com a Ação Social “As metodologias e os 

instrumentos se prestavam para dar um conteúdo mais científico ao ‘ver, julgar e agir’ que 

norteava as práticas dos profissionais” (Neves, 1990: 111). Ao mesmo tempo, os motivos que 

a fizeram ser assistente social demonstram o processo de legitimação da profissão, mediante o 

Estado, com opção de carreira para os profissionais. “A prefeitura ofereceu esta opção como 

carreira. Tinha bolsa, pela prefeitura, e continuava recebendo salário, dispensada do serviço, e 

o curso era período integral. Um vestibular só para as pessoas da prefeitura [...]” (BAPTISTA 

apud VERAS, 2015: 33).  

  O que dialoga com a análise de Martinelli (2010: 134) sobre o processo de 

transformação da profissão com as mudanças realizadas no Estado Novo de Vargas, e com “a 

expansão do recrutamento dos agentes profissionais”, por sua vez, não vinculados à burguesia 

oligárquica, mas, sim, para atuar em instituições sociais;  profissionais em cuja  “base de suas 

escolhas, estava presente a busca de qualificação profissional, de carreira remunerada e de 

melhores salários”.    

 Nesse sentido, o seu estágio como assistente social se dá na Companhia Metropolitana 

de Transportes Coletivos (CMTC), na cidade de São Paulo, no atendimento de, 

aproximadamente, seis mil funcionários e seus familiares; local onde Myrian “aprendeu o 

cotidiano do Serviço Social” (BAPTISTA apud VERAS, 2015: 40).  
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 Nessa perspectiva, considerando os contextos histórico e social, observa-se que o 

trabalho desenvolvido tinha as características tecnicistas do trabalho social norte-americano, 

com ênfase em atendimentos individualizados. 

Cuidávamos da parte de previdência. Tinha uma empresa já dentro do CMTC era o 

IAPETC, Instituto dos Trabalhadores do Transporte Coletivo. Institutos de 

Assistência e Previdência. Era antes dos militares, em 1945. Depois do golpe 

militar, virou tudo INSS. Tinha um salão grande, na CMTC, e éramos oito 

assistentes sociais, com um quadrado, com a divisão para cada assistente social. 

Tinha uma recepção que tinha a ficha de cada um e era levado para atender cada 

assistente. Cada assistente tinha mil pessoas para atender. Na sala ao lado, 

esperava o funcionário, e você podia fazer uma relação mais individualizada, por 

ler a ficha e saber quais eram os problemas, os nomes das pessoas das famílias. 

(BAPTISTA apud VERAS, 2015: 41). 

 Alçando a novos espaços, Myrian é convidada para atuar como assistente social na 

Santa Casa de São Paulo, para iniciar o Serviço Social dentro da pediatria, em um contexto 

precário de atendimento, sem sala própria, mas na sala de reunião do local,  local em que foi 

necessário, por meio das ações desenvolvidas, tecer a relação de confiança e respeito à 

profissão diante dos médicos (BAPTISTA apud VERAS, 2015: 44). 

 Ao relatar para Christina Passos Veras sobre seu trabalho cotidiano, Myrian relembra 

que, apesar da extinção da “Roda dos Expostos”, muitos “ainda achavam que era um lugar de 

largar crianças. Como não tinha mais roda, as pessoas levavam crianças e largavam no jardim, 

ou pediam para alguém segurar dizendo que iam no banheiro e não voltavam mais. Estes 

casos iam para mim, e eu tinha que resolver” (BAPTISTA apud VERAS, 2015: 45).  

 A atuação, ainda no âmbito da saúde, com crianças em situação de vulnerabilidade 

social, marca o primeiro trabalho de Myrian assistente social e a acompanha por toda sua 

trajetória profissional, conforme seu relato:   

Havia casais que procuravam a Santa Casa para adotar. Então eu comecei a fichar 

estas pessoas, visitar, conhecer, entrei em contato com o Juizado de Menores, para 

não precisar internar, porque eu tinha má impressão das creches do judiciário, de que 

as crianças eram mal cuidadas. Por isso, eu me responsabilizava frente ao juizado. 

As crianças ficavam apenas uma semana lá. Aí o médico começou a me respeitar e 

arranjou uma sala, pequena, para eu poder atender. Eu atendia o pessoal que não 

tinha dinheiro para remédio. (BAPTISTA apud VERAS, 2015: 42). 

 De acordo com seu depoimento, eram inúmeras as frentes de atuação na Santa Casa, 

mas destaca-se a criação de um instrumento de trabalho, como possibilidade de intervenção 

profissional no enfrentamento às expressões da Questão Social. A mediação por meio de 
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instrumentos e técnicas, diante de uma realidade concreta, fortalece e legitima a profissão na 

divisão social e técnica do trabalho.  

Outra questão que o médico me trouxe: Ele não atendia crianças que não tivessem o 

atestado, com a comprovação do casamento civil. Não adiantava a certidão de 

casamento religioso. Questão da mobilidade do leito. Vai trazer para abandonar. Eu 

criei um documento, de responsabilização, e eles assinavam. O documento não valia 

nada, mas quando não tinha a certidão, tinha que assinar o termo de 

responsabilidade. [...] Fui eu que institui este documento. E o médico começou a se 

apoiar em mim quando tinha estes tipos de “problemas sociais”. (BAPTISTA apud 

VERAS, 2015: 42, grifos da autora).  

 Todavia, no ano de 1955, Myrian casa-se com o engenheiro de estradas, Milton 

Pizante Baptista, e demite-se da Santa Casa de Misericórdia para acompanhar seu esposo e 

sua família, com o posterior nascimento de seus quatro filhos: Celso, Helena, Renato e Plínio.  

No Paraná, novo local em que foi viver com sua família, Myrian Veras Baptista também deixa 

legados à profissão, agora em meio a uma dupla jornada de trabalho, a maternidade e o 

Serviço Social.  

 

2.2 Movimentação macrorregional pela Escola de Serviço Social no Paraná  

 A aproximação ao Serviço Social paranaense dá-se por meio da supervisão do trabalho 

social realizado pelo Colégio Mãe de Deus, espaço profissional no qual veio a conhecer “Dom 

Geraldo, bispo da cidade de Londrina, que a convidou para organizar uma escola de Serviço 

Social”. Nesse interim, “os evangélicos protestantes, fizeram a mesma proposta”, assim, 

observou que “havia espaço para a profissão na referida cidade” (Baptista, 2006a, s. p.). A 

ideia foi acolhida pelo Dr. Cortez, que na época havia criado o Instituto de Serviço Social.  

Eu então perguntei: Mas isso não é uma loucura? Só existem duas assistentes 

sociais em Londrina, como nós vamos criar uma escola? O Dr. Cortez, então, 

explicou-me que a criação de uma escola de Serviço Social só teria sentido como 

resultado de um movimento maior – que seria um movimento no sentido do 

desenvolvimento macrorregional do norte do Paraná – que incluía o norte velho, o 

norte novo e o norte novíssimo – este movimento traria não só mais profissionais, 

mas também a necessidade de novos profissionais e de criação de um centro de 

formação de profissionais que movimentassem isso, eram os assistentes sociais: 

cabia então uma escola de Serviço Social para formar pessoas para essa mobilização. 

[...] Então, nós começamos a nossa peregrinação pelo norte do Paraná: falávamos 

com os prefeitos, com as organizações, os sindicatos... fazíamos reuniões enormes, 

em cinemas. Juntávamos um monte de gente para fazer o diagnóstico macro 

regional, o diagnóstico desta região inteira, com o apoio do governo do Estado. Nós 

estávamos mergulhados em um processo grande de mobilização, quando, em pleno 

entusiasmo, fomos surpreendidos pelo golpe militar de 1964. [...] nós paramos, mas 

nesse processo nós já havíamos entrado com o pedido para a criação da escola de 

Serviço Social no MEC. O primeiro governo militar proibiu a criação de alguns 
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novos cursos, incluindo o de Serviço Social. Quando foi criada a UEL, eles 

descobriram o processo que autorizava a criação de uma faculdade de Serviço Social 

em Londrina, e isto tornou possível a abertura do curso. (BAPTISTA, 2006a: s. p.).  

 A posterior implantação do curso de Serviço Social da Universidade Estadual do 

Paraná ocorre devido a um processo histórico de análise e estudo da realidade do norte do 

Estado, que envolveu a articulação e regionalização de diversos profissionais, sobretudo dos 

esforços de Myrian, do Dr. Cortez e da equipe do governador Ney Braga, que foram os 

responsáveis pela mobilização, proporcionando, assim, legitimidade na inscrição do curso no 

Ministério da Educação, antes do golpe de 64. 

  

2.3 Do Planejamento ao Programa de Ação Integrada de Serviços (Pais): novas 

rotas profissionais 

 O golpe civil militar de 1964 resultou em diversas implicações socioeconômicas e 

políticas ao país. Segundo Netto (2011: 29) , é um pacto contrarrevolucionário que se refrata 

na divisão do poder “uma burocracia civil e militar que serve aos interesses consorciados dos 

monopólios imperialistas e nativos, integrando o latifúndio e deslocando a camada burguesa e 

industrial que condensava a sociedade burguesa nacional”. Muitas obras foram interrompidas, 

dentre elas, aquelas em que Milton Baptista atuava como engenheiro, obrigando, assim, a 

família a se mudar de Londrina para a cidade de Curitiba.  

 Na nova cidade, Myrian inicia sua carreira de docente e vem a conhecer sua primeira 

estagiária, Odária Battini, com a qual estabelece uma parceria profissional que perdurou por 

mais de quatro décadas.  

 Entretanto, a universidade era conservadora, vinculada à doutrina católica e Myrian foi 

dispensada sumariamente, por pensar em novos campos de estágio e convênios, conforme 

depoimento de Odária.  

Houve a proposta, então, de que era importante ampliar o curso, sair do casulo da 

igreja e voltar-se para as demandas mais gerais da sociedade. Simultaneamente, o 

diretório dos estudantes também se mobilizava, vivenciando, a partir daí, elementos 

de contradições, uma grande postura de profissionais muito embutidos, por conta 

da ditadura imposta, que repercutia de uma forma bastante significativa no âmbito 

do curso de Serviço Social, mas também uma parte de professores e alunos já mais 

voltados para uma perspectiva mais crítica, buscando referências teóricas ou das 

Ciências Sociais, já se encaminhando para uma busca crítica das referências da 

economia política. Então, houve esse movimento contraditório no curso de Serviço 

Social, por conta disso, a direção da escola se mobilizou e novamente fechou a sua 

condição dessa abertura de campos e de estágio de inserção profissional e impôs 
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algumas condições pra que o curso não se abrisse dessa forma, por conta de novos 

espaços. Myrian se contrapôs, disse: “Não, é preciso, é importante a gente 

estabelecer convênios, fazer novas inserções profissionais”, foi quando, então, a 

escola cortou a condição desse novo projeto de formação profissional, e dispensou 

sumariamente Myrian Veras Baptista. (Odária Battini, depoimento concedido em 1o 

de junho de 2019).  

 Provando que a história é cíclica, na década de 60, observa-se que os projetos 

inovadores não encontram espaços em universidades conservadoras e os professores que os 

apresentam são vítimas de demissões sumárias. Evidenciando quanto, por vezes, no ambiente 

acadêmico, a autonomia é relativa, e para permanecer, considerando a condição de 

assalariado, são necessários diversos desdobramentos para superar práticas engessadas.  

 Por outro lado, é importante ressaltar que, na busca por novos conhecimentos, Myrian 

realiza um curso com Francisco Whitaker Ferreira, sobre Planejamento. Essa temática é 

introduzida no país a partir da década de 30, para Octávio Ianni (1965: 59),  

Em face do pauperismo, da pobreza de recursos, das deficiências da técnica, das 

disparidades regionais, das fraquezas do protecionismo, da inflação, dos problemas 

gerados com a guerra e da consciência empresarial inexperiente, o Estado se propõe 

talvez pela primeira vez o planejamento nacional. 

 Todavia, “enquanto instrumento de política econômica estatal21, a prática de 

planejamento foi adotada, no Brasil, “no período da Segunda Guerra mundial” (Bernardes, 

2009: 91). A Comissão Especial para a América Latina (Cepal) das Organizações das 

Nações Unidas (ONU) tem importante papel na difusão do planejamento no solo brasileiro, 

com as discussões sobre o subdesenvolvimento do país.   

A influência cepalina atingiu o auge durante os anos 50 e 60, quando as ideias e os 

técnicos da Cepal estiveram no centro dos debates e, muitas vezes, das decisões 

econômicas no Brasil. Mesmo décadas depois, o papel proeminente exercido pela 

Cepal no país ainda impressiona pesquisadores e observadores da história 

econômica da segunda metade do século XX.  (COLISTETE, 2001: 31).  

 Com a autonomia técnica, os conhecimentos teórico-metodológicos associados aos 

cursos de aprimoramento em planejamento e em busca de novos campos de atuação, decide 

abrir o Instituto de Serviço Social do Paraná (Isespa), um projeto ousado de prestação de 

serviços sociais. “Ela criou então, o Isespa, para que pudesse desenvolver uma prática 

 
21 O Plano Trienal de 1963, do governo Goulart, elaborado pelo economista Celso Furtado, é considerado, por 

pesquisadores da área de planejamento, a “Expressão mais bem acabada de uma política econômica do 

planejamento público brasileiro” e “a fase mais avançada de elaboração intelectual e analítica” (BERNARDES, 

2009:96), pelo diagnóstico realizado, com ênfase em educação e saúde. Para Ianni (1996: 209), “Pela primeira 

vez formulava-se, no âmbito do próprio poder público, um diagnóstico amplo, detalhado e integrado das 

condições e fatores responsáveis pelos desequilíbrios, estrangulamentos e perspectivas da economia do país”.  
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profissional, já que as portas de onde ela poderia contribuir de uma forma significativa 

foram fechadas” (Odária Battini, depoimento concedido em 1o de junho de 2019). 

  Apesar do Serviço Social constituir-se como uma profissão liberal regulamentada 

desde a década de 40, são inúmeros os desafios e as dificuldades22 das práticas de assessorias, 

pois historicamente, na maioria, o assistente social é um profissional assalariado. Segundo 

Yazbek (2009: 11): 

Esta inserção, que inscreve o assistente social em uma relação de assalariamento e o 

integra ao mercado de trabalho como um dos agentes responsáveis pela execução de 

políticas engendradas no âmbito do Estado e voltadas ao atendimento de sequelas da 

"questão social", vai conferir um caráter não liberal ao exercício profissional [...]  

(grifos da autora). 

 Mesmo nas práticas de assessoria, dialogando com Yazbek, o setor público permanece 

como o principal responsável pela contratação dos serviços prestados no desenvolvimento de 

projetos sociais ou por meio de parcerias público-privadas. Nessa linha, Odária Battini relata:  

A Myrian saiu da PUC [Paraná] e não tinha muita perspectiva, a gente instituiu o 

Isespa e a gente mandava projetos que nem sempre eram atendidos e a gente fazia 

os projetos para os lugares onde solicitavam pra gente conquistar minimamente um 

financiamento e a gente fazia o projeto, tudo bonitinho, encaminhava e bem 

embaixo a gente colocava assim: SPP – Se Pegar Pegou. Alguns dos projetos não 

pegavam, a gente encaminhava, a gente era derrotada, não era chamada, não 

ganhava a licitação, enfim, era assim. Mesmo assim, continuávamos com esses 

processos de qualificação que era bastante importante. (Odária Battini, depoimento 

concedido em 1o de junho de 2019).  

 Nesse interim, o Isespa apresenta uma proposta ao Governo Estadual de Paulo 

Pimentel (1966-1970), cuja ideologia desenvolvimentista23 também permeava o plano de 

governo paranaense24. De acordo com Odária Battini,  

 
22 Ver: CRAVEIRO, Adrieli Volpato. A relativa autonomia: a questão do caráter liberal do assistente social. 

2015.  Dissertação (Mestrado em Serviço Social e Política Social) - Universidade Estadual de Londrina (UEL), 

Londrina, 2015.  
23 Para aprofundar a discussão sobre a ideologia desenvolvimentista, recomendamos a leitura de: AMANN, 

Safira. A ideologia do desenvolvimento de comunidade no Brasil. 3. ed. São Paulo: Cortez Editora, 1982.  
24 Trecho do discurso do governador Paulo Pimentel na Assembleia Legislativa do Estado do Paraná:   “O 

objetivo primordial do programa de Governo para o período 1966/70 baseia-se na concepção de 

desenvolvimento como um processo contínuo de elevação dos padrões de vida de toda a população, decorrente 

do aumento da produtividade do trabalho dessa população, obtida pela sucessiva introdução de novas técnicas de 

produção. Mas essa concepção não é em si suficiente. É necessário que o desenvolvimento integre, em seu 

processo, todas as camadas da população, todos os setores de atividade, todas as regiões do Estado e todas as 

manifestações da existência humana. A isso chamamos o desenvolvimento integrado que informou nossa 

plataforma de candidato e se converte em nossa filosofia de Governo”.  (Governador Paulo Cruz Pimentel, In: 

PARANÁ, 1966, p. XVII).  Fonte: PARANÁ. Mensagens apresentadas à Assembleia Legislativa do Estado. 

Curitiba: Imprensa Oficial, 1967. 
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Acontecia na época um processo de regionalização do estado, agora já com o 

governo Paulo Pimentel e então Myrian apresentou esse projeto de políticas sociais 

num plano integrado e aí fez um projeto bastante significativo, amplo e grande e foi 

então chamada a compor a Assessoria Social do governo do Estado. Foi um 

momento importantíssimo porque houve então também no processo de 

descentralização da regionalização do Estado a implantação dos núcleos regionais 

do Programa de Ação Integrada de Serviços. (Odária Battini, depoimento concedido 

em 1o de junho de 2019).  

 O Programa de Ação Integrada de Serviços (Pais), que ocorreu durante o governo de 

Paulo Pimentel, de 1967 a 1970, possuía um Plano Diretor para a Política Social de 

regionalização e descentralização que considerava as políticas integradas, por meio de ação 

integrada de serviços. O programa foi desenvolvido em todo o Estado, por microrregiões:  

1. Vila Feliz, em Curitiba; 

2. Maringá; 

3. Porecatu, região metropolitana de Londrina; 

4. Cruzeiro do Oeste, região metropolitana de Umuarama. 

 

 A partir de nossas pesquisas, compreendemos que o referido projeto foi muito 

significante, enquanto política de governo do Estado, uma vez que é pontuada no discurso do 

governador como uma “semente” do desenvolvimento. 

O primeiro fruto dessa semente lançada é o Núcleo Comunitário do bairro Vila 

Feliz, em Curitiba, o pioneiro de uma série a ser instalado, em escala piloto em 

vários pontos do Estado. Ao contrário do que possa parecer, não se trata de uma 

obra assistencial a mais, no estilo do assistencialismo, visando soluções paliativas ou 

filantrópicas. Ela atua sobre a faixa sadia da população, numa tentativa de 

mobilização dos recursos humanos disponíveis para a autopromoção do homem e 

sua integração, através das comunidades locais no processo de desenvolvimento. 

Além disso, é o primeiro ensaio bem sucedido de obra pública integrada pelos 

diversos planos setoriais pré-existentes do Governo, com aplicação mais nacional de 

recursos, unificando edificações e serviços complementares numa mesma área, sem 

qualquer desvio das finalidades de cada próprias órgãos. Enfim, um modelo em 

miniatura de desenvolvimento integrado em condições de ser extrapolado a outros 

cometimentos de interesse coletivo. (PARANÁ, 1967: XII).25 

 

 As microrregiões foram escolhidas devido ao trabalho anterior, realizado pela 

Sociedade de Análises Gráficas e Mecanográficas Aplicadas aos Complexos Sociais 

(Sagmacs), de elaboração do Plano de Desenvolvimento do Estado do Paraná, no governo de 

Ney Braga.  Dessa forma, apontamos que o Pais tem, em sua gênese, a vinculação com os 

ideais de planejamento de padre Lebret, fundador do movimento francês Economia e 

Humanismo. Salientamos que a influência de Lebret perpassa por diversas áreas do 

 
25 Governador Paulo Cruz Pimentel, In: PARANÁ. Mensagem apresentada, Assembleia Legislativa do Estado. 

Arquivo Público. Curitiba: Impressa Oficial, 1967.  
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conhecimento, no Brasil26, inclusive o Serviço Social. Podemos destacar, como exemplo, o 2o 

Seminário de Teorização do Serviço Social, realizado em Teresópolis/RJ, que buscava uma 

“credibilidade científica sistemática à profissão” e  um dos grupos tinha como objetivo a 

organização de um quadro geral em níveis inspirado nos trabalhos desenvolvidos pelo padre 

francês.  

 Salientamos que “Myrian fez parte do grupo de profissionais que enviou artigo 

Planejamento Local Integrado no Brasil” (CBCISS, 1986: 98) , na forma de documentos 

preparatórios27 ao referido seminário, realizado em 1970, ou seja, em plena execução do Pais .  

Além disso, no âmbito do Pais,  é realizada a publicação Aspectos da Problemática Social da 

infância abandonada”, e nos chama a atenção o fato de sua primeira publicação ser na área da 

infância.   

 Nessa lógica, Odária Battini assinala: 

O Pais, além de fazer qualificação profissional, além de prestar serviços por esses 

núcleos sociais, também tinha essa vertente de produção de conhecimentos. Então, 

existia um recurso, um dinheiro na verba destinada a publicações. (Odária Battini, 

depoimento concedido em 1o de junho de 2019). 

  O acesso ao material do Pais é bastante raro, mas destacamos a publicação de 

Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC), como Atuação do Serviço Social a Nível de 

Administração, de Odária Semchechen, e Uma Experiência de Organização de Serviços 

Sociais, de Eva Maria Néia Scheffer, em 1969, ambas  as publicações advindas do curso de 

Serviço Social. Em linhas gerais, ao falar do referido programa, Odária relata:  

Era um programa muito interessante, porque ele integrava, num mesmo conjunto, 

uma unidade social que fazia o atendimento à comunidade onde o núcleo se 

instalava, com criação de associação de bairros, discussão sobre as demandas 

daquela comunidade, daquele bairro, ou de um conjunto de bairros na área de 

abrangência do núcleo; tinha uma unidade infantil, que atendia crianças de zero a 

seis anos em acordo com a Secretaria de Educação, tinha uma unidade de artes 

industriais e economia doméstica, no sentido, então, de preparar os meninos pra um 

processo de iniciação profissional e existia uma articulação com a escola, a escola 

também funcionava integrada a esse Programa de Ação Integrada de Serviços e 

uma unidade de saúde que atendia feito hoje as [Unidades de Pronto Atendimento] 

UPAs, as Unidades Básicas de Saúde; essa unidade também funcionava dentro dos 

núcleos sociais. Os núcleos foram implantados em Curitiba, na Vila Feliz, que foi a 

 
26 Para aprofundar a discussão, sugerimos a leitura de: CESTARO, Lucas.  A atuação de Lebret e da 

SAGMACS no Brasil (1945-1964): ideias, planos e construções. 2015.  Tese (Doutorado) - Programa de Pós-

graduação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (USP), São Carlos, 2015.  Disponível em: 

https://teses.usp.br/teses/disponiveis/102/102132/tde-01022016-175604/publico/FinalLucasCestaro.pdf. Acesso 

em: 10 abr. 2020.  
27 O artigo foi utilizado como documentos preparatórios do Tema II “Diagnóstico e intervenção em nível de 

planejamento incluindo situações globais e problemas específicos”.  

https://teses.usp.br/teses/disponiveis/102/102132/tde-01022016-175604/publico/FinalLucasCestaro.pdf
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primeira experiência de desenvolvimento de comunidade que nós organizamos lá. 

Eu até coordenei a unidade infantil lá e o meu Trabalho de Conclusão de Curso 

tratou exatamente sobre a atuação do Serviço Social a nível de administração. Eu 

fazia a gestão da unidade infantil, com atendimento às famílias, também 

participando desse processo de articulação das demais políticas públicas que 

compunham a filosofia do Pais. Tinha uma junta técnico-administrativa que a gente 

fazia reuniões mensais e fazia projetos e propostas coletivas para atender às 

demandas da população. Então, era muito importante, um serviço de muita 

qualidade, que atendia à comunidade.  (Odária Battini, depoimento concedido em 1o 

de junho de 2019).  

 O depoimento supracitado demonstra que a experiência do Pais se insere na lógica 

desenvolvimentista, em consonância com a corrente que permeava o Serviço Social, naquela 

conjuntura. Por outro lado, observa-se uma característica de valorização dos profissionais, por 

vezes, recém-formados, que conseguiram importantes espaços de atuação. Quando Odária 

refere-se que seu TCC foi exatamente sobre o Serviço Social voltado à administração e seu 

trabalho na coordenação do núcleo Vila Feliz, observa-se a unidade teoria-prática norteando a 

ação profissional.   

 

2.4 São Paulo: a qualificação docente e a contribuição para a área editorial    

 Simultaneamente à finalização do mandato de Paulo Pimentel, a família retorna para 

São Paulo, e Myrian inicia seu doutorado na PUC/SP28, em 1971, compondo a turma 

inaugural do programa,  inclusive, com os colegas, homenageados no dia do Assistente Social 

pelo então Conselho Regional dos Assistentes Sociais (Cras)29 (Anexo A). Com a orientação 

de Helena Iracy Junqueira, discute, em sua tese, marcos significativos do Desenvolvimento de 

Comunidade na integração ao desenvolvimento global, como  primeira proposição de 

diretrizes em nível nacional, fruto do trabalho desenvolvido pelo Instituto de Pesquisas 

Econômicas Aplicadas (Ipea) e o  Ministério do Planejamento, no ano de 1966; e a criação da 

Coordenação dos Programas de Desenvolvimento de Comunidade, em 1970,  e sua interface 

com a 5a reunião do grupo de trabalho interamericano sobre o Desenvolvimento de 

Comunidade dos países do Cone Sul, realizado em 1969. Sua tese foi titulada como Estudo da 

Integração do Planejamento do Desenvolvimento de Comunidade ao Planejamento do 

Desenvolvimento Global.      

 
28 No espaço da formação pós-graduada, a área de Serviço Social, à época de sua criação, integrou a Grande 

Área de Profissões Sociais. Na década de 1970, criam-se os primeiros programas; em 1971, o primeiro, na 

PUC/SP, seguindo-se o da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/Rio) e, em 1976, o 

Programa de Pós-graduação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e o da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul (PUC/RS) em 1977 (GARCIA; NOGUEIRA,2017).  
29 Atual Conselho Regional de Serviço Social (Cress). 
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 Logo após, com o título de doutora em Serviço Social, em 1974, retorna para a 

docência, desta vez na PUC/SP, para ministrar aulas de planejamento30, dentre outras. Vale 

ressaltar que, no ano anterior, 1970, é feita a revisão do currículo mínimo do Serviço Social e, 

em 13 de junho de 1973, editada a Lei 1.889, que dispõe  sobre os objetivos do ensino do 

Serviço Social, com premissas e orientações metodológicas conservadoras fortemente 

vinculadas à vertente modernizadora no processo de renovação, uma visão fragmentada da 

realidade, que perdurou até o novo currículo básico, proposto em 1982.   

 Já o ano de 1976 é marcado pela publicação de seu livro Desenvolvimento de 

Comunidade: Estudo da Integração do Planejamento do Desenvolvimento de Comunidade ao 

Planejamento do Desenvolvimento Global, fruto da sua tese de doutoramento e o segundo 

livro publicado pela editora Moraes & Cortez; e pela defesa de sua primeira orientanda no 

Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social da PUC/SP, Aldaíza Sposati. Nesse 

programa de pós-graduação, permanecerá por muitos anos, ocupando a coordenação e 

comissões, em momentos importantes da profissão rumo à consolidação como área do saber.  

 Vale ressaltar que Myrian também foi docente na Pós-graduação em Serviço Social da 

PUC do Rio de Janeiro, onde orientou trabalhos como: O Princípio da Autodeterminação no 

Serviço Social: Visão Fenomenológica, de Ana Maria Braz Pavão, que é uma das referências 

dentro do processo de renovação da profissão, na vertente de “reatualização do 

conservadorismo” (NETTO, 2011).  

 Em relação a essa perspectiva, segundo o depoimento de Battini, há uma interlocução 

entre os programas de pós-graduação e a recém-criada Cortez Editora. 

 

E daí, quando os cursos de pós-graduação já avançavam, especialmente o da PUC, 

houve então essa articulação com o Cortez no sentido de instituir na Editora Cortez, 

inclusive, produções do Serviço Social que emergiam das dissertações de mestrado 

e das teses de doutorado e se transformavam em livros que eram, na verdade, um 

primeiro processo de produção de conhecimento do Serviço Social brasileiro. 

(Odária Battini, depoimento concedido em 1o de janeiro de 2019). 

 

 

 Nesse sentido, referindo-se à importância da produção dos Programas de Pós-

 
30 Fonte: Currículo Lattes.  CNPQ. Currículo do sistema de Currículos Lattes. Informações sobre Dra. Myrian 

Veras Baptista. Disponível em: http://lattes.cnpq.br/7562992721902494. Acesso em: 10 fev. 2019.  

 

http://lattes.cnpq.br/7562992721902494
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graduação31 em Serviço Social, Prates (2013: 213) aponta: 

O processo de amadurecimento do Serviço Social no Brasil, uma profissão ainda 

muito jovem, se comparada a profissões milenares, vem se tornando consistente 

na pesquisa e produção de conhecimentos a partir do final do século XX. É 

possível afirmar que a pesquisa e a produção de conhecimentos delas decorrentes 

constituíram um verdadeiro divisor de águas no processo de consolidação do 

acúmulo simbólico do Serviço Social nos últimos quarenta anos. No momento em 

que os programas de pós-graduação em Serviço Social se conformam no país e 

que se amplia uma produção de conhecimentos mais densa na área, a profissão 

ganha um novo estatuto. 

 Conforme a autora em tela, os programas de pós-graduação foram cruciais para a 

profissão ganhar novo estatuto, visto que, dentro deles, surge uma mobilização permanente 

de diversas ações político-profissionais. Desta forma, ainda no âmbito dos caminhos pela 

construção do conhecimento do Serviço Social, por meio de ações político-profissionais, 

destacamos brevemente seu papel na construção da revista Serviço Social e Sociedade, no 

ano de 1979, editada pela Cortez Editora, que se configura um importante veículo de 

publicações da área e de áreas correlatas, 

A revista nasceu do diálogo mantido entre a Cortez Editora e um grupo de 

assistentes sociais, professores(as) da PUC-SP, liderado pela Profa. Myriam Veras 

Baptista, a quem prestamos nossa homenagem neste ensaio. Até aquele período, o 

mercado editorial brasileiro na área de Serviço Social era acanhado, com 

publicações de textos de circulação restrita e traduções de livros em sua maioria 

norte-americanos, inspirados em autores representativos do Serviço Social clássico, 

nos termos de Netto (1981b). As publicações latino-americanas das editoras Ecro, 

Humanitas e do Celats durante os anos de chumbo, tinham sua entrada no país 

controlada e a circulação restrita aos meios acadêmicos, em função da censura 

imposta pela ditadura. Em relação aos periódicos, a única revista de importância 

nacional — Debates Sociais —, publicada pelo CBCISS desde 1965, expressava a 

hegemonia conservadora no Serviço Social, funcionalizada pela perspectiva 

modernizadora-tecnocrática voltada para a instrumentalização técnica de assistentes 

sociais em resposta às demandas do mercado de trabalho. Vivia-se, portanto, um 

contexto em que publicar livros e revistas na área configurava-se um desafio político 

de largo alcance. (RAICHELIS et al. 2019: 500).  

 

 A publicização das pesquisas, inclusive dissertações e teses, também encontram um 

novo espaço no seio do Serviço Social com a abertura da Veras Editora, em 1998.  

 Como obra inaugural, a Editora publica o livro Representações e Práticas: Identidade 

e Processo de Trabalho no Serviço Social fruto da tese de doutoramento de Raquel Gentilli, 

orientada por José Paulo Netto e defendida na PUC/SP, em 1994. Segundo Gentilli (2006: 

 
31 Ver: BAPTISTA, Myrian Veras; RODRIGUES, Maria Lucia. A formação pós-graduada stricto sensu em 

serviço social: papel da pós-graduação na formação profissional e desenvolvimento do Serviço Social. Cadernos 

Abess, São Paulo, n. 5, 1992.   
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18), a obra: “Tenta demonstrar com otimismo, que o Serviço Social não é só uma formação 

viável politicamente, mas sobretudo pode contribuir efetivamente para a construção de um 

mundo novo que se deseja livre de opressões, injustiças, autoritarismos e desigualdades de 

toda ordem”.  

 As Políticas Sociais também ganham destaque, nas publicações, como a Lei Orgânica 

da Assistência Social (Loas) Comentada32, de Denise Colin e Marcos Fowler. Uma editora 

tem um importante compromisso de difusão, conforme depoimento de Battini.  

As publicações da Cortez Editora eram publicações relacionadas ao alto debate 

acadêmico, que, de certa forma, alcançava de uma forma muito restrita os 

assistentes sociais, aspas, da prática. Então, o que a Myrian pensou? Seria 

importante contribuir com produções que atingissem a grande massa dos assistentes 

sociais que atuam diretamente na esfera das políticas sociais e na diversidade de 

espaços sócio-ocupacionais. Então, surgiu a ideia, no início de 1998, de montar a 

Veras Editora. Então, na época, a Myrian, a Helena [Veras Baptista] e eu nos 

reunimos para instituir a Veras Editora e assim foi feito. A gente iniciou uma 

discussão muito, muito... assim, com a consciência de que a gente teria que 

trabalhar de uma forma muito tranquila porque não havia grande investimento, o 

investimento que era feito era o investimento da Myrian, era o seu salário, que ela 

colocava na implementação da Veras Editora. [...] porque ela entendia que, no 

âmbito acadêmico, os conhecimentos fluíam cada vez de forma mais exigente, cada 

vez de forma mais abrangente e que estava existindo, de certa forma, um vácuo 

entre os profissionais e a academia e aqueles profissionais que realmente operavam 

o Serviço Social na diversidade dos campos de atuação. Então, a preocupação dela 

era aproximar esse debate e esses conhecimentos para subsidiar o cotidiano, tanto é 

que a ideia preliminar dela era caminhar tendo o cotidiano como pano de fundo das 

discussões. (Odária Battini, depoimento concedido em 1o de junho de 2019).  

 Considerando a prática como núcleo fundante, posteriormente, a Veras Editora se 

transformou em Centro de Estudos e Editora Myrian Veras Baptista, com o intuito de  

trabalhar no eixo da capacitação permanente dos profissionais, por meio de cursos, 

assessorias e consultorias; divulgação de conhecimentos técnicos e científicos, pela 

produção de livros não apenas em matéria de Serviço Social, mas em áreas do saber 

correlatas das Políticas Sociais, sobretudo a Seguridade Social. Todos os livros de autoria de 

Myrian Veras Baptista foram doados ao Centro de Estudos, a fim de se constituir um 

espaço referencial para assistentes sociais na construção e no aprimoramento da dimensão 

investigativa. 

  

 
32 Ver: COLIN, Denise Ratmann Arruda; FOWLER, Marcos Bittencourt. Loas: Lei orgânica da assistência 

social anotada. São Paulo: Veras editora, 1999. Série Núcleos de Pesquisa, 4. 
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2.5 Do olhar da história à criação do Núcleo da Criança e do Adolescente 

 A década de 80 é marcada pela consolidação de inúmeros avanços na profissão; de 

ruptura com o conservadorismo; de amadurecimentos intelectual e técnico; resultantes de 

esforços que estavam sendo empreendidos no seio da profissão, desde a década de 60.  Um 

dos avanços é o reconhecimento como área de pesquisa e produção do conhecimento, por 

agências de fomento; nesse sentido, Myrian Veras Baptista e Nobuko Kameyama foram 

eleitas as primeiras representantes da área do Serviço Social no Conselho de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq)33, de acordo com Bourguignon (2008: 32):   

A década de 80 marca o reencontro do Serviço Social consigo mesmo, no que se 

refere à busca de estabelecimento de novas bases para a compreensão do seu 

passado histórico, das particularidades de sua prática na sociedade marcada por 

relações de classe, da sua relação com o Estado e com as forças da sociedade civil e 

de sua posição quanto às demandas sociais, cada vez mais complexas, situando-se 

no âmbito da divisão sociotécnica do trabalho.  

 No que tange à busca pela compreensão do seu passado histórico e das 

particularidades de sua prática, nessa década é criado, por exemplo, o Centro de 

Documentação e Pesquisa em Políticas Sociais e Serviço Social (Cedepss), de cuja gestão a 

professora também participou.  Nessa linha, é consenso, entre os profissionais que 

conviveram com Myrian Veras Baptista, que ela possuía muito respeito pela história da 

profissão, e tinha uma perspectiva da “consciência possível ao momento histórico” (ACOSTA 

et al., 2016: 90).  

 Ao analisarmos as orientações de dissertações e teses, observamos que, no período dos 

anos 80, em que foi docente dos Programas de Pós-graduação da PUC do Rio de Janeiro e da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, ocorreu o maior índice de produção, sob orientação 

da professora, no âmbito dos fundamentos históricos teóricos e metodológicos do Serviço 

Social. Por meio desses, observa-se o seu processo de apreensão das mudanças que ocorriam 

no seio da profissão, que perpassam a mudança de suas referências das correntes teórico-

filosóficas norteadoras, que vão do Desenvolvimentismo, conforme demonstramos com o 

projeto Pais e sua tese de doutoramento, passando pela fenomenologia, com cursos com Joel 

 
33 ACOSTA, Ana Rojas et al. Aplausos eternos à Myrian Veras Baptista. Serv. Soc. Soc., no 125, abr. 2016, 

p.189-192. 
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Martins até o conhecimento de Lucien Goldmann34 e o estruturalismo genético. A respeito 

desse processo, Netto (2011: 101) aponta: 

Apenas a título de ilustração, entre os casos desse tipo, veja-se o itinerário de um 

profissional como Mirian Veras Baptista – que avançou de supostos que nutriam 

o desenvolvimentismo mais tradicional para uma relação compreensiva e 

simpática com proposições do estruturalismo genético goldmanniano. 

 Em depoimento para a tese de doutoramento de Elizabete Terezinha Silva Rosa, ao 

falar do período de inserção de Nobuko Kameyama no Programa de Estudos Pós-graduados 

da PUC/SP, Myrian Veras Baptista relata como foi esse processo de encontro (BAPTISTA 

apud ROSA, 2015:201). 

Foi nesse tempo que eu estive na coordenação que a Nobuco foi convidada e 

apresentou seu material, para ser professora do programa. Nesse período, foi 

bastante interessante. Estávamos fazendo a reconceituação da reconceituação, ou 

seja, a reconceituação que tinha iniciado nos anos 60, 70, ela estava sendo 

repensada [...] porque existia uma vontade de mudar o modelo, não se tinha clareza 

do modelo. Eu me lembro que naquela época surgiu um curso sobre fenomenologia 

e nove dos professores do Programa foram fazer, incluindo eu. [...] Porque 

estávamos um pouco perdidas em relação à linha teórica a ser assumida, porque se 

tinha tido um tipo de formação e esta formação estava sendo questionada [...] O 

grupo estava em busca de um referencial teórico a ser seguido [...] era uma época 

de busca e a vinda da Nobuco estimulou muito esta discussão. Nessa mesma época, 

José Paulo Netto, que estava recém-chegado de seu exílio político em Portugal, [...] 

que trouxe uma contribuição bem importante do método em Marx. Portanto, 

Nobuco e Netto chegam ao Programa na época em que eu era coordenadora. 

Nobuco e Netto tinham um diálogo intelectual bem grande [...] Nobuco entra num 

período bem interessante na PUC, que nos trouxe um entusiasmo pelo encontro de 

uma metodologia. [...]. (Myrian Baptista, depoimento concedido a Elizabete 

Terezinha Silva Rosa em 22 de julho de 2015).   

 

 Nesse sentido, durante esse processo de apropriação de uma metodologia, é fundado o 

Núcleo de História do Serviço Social no Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço 

Social da PUC/SP, segundo Maria Carmelita Yazbek:  

O simples fato de trazer para um Programa de Pós-graduação um Núcleo voltado à 

reconstrução da história e da memória, nesta perspectiva que Myrian imprimiu, foi 

muito importante, porque não só se buscava recuperar a história pelos seus sujeitos 

e aí não se falava tanto em história oral, como depois a Martinelli vai trabalhar. 

Havia também um cuidado muito grande na coleta de documentos históricos35, de 

documentos antigos, manuscritos; havia uma visão do valor da história que a 

Myrian trouxe ao Programa e que influenciou todos nós. (Maria Carmelita Yazbek, 

depoimento concedido em 24 de julho de 2019).  

 
34 Ver: BAPTISTA, Myrian Veras. O estruturalismo genético de Lucien Goldmann e o estudo da prática do 

serviço social. Serviço Social & Sociedade, São Paulo, abr. 2016, n.125. 
35 A última contribuição de Myrian à profissão foi a doação de seu acervo bibliográfico ao Cress/SP e o acervo 

documental e audiovisual ao Cedic da PUC/SP, que está em processo de transição.   
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 Por outro lado, quanto à influência aos estudos e pesquisas sobre a história da 

profissão, ao lecionar em Portugal, Myrian Veras Baptista deixou marcas, conforme 

depoimento de Alcina de Castro Martins:  

A professora Myrian fez uma proposta de desafiar o grupo para pensarmos o 

processo histórico do Serviço Social em Portugal [...]. Os trabalhos que resultaram 

dessa disciplina, são trabalhos que estão hoje disponíveis no Instituto Superior de 

Serviço Social de Lisboa, inserido na Universidade Lusíada de Lisboa. A biblioteca, 

acredito que ainda tenha esses trabalhos, marcantes do processo histórico e da 

análise do processo histórico para Portugal. Fazem a diferença do que vinha sendo 

feito desde os anos 30, 40, que não eram de feição sócio-histórica e, portanto, era um 

tipo de produção ao nível da investigação muito diverso daquilo que veio a ser depois 

proposto pela professora Myrian. (Alcina de Castro Martins, depoimento concedido 

em 10 de março de 2020). 

 Segundo Alcina, nessa perspectiva do resgate histórico do Serviço Social português, 

Outra grande contribuição foi envolver-nos de diferentes escolas e de diferentes 

gerações, jovens com 20 e tantos, 30 anos, e outros que já tinham 50 e tantos. Ou 

seja, gerações diferentes que tinham vivido períodos diferentes.  O próprio processo 

de investigação que a Myrian convoca, acaba por estreitar e por levar aos 

primeiros levantamentos e às primeiras produções. O interesse foi de tal ordem que 

eu, o Alfredo e a Maria José Queiróz e Dorita Anjo, uma colega da Ilha da 

Madeira, que estava fazendo o mestrado. Nós, os quatro, decidimos fazer um núcleo 

de estudos. A partir desse impacto, dessas contribuições da professora Myrian, 

criamos o Núcleo de Estudos de História do Serviço Social. Criamos um projeto 

conjunto, coletivo entre os quatro, em que tentávamos efetivar a nossa produção ao 

nível do mestrado, ao nível das dissertações, que pudessem ser convergentes com o 

Núcleo. Acho que estávamos todos conscientes de que a investigação histórica, a 

investigação histórica do Serviço Social não é uma tarefa individual, é uma tarefa 

coletiva. O Núcleo acabou por se transformar no Centro Português de Investigação 

em História e Trabalho Social, o CPIHTS. O CPIHTS abrigou vários projetos de 

investigação; desenvolvemos uma linha que era a produção de conhecimento e a 

sua divulgação. Fazíamos cópias/xerox dos textos e distribuíamos para discutir, 

debater.  Depois passamos a outras etapas para divulgar, em termos de edição de 

livros, também ao nível do debate, ao nível de encontros que realizávamos, etc. 

(Mas isso pra dizer, portanto, que  a Myrian teve uma contribuição não só ao nível 

da formação dos professores de Serviço Social, assistentes sociais portugueses, que 

exercíamos a profissão em vários espaços e lugares, como alavancou o nosso 

interesse que já existia, mas que se tornou mais robusto, politicamente, para nós 

avançarmos com o processo de investigação do Serviço Social em Portugal. Havia 

poucos trabalhos na altura sobre a própria história do Serviço Social e 

considerávamos que esse era muito importante para o período que estávamos a 

viver. A professora Myrian foi marcante, depois vieram vários professores da PUC 

de São Paulo fundamentais para a qualificação e para o entendimento do que era o 

Serviço Social e o projeto profissional que estávamos naquela altura a querer 

montar, a querer efetivar, a querer consolidar. (Alcina C. Martins, depoimento 

concedido em 10 de março de 2020). 

 Observa-se, por meio do depoimento de Alcina C. Martins, que no âmbito da 

cooperação internacional36,   na dimensão investigativa, também ganha destaque o interesse 

 
36Inscrito na cooperação internacional pelas agências de financiamento à investigação de ambos os países (CNPq 

e JNICT), o curso, com duração mínima de três anos, foi coordenado pela representante do Programa de Pós-
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de Alcina Martins, Maria José Queiroz, Alfredo Henriquez e Dorinha Anjo pela criação de 

um núcleo de estudos sobre a história da profissão, aguçados pelos trabalhos desenvolvidos, 

cuja primeira aproximação se dá no interior da disciplina História e Tendências Teóricas do 

Serviço Social. Vale ressaltar que o CPIHTS possui diversas publicações e estabelece forte 

parceria com a Veras Editora, no Brasil, inclusive a primeira versão de Investigação em 

Serviço Social, de Myrian Veras Baptista, foi publicado em 2001, inicialmente pelo referido 

centro português.  

 Entretanto, no Brasil, conforme depoimento de Odária Battini, aos poucos, ganham 

relevância as discussões sobre a categoria profissional, no núcleo estabelecido no Programa 

de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da PUC/SP, diante dos anseios de uma nova 

posição do Serviço Social no mundo do trabalho,  

O que a Myrian falou: “Bom, se a história do Serviço Social perdeu força e está 

emergindo no debate da categoria profissional, de um modo geral, esse novo 

contexto, é nesse novo contexto que eu vou instituir nosso núcleo”.  E ficou 

chamado como Núcleo da Teoria-Prática, porque ali, na verdade, como sempre 

Myrian defendeu e fez a vida inteira, aqui se discutiam os grandes referenciais 

teóricos, mas o que ela fez? Tem que pegar isso aqui para subsidiar a prática, 

relação teoria-prática. Sempre a postura de Myrian era buscar referenciais que 

necessariamente levassem em consideração a prática [...]. Daí os necessários 

debates e estudos sobre relação teoria-prática, quais os fundamentos teóricos e 

como que isso repercutia no âmbito da prática profissional. (Odária Battini, 

depoimento concedido em 1o de junho de 2019).   

 

 Vale ressaltar que no dia 13 de julho de 1990 é aprovado o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), como expressão da mobilização de movimentos sociais e da sociedade 

civil. Um importante avanço, que vem a consolidar os direitos sociais conquistados 

anteriormente, com a Constituição de 1988, naquele cenário, do ponto de vista sociopolítico, 

pertinentes às pesquisas no âmbito das Políticas Sociais que surgiam. Nesse sentido, 

destacamos, ainda, a primeira dissertação, que consideramos conter uma análise da infância e 

juventude, orientada por Myrian. Trata-se da pesquisa O Cotidiano dos Filhos do Estado. Um 

Estudo da Vida Cotidiana das Crianças que Necessitam de Assistência do Estado, de Zélia 

Oliveira de Barros, apresentada em 1988.  

 
graduação em Serviço Social da PUC-SP, professora Myrian Veras Baptista, e pela representante do Instituto 

Superior de Serviço Social de Lisboa (ISSSL), a professora Maria Augusta Negreiros (ISSSL, 1985), e foi 

frequentado por 20 assistentes sociais, três dos quais obtiveram bolsas de estudos da JNICT (PUC/SP, 2009). 

Mais dois cursos de mestrado foram reeditados do ISSSL e, em 1991, foi criado o primeiro ISSSP, no âmbito do 

protocolo celebrado com a PUC/SP, em 1988. Vieram do Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço 

Social: Myrian Veras Baptista, Maria do Carmo Brandt Carvalho, Úrsula Karsh, Aldaíza Sposati, José Paulo 

Netto, Maria Lúcia de Carvalho da Silva e Suzana Aparecida da Rocha Medeiros (MARTINS; TOMÉ, 2016).   
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O NCA teve sua gênese em grupo que se dedicava ao estudo da relação teoria-

prática, no período de 1990-1992. Em 1991, sentindo a necessidade de estabelecer 

um Universo temático para o estudo da relação teoria-prática, o grupo aproveitou a 

oportunidade de um convite do CBIA37, que tinham por responsabilidade o trato das 

questões da criança e do adolescente, para definir-se preferencialmente sobre as 

mesmas. [...] Nesse processo, se evidenciou a necessidade de ampliar o 

conhecimento das situações especificas em que adolescentes e crianças pobres estão 

mergulhados-crianças de rua, jovens com prática infracional, etc., – e de realizar 

estudos críticos sobre o modo de formulação das políticas direcionadas ao 

desenvolvimento deste grupo etário e dos mecanismos de sua operacionalização. 

(BAPTISTA, 1995: 07-11)  

 O projeto de pesquisa-ação desenvolvido para o Centro Brasileiro para a Infância e 

Adolescência (CBIA) apontou para uma realidade mais ampla e a necessidade de estudos 

mais aprofundados e críticos sobre a temática, desafio que resolveram aceitar enquanto 

projeto integrado. Sobre essa transformação das discussões na dimensão da História para as 

discussões no âmbito da Infância e Juventude, Maria Carmelita Yazbek, recorda em seu 

depoimento: 

Então, praticamente, ela “abre mão” da História e vai para Criança e Adolescente, 

mas o material desse período é um material muito rico, foi uma experiência fértil. 

Depois disso, a gente acabou deixando não a história, pois está embutida na minha 

disciplina, em Fundamentos, mas ela perde aquelas características que a Myrian 

havia imprimido.  (Maria Carmelita Yazbek, depoimento concedido em 24 de julho 

de 2019).  

 Em suma, buscamos pontuar, neste breve capítulo, que a relação de Myrian Veras 

Baptista com a temática da infância e juventude não nasce com o Núcleo da Criança e do 

Adolescente da PUC/SP, mas perpassa toda sua trajetória profissional e o seu 

amadurecimento intelectual, que são correlatas às transformações da profissão que 

acompanham os movimentos da sociedade, em uma totalidade.  Segundo Yazbek (2016: 17),   

É certo que os avanços e mudanças na profissão não decorrem de simples evolução 

linear do tempo histórico, mas derivam de matrizes teórico-políticas diferentes ou de 

diversas fontes de inspiração, mas é igualmente válido que as concepções 

dominantes expressam um tempo histórico confrontado por outro com sua ordem 

econômica e seus componentes ideológicos, culturais e políticos, âmbito em que nos 

movemos.  

 

 Salientamos que está fora do nosso alcance, enquanto pesquisadora, em uma 

dissertação de mestrado, abranger com profundidade uma trajetória profissional com mais de 

60 anos de história; a nossa busca, nesse sentido, foi apontar a interface da sua atuação no 

âmbito da infância e juventude, do primeiro emprego na Santa Casa de Misericórdia de São 

Paulo, perpassando o Pais com a publicação de Aspectos da Problemática da Infância 

 
37 Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência (CBIA) existiu de 1990 a 1996, vinculado ao Ministério do 

Bem-Estar Social e extinto durante o governo Fernando Henrique Cardoso.  
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Abandonada. Frisamos também que nada se constrói isoladamente. Em seu percurso, sempre 

encontrou profissionais que respaldaram e a ajudaram a construir suas ideias, como o Instituto 

de Serviço Social do Paraná (Isespa), a Veras Editora, com projetos inovadores construídos a 

muitas mãos, e parcerias duradouras constituídas ao longo da vida.  

 Nas palavras de Marques (1993: 252), “A história tem de ser uma interpretação 

estrutural e dinâmica das ideias dos sujeitos envolvidos e da sociedade de uma dada época. Só 

assim o passado será compreendido, ajudando a conhecer o presente”. Nessa perspectiva, 

apresentamos, até aqui, um ancoradouro sócio-histórico; os caminhos que a levaram ao 

Serviço Social e a ter esse olhar para a temática da infância e juventude, até a fundação do 

Núcleo da Criança e do Adolescente (NCA), que é objeto de análise do nosso próximo 

capítulo.   
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CAPÍTULO 3  

 

 

 

 

 

 

DOS QUARTEIRÕES DAS PERDIZES PARA TODO O BRASIL:  

PESQUISA TAMBÉM É INSTRUMENTO DE LUTA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O passado é sempre conflituoso. A ele se referem, 

em concorrência, a memória e a história, porque 

nem sempre a história consegue acreditar na 

memória, e a memória desconfia de uma 

reconstituição que não coloque em seu centro os 

direitos da lembrança (os direitos de vida, de 

justiça, de subjetividade). Pensar que poderia 

existir um entendimento fácil entre essas 

perspectivas sobre o passado é um desejo ou um 

lugar-comum. 

 (SARLO, Beatriz, 2007: 09)  
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3 

3.1 Da revitalização do social38 na área da infância e juventude à 

institucionalização do Núcleo da Criança e do Adolescente (NCA) 

 

 Conforme explicitamos no capítulo anterior, os trabalhos desenvolvidos para a 

infância e juventude são recorrentes, na trajetória de Myrian, desde seu primeiro emprego na 

Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, entretanto, é a partir dos anos 90 que começa a 

aprofundar os estudos e pesquisas relacionados à temática. 

 O NCA, vinculado ao Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social da 

PUC/SP, é instituído no ano de 1992, acompanhando as tendências da sociedade, que naquele 

momento, apontavam para uma nova interpretação da criança e do adolescente, enquanto 

sujeitos de direitos.  

 O primeiro movimento, nesse sentido, no âmbito nacional, deve-se à promulgação da 

Constituição de 1988, com destaque do artigo 227, que prevê a responsabilização da família, 

sociedade civil e Estado na garantia dos direitos fundamentais a crianças, adolescentes e 

jovens39.    

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão. (BRASIL, 1988: s. p).  

 

 Com a promulgação da Constituição Federal, evidencia-se a “necessidade de um 

profundo ordenamento das leis” (Oliveira, 2015: 58), haja vista que o ordenamento jurídico 

vigente na época, que tratava especificamente da infância e juventude, era o Código de 

Menores, de 1979, uma legislação em desacordo com as premissas da Constituição, uma vez 

 
38 O termo revitalização do social aqui utilizado tem como referência os estudos de DAGNINO (2002) que 

discorre sobre a revitalização da sociedade civil, onde segundo a autora ocorre “(...) o aumento do 

associativismo, a emergência de movimentos sociais organizados, a reorganização partidária etc.”  Para 

aprofundar nesta discussão sugerimos: DAGNINO, Evelina (org.). Sociedade civil e espaços públicos no 

Brasil. São Paulo, Paz e Terra/Unicamp, 2002. 364 páginas.  
39 A Emenda Constitucional 65/2010 estende os direitos supracitados aos jovens. Com a alteração, o Art. 227 fica 

da seguinte forma “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 

com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (grifo nosso). 
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que seu foco central eram os “órfãos e menores em situação irregular” (GULASSA, 2010: 

19).  

  No âmbito internacional, em 1979, é aprovada a Declaração Universal dos Direitos 

da Criança e, no ano de 1989, a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, 

ambas sancionadas pela ONU. No Brasil, a convenção é aprovada em 1990, em cenário 

que influenciou a edição, em 1990, do ECA, documento que instaura, no país, a 

doutrina da proteção integral, superando a doutrina da situação irregular. Segundo 

Baptista (2001: 59) 

[...] o Estatuto da Criança e do Adolescente inova de maneira significativa ao incluir 

a participação mais ampla dos diversos setores sociais no atendimento às questões 

da infância e da adolescência. O desafio, agora, não pertence ao judiciário ou ao 

executivo, mas à toda sociedade, que precisa se organizar e participar, através dos 

diversos conselhos, de maneira ativa na formulação e execução de políticas públicas 

voltadas para a infância e a juventude.  

 

 Todavia, o contexto histórico da promulgação da Carta Magna de 1988 e posterior 

aprovação do ECA, em 1990, não favoreciam a implantação e a implementação dos direitos 

recém-adquiridos. No governo de Collor de Melo, o neoliberalismo foi engendrado no país, 

sob influência das medidas de ajustamento estabelecidas pelo Consenso de Washington.  

Nesse sentido, segundo Netto (1999: 78), “levar à prática o pacto social plasmado na 

Constituição de 88 equivalia, no plano econômico a redução das taxas de exploração e no 

plano político a construção de mecanismos democráticos de controle”. Apesar da 

instabilidade jurídica dos direitos sociais da Constituição Cidadã, seguidamente, e em especial 

no decorrer dos anos 90, essa foi, todo tempo, um espaço de disputa, pois havia um abismo 

entre os interesses do processo de construção da democracia participativa e o projeto 

neoliberal.  Uma das consequências da implantação desse último é o ajuste fiscal, que reduz 

os investimentos sociais tolhendo a concretização das Políticas Sociais.  

 Observa-se que o ordenamento jurídico não garante mudanças de forma imediata, 

tampouco a construção de políticas sociais, mas fomenta uma “arena de lutas”, parafraseando 

Ademir Alves Silva40, necessitando, assim, de estudos aprofundados, amplos e coletivos, que 

possibilitem fortalecer a implementação dos direitos garantidos por lei.  Segundo Myrtes 

Macêdo (1998: 79-80): 

É na década de 90 que a problemática da criança e do adolescente ganha destaques 

nas pesquisas de Serviço Social. As mediações que ocorrem nesta escolha temática e 

 
40 SILVA, Ademir Alves. Política social: arenas de lutas por acesso à riqueza social. São Paulo: Veras, 2016.  
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nos recortes analíticos assumido pelos pesquisadores decorrem do paradigma de 

doutrina da proteção integral à infância e a juventude encarnado pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente. Verifica-se, a partir de então, uma ruptura com as 

políticas anteriores cujas grandes linhas giravam em torno de questões trabalhistas, 

assistenciais e correcionais. Na perspectiva do ECA as políticas públicas passam a 

ser fomentadas como principal mecanismo para assegurar os direitos de cidadania 

previsto, estimulando o lançamento do tema como o objeto de investigação na 

primeira metade dos anos 90.  

 

 Nesse sentido, a gênese do NCA  situa-se no movimento amplo e contraditório das 

transformações da sociedade brasileira, no que tange aos direitos de crianças e adolescentes, a 

partir do convite do CBIA para a formação de um curso de especialização sobre o trato de 

crianças e adolescentes na Baixada Santista, conforme explicitou Myrian Veras Baptista no 

artigo Enfrentando Desafios: A Operacionalização de um Núcleo de Estudos e Pesquisas 

sobre a Criança e o Adolescente - NCA na PUC/SP, publicado em 1995 no primeiro volume 

dos Cadernos do NCA.  

  Para tal, Baptista (1995: 07) explica que o grupo que discutia a relação teoria/prática 

realizou um estudo sistemático na perspectiva da pesquisa-ação na busca de uma “apreensão 

do real, ao mesmo tempo em que subsidiava a intervenção sobre o objeto de pesquisa e 

fomentava a produção de conhecimento. Em continuidade, segundo Baptista (1995: 11), 

Estes primeiros momentos permitiram perceber que se abriam possibilidades 

objetivas de renovação, não apenas em termos das pesquisas como também das 

práticas que vinham sendo desenvolvidas. Essa renovação, no entanto, requeria a 

realização de um trabalho insistente e vigoroso, que não se esgotasse em uma 

pesquisa e, muito menos, em um tipo de aproximação metodológica, mas que 

contemplasse diferentes modalidades de investigação e de ação tendo como eixo 

comum a questão da criança e do adolescente.  

  Todavia, o desenvolvimento da pesquisa-ação evidenciou a necessidade de um 

trabalho mais amplo, que requeria uma articulação interinstitucional, por meio de projetos de 

extensão apresentados à PUC/SP e da Universidade Estadual de Londrina (UEL). Envolvia, 

assim, o nível federal, os governos estaduais do Paraná e São Paulo, e o local, expandindo a 

área de pesquisa, no que tange ao Estado de São Paulo para os municípios situados na 

Baixada Santista e Região Metropolitana e, no Paraná, na região de Londrina. Além disso, a 

pesquisa-ação passou a compor um projeto integrado do Cedepss.   

  Dessa forma, o projeto Relação Teoria/Prática: A Metodologia da Investigação-Ação 

na Pesquisa Norteadora da Prática Profissional com Crianças e Adolescentes em Situação de 

Risco, que ocorreu entre os anos de 1990 e 1992, articula-se a outros projetos coletivos, a 

critério de exemplo citamos: O Sistema Formal e Informal de Apoio à Criança e ao 
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Adolescente em Risco nos Centros Urbanos Brasileiros,  reconhecido por seu pioneirismo, ao 

ser contemplado pelo financiamento do CNPq.  

Em 1991, o CNPq introduz na sua política de fomento à pesquisa o projeto 

integrado, sendo a temática “criança e adolescente” contemplada com financiamento 

para o projeto pioneiro na modalidade – “O sistema formal e informal de apoio à 

criança e o adolescente em risco nos centros urbanos brasileiros” coordenado pela 

professora Myriam Veras Baptista da PUC/SP. Além deste projeto integrado, vários 

projetos individuais de pesquisa sobre o tema foram financiados pelo CNPq, nesse 

período. (MACÊDO, 1998: 80, grifos do autor). 

 

 Em continuidade aos estudos e pesquisas, entre os anos de 1992 e 1993, é realizado o 

Projeto de Fortalecimento da Sociedade Civil tendo em Vista a Implantação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente nas Regiões da Grande Leste, Grande Oeste e Grande Norte da 

Área Metropolitana de São Paulo41 e, no ano seguinte, no Diagnóstico Social da Situação da 

Criança e do Adolescente e Cadastro de Recursos Sociais nos Municípios de Franco da 

Rocha, Francisco Morato, Osasco, Barueri, Ferraz de Vasconcelos, Suzano, Embu-Guaçu, 

Itapecerica da Serra da Área Metropolitana da Grande São Paulo e no Distrito de Parelheiros 

do Município de São Paulo. O projeto de fortalecimento da sociedade civil e o diagnóstico 

obtiveram o financiamento do CBIA; foram administrados pela Abess/Cedepss e coordenados 

por Myrian Veras Baptista e a Profa. Dra. Dilséia Deodata Bonetti.  

 Em seu depoimento, a assistente social, mestre em Educação e doutora em Serviço 

Social, companheira de longa data dos trabalhos desenvolvidos por Myrian, por ser membro 

do NCA, de 1992 a 2014, e por exercer o cargo de coordenadora e membro do Conselho 

Editorial do Centro de Estudos e Editora Myrian Veras Baptista (de 2011 a 2019), Maria 

Manoela Valença, ao recordar os projetos desenvolvidos, relata:  

Myrian, na sua facilidade de negociações, mesmo tendo uma posição clara e sendo 

uma das defensoras de uma nova política, de uma nova metodologia, de um novo 

fazer profissional para crianças e adolescentes, consegue relacionar e negociar 

entre Cedepss, algo diretamente representando a nossa categoria em termos de 

ensino no Brasil; CBIA, que era um setor que se reestruturava com a mudança do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, com profissionais que tinham claro um 

posicionamento em defesa do Estatuto da Criança e do Adolescente e com o núcleo 

de estudos de um programa de pós-graduação que, no meu entendimento, o que traz 

como algo muito marcante,  é que foi uma experiência que conseguiu assegurar 

pela, se quiser começar pela LDB, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação do 

Brasil, pelo papel da universidade, essa experiência consegue assegurar o tripé que 

deve existir pra sustentar a academia, que é o ensino, a pesquisa e a 

extensão.(Maria Manoela Valença, depoimento concedido em 26 de novembro de 

2018).  

 
41 Informações do currículo do NCA, 2014 (no prelo).  
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 Sobre a importância da articulação entre ensino, pesquisa e extensão, Bourguignon 

(2008: 205) aponta que “[…] esses espaços, as pesquisas, com dimensão extensionista e 

participante podem articular acadêmicos, profissionais e professores e otimizar o espaço 

acadêmico e o compromisso da categoria com a consolidação de seu projeto ético-político”, o 

diagnóstico social da situação da criança, por exemplo, evidenciou impasses ao respeito do 

protagonismo do adolescente, enquanto sujeito de direitos.   

Eu notava que os representantes do Conselho Municipal da Criança e do 

Adolescente, ora representantes da sociedade civil, ora representantes do poder 

público municipal, ora a junção desses dois grupos e nós, os técnicos 

pesquisadores, eu notava que o adolescente não estava presente nos espaços de 

decisão, nos encaminhamentos, quando eles faziam dados para ir contribuindo e 

fechando diagnóstico, eu sentia que tinha uma ausência do que eu chamo do sujeito 

da base. (Maria Manoela Valença, depoimento concedido em 26 de novembro de 

2018). 

 Durante o segundo semestre de 1994, o NCA é institucionalizado no Programa de 

Estudos Pós-graduados em Serviço Social da PUC/SP como uma atividade programada; por 

esse motivo, seriam atribuídos créditos acadêmicos aos discentes participantes e carga horária 

semanal de 10 horas para os coordenadores desenvolverem suas atividades, reconhecendo-os 

como “instrumentos de consolidação de suas linhas de pesquisa, através da coordenação, 

integração e totalização das investigações realizadas”(BAPTISTA, 1995: 11) . 

 Para Macêdo (1998: 81) “A criação dos núcleos de pesquisa se constitui em novos 

arranjos institucionais elaborados pelos pesquisadores para responder à demanda de 

investigação sobre a problemática, traduzindo, portanto, o reconhecimento social que a 

temática adquire com a nova visão do ECA”, um importante avanço no reconhecimento da 

potencialidade da temática para a produção do conhecimento no Serviço Social.  

 

3.2 Crianças e adolescentes em situação de rua: da invisibilidade ao emblema das 

contradições na sociedade brasileira   

  Nobuco Kameyama, na pesquisa sobre a produção do conhecimento do Serviço 

Social, feita de 1975 a 1997, constatou que, dentro da temática sobre criança e adolescente, 

nos anos 90, evidenciam-se  as investigações sobre os então denominados “meninos e 

meninas de rua”:    

A partir dos anos 90, as investigações se voltam para o estudo dos meninos e 

meninas de rua: a concepção que se tem dos(as) meninos(as) de rua, o cotidiano, a 
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visão do mundo, elementos relacionados com seus níveis de consciência, formas de 

resistência ou conformismo com a realidade. Buscam ainda revelar como se 

processam a relação entre os(as) meninos(as) de rua e suas famílias, para 

compreender os seus atores e os significados e representações que atribuem as suas 

vivências. (KAMEYAMA, 1998: 61). 

 

 Em consonância com a análise de Kameyama, entre os anos de 1992 e 1993, também 

há preponderância de dissertações sobre crianças e adolescentes em situação de rua, 

orientadas por Myrian Veras Baptista (Quadro 2). 

Quadro 2 – Dissertações sobre a criança e o adolescente em situação de rua 

Autor Ano Título da Dissertação 

MERISSE, Marlene 1992 
Um projeto de trabalho social com os meninos e meninas de rua em 

Belém – Pará 

SILVA, José Fernando 

Siqueira da 
1993 

Uma análise crítica sobre a visão do mundo dos meninos e meninas 

de rua da cidade de São Carlos 

BARROS, Solange 

Aparecida Barbosa de 

Moraes 

1993 
O processo de vinculações entre meninos de rua infratores e suas 

famílias 

BARBETTA, Alfredo 1993 

A saga dos menores e educadores na conquista da condição de 

cidadão. O Movimento Nacional de meninos e meninas de rua na 

década de 80 

Fonte: Plataforma Acácia. Disponível em: http://plataforma-acacia.org/. Acesso em: 20 maio 2019. Elaboração 

da autora. 

 Vale ressaltar, que, em 1993, ocorre, na cidade do Rio de Janeiro, a chacina que ficou 

conhecida como o Massacre da Candelária, em que oito jovens em situação de rua, com 

idades entre 11 e 19 anos, foram fuzilados à noite. Posteriormente, constatou-se que os 

assassinatos foram cometidos por policiais pertencentes ao 5o Batalhão do Rio42. A 

visibilidade da violência à qual crianças, adolescentes e jovens em situação de rua são 

submetidos, faz com que sejam “tomados como uma espécie de emblema que ilustra, de 

forma vigorosa e trágica, os dilemas sociais, políticos e morais da sociedade brasileira” 

(Gregori, 2000: 15). A situação dessas crianças e adolescentes toca no cerne das contradições 

dos direitos sociais, em que a extrema vulnerabilidade social, fruto das contradições inerentes 

ao modo de produção capitalista, não dialoga com a doutrina da proteção integral.  

  

 
42 Ver:  TERRA. Candelária: 25 anos de uma chacina num país que não mudou. Disponível em: 

https://www.terra.com.br/noticias/brasil/candelaria-25-anos-de-uma-chacina-num-pais-que-nao 

mudou,7c1185a0481d59489b4af0cde5a379d2dfe2m7fa.html. Acesso em: 3 abr. 2020. 

http://plataforma-acacia.org/
https://www.terra.com.br/noticias/brasil/candelaria-25-anos-de-uma-chacina-num-pais-que-nao%20mudou,7c1185a0481d59489b4af0cde5a379d2dfe2m7fa.html
https://www.terra.com.br/noticias/brasil/candelaria-25-anos-de-uma-chacina-num-pais-que-nao%20mudou,7c1185a0481d59489b4af0cde5a379d2dfe2m7fa.html
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3.3 Dos projetos de pesquisa-ação às teses e dissertações: o protagonismo do 

adolescente com ato infracional no cerne das discussões 

  Por intermédio dos projetos de pesquisa, em especial, o diagnóstico realizado na 

Região Metropolitana de São Paulo, das dissertações e teses, foram explicitadas algumas 

nuances da política de proteção, que careciam de um olhar mais atento aos adolescentes em 

situação de risco.  

O Diagnóstico Social da Criança e do Adolescente na Área Metropolitana de São 

Paulo, nas áreas metropolitanas de São Paulo, norte, sul, leste e oeste. Neste 

trabalho, uma das situações muito presente que nos impactou foi a questão 

referente a adolescentes em conflito com a lei (Maria Manoela Valença, depoimento 

em 26 de novembro de 2018).  

 Constituindo, assim, dentro do NCA, subgrupos temáticos com eixos: das relações de 

Estado e Sociedade; trabalho; e violência. De acordo com Baptista (1995: 13),  

1) das relações de Estado/sociedade na formulação, implementação e 

operacionalização das políticas; 2) dos estudos das políticas e propostas de ação 

engendradas no sentido de oferecer, através de oportunidades de trabalho, respostas 

ao desafio representado pela problemática do adolescente pauperizado e em risco 

nos centros urbanos brasileiros; 3) do estudo da violência – como categoria central 

para compreensão das questões que envolvem tanto os adolescentes com práticas 

infracionais, quanto aqueles que passam a maior parte de seus dias buscando 

alternativas de sobrevivência nas ruas ou nos trens, na região metropolitana de São 

Paulo – e das perspectivas que estão construídas para o seu enfrentamento.  

  A investigação é uma exigência da intervenção profissional, pois “ela aguça o espírito 

da descoberta, tornando-se condição para ultrapassagem do aparente, evidenciando a essência 

dos fenômenos nos seus nexos e conexões” (Battini, 2014: 55). Diante disso, aguçados pelos 

impactos sobre a necessidade de aprofundamento das discussões no que tange aos 

adolescentes com práticas de ato infracional, os pesquisadores do NCA operacionalizaram o 

projeto integrado Política de Desenvolvimento e Proteção Integral ao Adolescente, com 

diversos pesquisadores em níveis de mestrado e doutorado, coordenado por Myrian Veras 

Baptista e financiado pelo CNPq. Nesse segmento,  

O Serviço Social configura-se com uma forma particular de inserção na sociedade. 

Caracteriza-se pela forma de intervir na vida social, contendo uma dimensão 

intelectual e uma dimensão interventiva. Enfrenta o desafio de decifrar a dinâmica 

da sociedade e do Estado no âmbito profissional. Por isto, investigações apresentam-

se em termos gerais, como movimento de articulação teoria/realidade, de busca de 

construção de conhecimento, apontando como subjacente o movimento de crítica as 

dimensões aparentes, fenomênicas, ou retificadas do real. (KAMEYAMA, 1998:71). 

 

 Nessa perspectiva, outro projeto desenvolvido na década de 90, que nos permite 

analisar as atitudes investigativas de Myrian, enquanto coordenadora do NCA, seu local de 
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trabalho, é o Marcos e Marcas: A Violência na Trajetória de Vida do Adolescente com 

Processo de Prática Infracional43, financiado pelo CNPq e coordenado por Myrian Veras 

Baptista. Segundo Valença (2005: 01) “O projeto Marcos e Marcas44 articulou trabalhos de 

campo e de investigação a partir de três frentes, cada uma delas com uma identidade e se 

situando em espaços diferenciados e grupos específicos: no Vale do Paraíba, na Região Sul da 

cidade de São Paulo e no espaço amplo das relações sociais”. 

 São extremamente escassos os materiais sobre o referido projeto, pois encontramos 

apenas um breve resumo de Laura Keiko Sakai Okamura sobre a iniciativa45, cujo foco se deu, 

especialmente, em adolescentes com processo de prática infracional, por meio de eixos centrais 

de análise; a participação da família e comunidade na aplicação das medidas socioeducativas e 

as redes institucionais de socialização.  

Pela leitura dos trabalhos orientados por Baptista, nota-se que a concentração de 

pesquisas em torno do NCA ocorreu de forma planejada. A partir de 1994, o NCA 

desenvolveu em São José dos Campos um projeto de pesquisa e intervenção 

(pesquisa-ação), junto as famílias de adolescentes com processo por prática 

infracional que se encontravam internados na Febem/SP. Esta pesquisa-ação fazia 

parte de um projeto de pesquisa integrado mais amplo “Marcos e marcas: a violência 

na trajetória de vida do adolescente com prática infracional”. (BRETAN, 2006: 78).  

 

 Dentro do projeto integrado, havia um trabalho experimental de pesquisa-ação na área 

do Vale do Paraíba, no Estado de São Paulo. O foco do trabalho experimental era o 

desenvolvimento da capacidade para ser sujeito político – com famílias de adolescentes 

autores de práticas infracionais internados na Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor 

(Febem/SP), moradoras do Vale do Paraíba. O referido trabalho culminou na criação da 

Associação de Pais e Amigos de Adolescentes em Risco (Apar), com sede em São José dos 

Campos, que permanece atuando na garantia dos direitos de crianças, adolescentes, idosos e 

suas famílias.  

A Associação de Pais e Amigos dos Adolescentes em Risco – Apar é uma 

Organização da Sociedade Civil, sem fins lucrativos. Iniciou suas atividades no ano 

de 1994, com participação no Projeto Integrado ao Núcleo de Estudo e Pesquisa da 

Criança e do Adolescente da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(NCA/PUC/SP). Constituiu-se judicialmente em 05 de fevereiro de 1997, no 

município de São José dos Campos, [...] Atualmente desenvolve um Projeto próprio 

 
43 Participantes do projeto: Alfredo Barbetta; Eunice Terezinha Fávero; Elizabeth Terezinha Silva Rosa; Francisca 

Silva; José Fernando Siqueira da Silva; José Rezende Filho; Laura Keiko Sakai Okamura; Margareth Maria 

Paccttioni; Maria da Consolação Viana; Maria Manoela C. C. Valença; Natália A. Jesus; Rita de Cássia Pereira 

Lima e Sonia Maria Menezes Martinho. 
44 Ver: BAPTISTA, Myrian Veras (coord.) Projeto integrado: marcas e marcos: violência na trajetória de vida 

do adolescente com processo por prática infracional. São Paulo: PUC/SP, 1996. 
45 Fonte: Currículo Lattes. Disponível em: https://www.escavador.com/sobre/1786096/laura-keiko-sakai-

okamura Acesso em: 25 maio 2020.  

https://www.escavador.com/sobre/1786096/laura-keiko-sakai-okamura
https://www.escavador.com/sobre/1786096/laura-keiko-sakai-okamura
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“Acompanhamento de Famílias de Adotantes e Adotados”, financiado pelo 

Fumdicad. A entidade busca manter sua representatividade ocupando assento nos 

principais Conselhos, CMAS - Conselho Municipal da Assistência Social, CMDCA 

- Conselho Municipal da Criança e Adolescente, CMDPI - Conselho Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa.  (APAR: 2020, s. p.). 

 

 Este trabalho de “pesquisa-ação-na-ação” foi reconhecido por seu pioneirismo e 

recebeu o prêmio do Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para Prevenção do Crime 

e Tratamento do Delinquente (Ilanud), no ano de 2000. Nessa perspectiva, em seu 

depoimento, Maria Carmelita Yazbek ressalta essa particularidade de Myrian, de sair para 

além da universidade, por meio da universidade.  

Então, eu gosto de história e a Myrian gostava de história e isto nos aproximou, 

mas acho que ela gostava mais da criança e do adolescente [risos] ela tinha uma 

militância na área, ela tinha ações concretas. A Myrian nunca foi uma mulher só da 

Universidade, ela saia para iniciativas, mesmo enquanto Universidade. (Maria 

Carmelita Yazbek, depoimento concedido 24 de julho de 2019).   

 Outra característica era a capacidade de Myrian em “desobedecer” às regras 

institucionais estabelecidas, conforme nos aponta, em depoimento, Manoela Valença: 

quando isto era claramente expresso como defesa de direitos, como oportunidade, 

como equidade aos profissionais. Então, foi quando ela abre o NCA para visitantes, 

pesquisadores visitantes e começa esse movimento lindo de valorizar, visibilizar o 

saber de quem estava numa prática. (Maria Manoela Valença, depoimento 

concedido em 26 de novembro de 2018).  

 Por meio da análise das listas de presença do NCA, observamos que, em alguns 

encontros, chegaram a constar 45 participantes, além dos alunos matriculados no Programa de 

Estudos Pós-graduados em Serviço Social. O NCA também abria espaços para profissionais 

que atuavam nas políticas e programas, além de outras áreas do saber, como pesquisadores 

convidados, que fortaleciam o debate, por serem fonte da realidade vivida por crianças e 

adolescentes, tornando-se, assim, importante espaço para a visibilidade do Serviço Social, 

como área produtora de conhecimento.  Além disso, muitos profissionais, “pesquisadores 

convidados” do núcleo, acabavam se tornando alunos “regulares” do programa de pós-

graduação.    

Esses profissionais que se envolveram, então, nestes projetos, além de fazer este 

movimento, também, retornar para as comunidades deles, o aprendido no núcleo, 

esses profissionais, todos eles, acabaram passando pelo processo de seleção para 

mestrado, e realização de um mestrado. (Maria Manoela Valença, depoimento 

concedido em 26 de novembro de 2018). 

 

 Os projetos integrados, por vezes, constituíam as dissertações e teses de muitos 

integrantes do núcleo e artigos apresentados nos Encontros de Pesquisadores em Serviço 
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Social  (Enpess), conforme aponta Macêdo (1998: 81) em seu artigo sobre as pesquisas na 

área da infância e juventude: “Ao buscarmos identificar a localização das pesquisas 

divulgadas, nos encontros de pesquisadores contatamos uma maior concentração na PUC/SP, 

o que se justifica pelo seu pioneirismo na criação de um núcleo de pesquisa”.  

 As discussões sobre os adolescentes também foram foco de apresentações 

internacionais de Myrian Veras Baptista, como na Universidade de Tenri, em Nara, no Japão 

em 1998, e do seminário realizado em Portugal, como Alcina Martins relata:  “Ainda em 

2001, a professora fez ainda um seminário sobre as questões relativas à atenção ao 

adolescente infrator em meio aberto. Foi o nome que foi dado ao seminário ‘A Atenção ao 

Adolescente Infrator em Meio Aberto’”. (Alcina Martins, depoimento concedido em 10 de 

março de 2020). 

 Outrossim, foi possível evidenciar que preponderaram os projetos de pesquisa sobre 

crianças e adolescentes em situação de risco e, em especial, adolescentes em conflito com a 

lei, nas propostas coordenadas por Myrian Veras Baptista, além do importante financiamento 

das agências de fomento nacionais, como o CNPq, para o desenvolvimento das pesquisas.  

Quadro 3 – Pesquisas coordenadas por Myrian Veras Baptista sobre crianças e adolescentes em situação de 

risco e/ou com prática infracional 

Período Título do Projeto de Pesquisa Financiamento 

1990-1992 

Relação teoria/prática: a metodologia da investigação-ação na 

pesquisa norteadora da prática profissional com crianças e 

adolescentes em situação de risco 

CNPq 

1992-1994 
O sistema formal e informal de apoio à criança e ao adolescente em 

risco nos centros urbanos brasileiros 
CNPq 

1994-1996 A política de proteção ao adolescente em risco CNPq 

1994-1998 
Marcos e marcas: a violência na trajetória de vida do adolescente 

com processo de prática infracional 
CNPq 

1996-1998 

O processo contraditório de formação de minoria em sujeitos 

políticos: a luta dos envolvidos com a questão da violência e do 

jovem em risco 

CNPq 

1998-2000 
Senso e contra-senso: Respostas da sociedade à questão da infração 

do adolescente 
CNPq 

Fonte: Cadernos NCA, v. 1, 1995; Currículo NCA e Lattes. Elaboração da autora. 

 

Ressaltamos a despeito do ato infracional cometido, o adolescente permanece sujeito de 

direitos; uma pessoa em situação peculiar de desenvolvimento. Um dos fatores determinantes 

para os estudos e as pesquisas prioritários na área, conforme depoimento de Valença, era a 

urgência no debate no interior dos próprios projetos até então desenvolvidos.  
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 É necessário, também, considerar os financiamentos dos projetos, pelo CNPq, que 

apresenta importante protagonismo do NCA, para o desenvolvimento de pesquisas sobre a 

temática, postura que se modifica a partir dos anos 200046,  conforme analisaremos 

posteriormente.       

 Bretan (2006), ao realizar um estudo sobre as teses e dissertações que consideram o 

adolescente e o ato infracional, na PUC/SP e na Universidade de São Paulo (USP), por 

Programa de Pós-graduação, destaca que, na PUC/SP, entre os anos de 1990 a 2006,  44% das 

produções sobre a temática eram do Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social, 

mais uma evidência da importância do pioneirismo dos projetos integrados, das pesquisas-

ação, pesquisas individuais e coletivas, desenvolvidas pelo NCA com o envolvimento de 

Myrian Veras Baptista.  

Gráfico 1 – Distribuição das teses e dissertações sobre o adolescente e o ato infracional na PUC/SP 

(1990-2006), por programa de pós-graduação 

 

 
 Fonte: Bretan (2006). 

 Além disso, a temática manteve-se constante, nas teses e dissertações orientadas por 

Myrian, até seus últimos anos na PUC/SP, acompanhando o movimento de transformações da 

sociedade, com avanços e retrocessos. Amadurecendo ainda mais a produção do Serviço 

Social, sobre a temática, com novos enfoques culturais, de raça e gênero.  Diante das 

mudanças inerentes ao Sistema de Justiça, como o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (Sinase), que regula, por adesão, as medidas socioeducativas aplicadas, e, 

dentre as medidas de acompanhamento ao adolescente, prevê o Plano de Atendimento 

 
46 Para aprofundar essa discussão, recomendamos: MENDES, Jussara Maria Rosa; SANTOS, Andréia Mendes 

dos; WERLANG, Rosangela. Pós-graduação em serviço social no Brasil: há uma pedra no caminho. Revista 

Katálysis, Florianópolis, v. 20, n. 2, p.165-174, maio/ago. 2017. Disponível em: 

https://periodicos.ufsc.br/index.php/katalysis/article/view/1982-02592017v20n2p175/34415.Acesso em: 14 mai. 

2019. 

https://periodicos.ufsc.br/index.php/katalysis/article/view/1982-02592017v20n2p175/34415
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Individual (PIA), contemplando, assim, aspectos de sua singularidade, enquanto sujeito de 

direitos, dentro de uma totalidade, com pesquisas sobre a particularidade da execução da 

medida socioeducativa em determinados territórios e espaços sócio-ocupacionais. Dessa 

forma, no campo das discussões das mais variadas dimensões e pontos de vista, desde a 

justiça restaurativa47, ao abolicionismo penal48, a temática persiste em ser objeto de produção 

acadêmica, inclusive do Serviço Social.  

.

 
Fonte: Plataforma Acácia. Disponível em: http://plataforma-acacia.org/. Acesso em: 2 abr. 2020. Elaboração da autora. 

 Verifica-se, no gráfico49 acima,  que com exceção ao ano de 2008, desde 1995, a 

referida professora orientou a cada ano consecutivo, pelo menos uma dissertação ou tese 

sobre a temática do adolescente em conflito com a lei e/ou as medidas socioeducativas, 

possibilitando, assim, a conclusão de que o debate se manteve latente no referido núcleo, 

mesmo com a inserção de novos eixos de análise, como abordaremos no tópico seguinte.    

 
47 Para aprofundar essa discussão, sugerimos: NEVES, Isabela Lisboa; FÁVERO, Luís Henrique.  Justiça 

restaurativa e os adolescentes infratores. Disponível em:  https://jus.com.br/artigos/58392/justica-restaurativa-

e-os-adolescentes-infratores. Acesso em: 10 jul. 2020.  
48 Para aprofundar essa discussão, sugerimos: PASSETTI, Edson. Heterotopia da vida sem punição. Revista 

Verve, n. 31, São Paulo: Nusol, 2017. AUGUSTO, Acácio. Abolicionismo penal como ação direta. Revista 

Verve, n. 21, São Paulo: Nusol, 2012.   
49 Para mais informações sobre as dissertações e teses, ver Apêndice E. 
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3.4 Profissionais do sistema de justiça entram em cena  

 Outro fator que sobressai, nas análises das contribuições de Myrian Veras Baptista aos 

estudos e pesquisas sobre criança, adolescente e jovem, é a orientação de dissertações e teses 

de profissionais do Sistema de Justiça. A pioneira nesse movimento é Eunice Fávero, com a 

defesa de seu mestrado, em 1995.  

É também a partir da segunda metade dessa década que vários profissionais do 

Judiciário paulista — a maior parte deles com alguma participação na organização 

política da categoria — começam a desenvolver pesquisas no âmbito acadêmico 

sobre o trabalho do assistente social no Judiciário e, portanto, a sistematizar 

conhecimentos com base científica sobre seu trabalho, articulando o fazer cotidiano 

a análises teóricas. [...]. (FÁVERO, 2013: 517). 

 Ao falar sobre a inserção dos assistentes sociais do judiciário paulista, nas pesquisas no 

âmbito acadêmico, Fávero (2013: 517-8) cita o acolhimento do NCA:  “É importante destacar 

que a maioria dessas pesquisas foi acolhida e impulsionada pelo Núcleo de Estudos e 

Pesquisas sobre a Criança e o Adolescente da Pós-graduação em Serviço Social da PUC/SP 

(NCA-PUC/SP), coordenado pela professora Myrian Veras Baptista”.  

 Em seu depoimento, Rita de Cássia Silva Oliveira, assistente social judiciário, fala 

dessa aproximação com o NCA da PUC/SP, por intermédio de Eunice Fávero. 

A responsabilidade disso tudo é da Eunice Fávero. Não tem outro nome, a Eunice 

foi a primeira que foi fazer mestrado e é uma disseminadora também. Ela é uma 

pessoa que junta pessoas [...] é interessante isso! Então, tem essa questão que foi 

por meio da Eunice, que um grupo acabou, da qual eu fiz parte, fomos em quatro 

fazer seleção. Então, é nessa perspectiva. Ela estando dentro do judiciário, ia 

percebendo as pessoas que gostavam de estudar, falava: vai lá no NCA, vai, vai... 

[...] Hoje, para você perceber a diferença, hoje tem sete pessoas do TJ no NCA. 

Poderíamos dizer que antes uma minoria que tinha mestrado, que fazia, só louco 

fazia. A Eunice era louca, eu fui louca, as outras minhas amigas eram loucas 

porque fazíamos isso e não tínhamos um centavo a mais. Depois de [...] não recordo 

o ano que foi, que passamos a ter uma gratificação por causa da pós-graduação. 

(Rita C. S. Oliveira, depoimento concedido em 13 de novembro de 2018). 

 Os profissionais do Sistema de Justiça compõem a área sociojurídica, e a inserção de 

assistentes sociais nessa área “acompanha a história da profissão50, na década de 40, nos 

Juizados de Menores” (Fávero, 1999). Uma área complexa de atuação, por conter, segundo 

Fávero (2018: 52) “espaços propícios ao avanço de requisições conservadoras, devido às 

prerrogativas institucionais que lhes conferem poder de controle e de disciplinamento de 

conflitos individuais e sociais pelo Estado”. Hoje em dia, possui bastante visibilidade, nas 

 
50 Ver: CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL (CFESS). Atuação de assistentes sociais no 

sociojurídico. Disponível em: http://www.cfess.org.br/arquivos/CFESSsubsidios_sociojuridico2014.pdf. 

Acesso em: 10 out. 2019.   
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discussões da profissão, tanto no âmbito da organização, como na construção do 

conhecimento, com a destinação de publicações específicas voltadas para a área, segundo 

Borgianni (2013: 424), 

[...] pode-se dizer que o trabalho do assistente social na área sociojurídica é aquele 

que se desenvolve não só no interior das instituições estatais que formam o sistema 

de justiça (Tribunais de Justiça, Ministério Público e Defensorias), o aparato estatal 

militar e de segurança pública, bem como o Ministério de Justiça e as Secretarias de 

Justiça dos estados, mas também aquele que se desenvolve nas interfaces com os 

entes que formam o Sistema de Garantias de Direitos (cf. Conanda, 2006) que, por 

força das demandas às quais têm que dar respostas, confrontam-se em algum 

momento de suas ações com a necessidade de resolver um conflito de interesses 

(individuais ou coletivos) lançando mão da impositividade do Estado, ou seja, 

recorrendo ao universo jurídico.  

 Rita C. S. Oliveira, em seu depoimento, conta que essa aproximação foi muito 

importante para se compreender a prática profissional no cotidiano do judiciário e as 

singularidades da implantação e implementação das normativas do ECA na instituição, 

fortalecendo um coletivo de profissionais por meio do conhecimento.  

Sobre a apropriação investigativa, como suporte ao exercício profissional, Battini 

(2014: 73) ressalta que “desmistifica, na divisão social do trabalho, o fato de a dimensão 

científica da prática ser considerado privilégio daqueles que ‘pensam’, em detrimento 

daqueles que ‘atuam’.  

 Lendo, compreendemos muita coisa, mas, naquela época, eu só entendia que, o que 

eu via no cotidiano do judiciário, estava contra o ECA. Por que tem que ser daquele 

jeito? É a força do instituído, ele é muito forte e o instituinte precisa de 

protagonistas, precisa de alguém que tenha um estranhamento. É preciso conhecer 

o instituído no cotidiano das instituições, para poder trazer esse estranhamento e 

validar esse estranhamento. Eu tinha um estranhamento, mas, ao mesmo tempo, 

pensava: Quem sou eu? Não sou ninguém para levantar essas questões. Aos poucos, 

no NCA, fui percebendo que esse meu estranhamento tinha sim um patamar de 

cientificidade, inclusive que poderia ter fundamentado legalmente para mudanças. 

Então, esse espaço permitiu, pelo conhecimento, o fortalecimento não só meu, mas 

de um coletivo. (Rita C. S. Oliveira, depoimento concedido em 13 de novembro de 

2018).   

 A fala de Rita C. S. Oliveira, ao apontar o estranhamento, na prática institucional, que 

no espaço coletivo da pesquisa se mostra como um patamar da cientificidade, nos direciona a 

pensar sobre a importância de se trabalhar a unidade entre as dimensões teórico-metodológica, 

ético-política e técnico-operativa. Segundo Netto (2011: 289) “as capacidades técnicas 

estariam criticamente consteladas por uma sensibilidade política, respaldada por informação 

teórica e disposição investigativa”. Movimento este que instigou as assistentes sociais a 

acompanharem Fávero, rumo a uma formação específica do Serviço Social, conforme 
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depoimento de Rita C. S. Oliveira e como se observa pelo ano de entrada dos assistentes 

sociais do Sistema de Justiça, orientandos da professora Myrian Veras Baptista, e as temáticas 

escolhidas como objeto de pesquisa.  

 Observa-se, no Quadro 4, que a entrada dos profissionais dos espaços sócio-

ocupacionais do sociojurídico, além dos estudos sobre a ação profissional, sobretudo no que 

tange aos instrumentos e às técnicas, condensou-se em mais um forte norte de estudos e 

pesquisas no âmbito da infância e juventude; de crianças afastadas do convívio de seus 

pais/familiares, institucionalizadas em serviços de acolhimento.  

Quadro 4 – Orientandos assistentes sociais trabalhadores do Sistema de Justiça (1995-2006) 

 

 

 
Autor Ano Título 

1 
FÁVERO, Eunice Teresinha 

1995 
Práticas judiciárias e poder: a trajetória do serviço social no 

Juizado de Menores de São Paulo de 1948 a 1958 

2 2000 Mães (e pais) em situação de abandono 

3 
MAGALHÃES, Selma 

Marques 
2001 Os laudos sociais na comunicação forense 

4 
OLIVEIRA, Rita de Cassia 

Silva 
2001 

Crianças e adolescentes (des)acolhidos: a perda da filiação no 

processo de institucionalização 

5 SILVEIRA, Ana Maria da 2002 Particularidades da adoção. A questão da etnia 

6 
MATIAS, Dilza Silvestre 

Galha 
2002 Crises, demandas e respostas fora de lugar 

7 GAST, Ester Santos Ferreira 2004 

A ação profissional do assistente social e do psicólogo do 

Tribunal de Justiça no enfrentamento da violência sexual 

doméstica contra crianças e adolescentes 

8 ALAPANIAN, Silvia 2004 

A formação do serviço social no poder judiciário: reflexões sobre 

o direito, o poder judiciário e a intervenção do serviço social no 

Tribunal de Justiça de São Paulo 

9 FUZIWARA, Aurea Satomi 2006 

Contribuição do assistente social para a justiça na área da infância 

e da juventude: o laudo social e a aplicação da lei – encontros e 

desencontros 

10 VOLIC, Catarina 2006 A preservação dos vínculos familiares: um estudo em abrigos 

Fonte: Plataforma Acácia. Disponível em: http://plataforma-acacia.org/. Acesso em: 28 dez. 2019. Elaboração da autora. 

 Vale ressaltar que, com exceção do doutorado, em 2000, de Eunice Fávero, todos os 

trabalhos foram dissertações de mestrado.   

Em 2001, já construímos um projeto de Pesquisa sobre os Serviços de Acolhimento 

na cidade de São Paulo. Então, foi um projeto super ousado porque queríamos fazer 

na sua universalidade, não por amostragem e o fizemos. Foram visitados 185 

Serviços de Acolhimento na cidade de São Paulo. O primeiro desafio era chegar a 

esse universo. Foi uma das tarefas bem difíceis porque buscando as informações 

nos órgãos que seriam, ou que deveriam ser competentes para atuar com essa 

realidade, por exemplo o [Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

http://plataforma-acacia.org/
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Adolescente] CMDCA, eles não distinguiam quem era abrigo, quem era creche, não 

havia discernimento entre um e outro serviço.  Enfim, tivemos que levantar várias 

fontes, depois cruzar e retirar todas as duplicidades e todas as inconsistências para 

ter um filtro de quem seriam estes serviços.  Foi uma pesquisa grande que envolveu 

muitos profissionais pesquisadores, inclusive já tendo como pressuposto a 

municipalização dos abrigos, envolveu essa parceria com município. (Rita C. S. 

Oliveira, depoimento concedido em 13 de novembro de 2018).  

 Diante das contradições entre os princípios basilares do ECA e a realidade da 

população brasileira, no bojo do neoliberalismo que “implode” as possibilidades de 

fortalecimento das Políticas Sociais, denota-se que as prerrogativas ditas como 

excepcionalidade assumem outro caráter no processo de (des)proteção social. Nesse sentido, 

apesar da centralidade da família prevista na Constituição Federal de 1988, Fávero (2014: 04) 

mostra que,  

 [...] no âmbito do judiciário são mais comuns a constatação dos acontecimentos e a 

efetivação de ações que garantam alguma proteção à criança, enquanto “prioridade 

absoluta” em detrimento da atenção a família. Isto porque muitas vezes esta 

instituição é “a última etapa” de um caminho percorrido pela família no interior de 

um processo de desproteção social, [...] (grifos da autora).  

 

 Dessa forma, nas orientações de dissertações e teses feitas por Myrian Veras Baptista 

observa-se que a temática do direito às convivências familiar e comunitária e suas violações 

ganham espaço nas discussões sobre a infância e juventude, a partir dos anos 2000. 

É diferente você defender uma ideia com dados e você defender uma ideia sem 

dados. Você defendeu o ECA e seus princípios, mas a partir da experiência e a 

partir de dados comprovados com análise científica. E foi uma época ao mesmo 

tempo interessante porque teve também o avanço no nível federal que começou a 

discutir a questão do acolhimento e os estudos e as pesquisas do Ipea e aqui nós 

fizemos em São Paulo, elas foram contemporâneas. (Rita C. S. Oliveira, depoimento 

concedido em 13 de novembro de 2018).  

 Em suma, compreendendo a necessidade de aprofundar o debate sobre a 

excepcionalidade da retirada de crianças e adolescentes do convívio com suas famílias e na 

comunidade, em nome da “prioridade absoluta”, o NCA, coordenado pela professora Myrian 

Veras Baptista, alcança novos eixos de pesquisa, que impactam também as relações extra 

institucionais, agora, começando a se “enraizar” na política de atendimento às medidas 

protetivas, ou seja, nos então denominados abrigos, que ensejam uma nova frente de 

investigação, objeto de análise no próximo capítulo.   
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CAPÍTULO 4  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MOVIMENTOS PELA CONSOLIDAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DO 

CONHECIMENTO NA ÁREA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A história não se faz por si só,  somos nós que a 

fazemos, com nossas próprias histórias,  

com nossas lutas políticas e sociais, 

 pois somos realidade e palavra. 

  

(MARTINELLI, Maria Lúcia, 2019: 37)  
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4.1 As discrepâncias entre o ECA e o protagonismo das famílias em situação de 

vulnerabilidade social no contexto das contrarreformas neoliberais 

 

 A partir dos anos 2000, observa-se nova tendência no debate e nas ações do NCA, 

coordenado pela professora Myrian Veras Baptista, com o foco na investigação sobre o 

atendimento dos interesses das famílias de crianças e adolescentes acolhidos 

institucionalmente.  

 No contexto histórico, nota-se que o governo Fernando Henrique Cardoso, com a sua 

política de ajuste, de estabilização econômica, percorria o inverso do princípio da 

universalidade dos direitos, garantidos pela Constituição Federal. Com suas políticas e 

programas focalizados e setoriais, como a Rede de Proteção Social, cujo público-alvo eram 

famílias em situação de extrema vulnerabilidade social, a partir de uma linha da pobreza 

estabelecida.   

Na verdade, esses programas que compõem a “Rede de Proteção Social” do governo 

de FHC foram desenhados a partir de uma lógica fortemente setorial, de modo que 

cada um dos programas estava vinculado a um Ministério e/ou Secretaria diferente, 

sem comunicação horizontal. (FROTA; ZIMMERMANN, 2010: 13, grifos dos 

autores). 

 

 Além disso, seu governo é reconhecido pelo retrocesso nos direitos da classe 

trabalhadora, com a reforma do Estado, sob responsabilidade do então ministro da 

Administração e Reforma do Estado. 

Bresser-Pereira estabeleceu como componentes básicos da "reforma", entre outros: a 

redefinição do papel regulador do Estado através da desregulamentação; o aumento 

da capacidade política do Estado em intermediar interesses, através da privatização, 

terceirização e publicização que envolvem a criação de organizações sociais; o 

aumento da governança, ou seja, a recuperação da capacidade financeira e 

administrativa de implementar decisões políticas tomadas pelo governo, através de 

ajuste fiscal. (CASTILHO et al. 2017: 451, grifo dos autores). 

 

 Nessa perspectiva, diante da conjuntura da negação dos direitos sociais pelo poder 

executivo e do agravamento das “expressões da Questão Social”, as famílias, na falta de 

políticas sociais, se tornam alvo das demandas no judiciário:   

Ancorada nessa engrenagem histórica e legal de “proteção” que veio privilegiando a 

atenção pública nos serviços de alta complexidade à família pobre coube um 

perverso protagonismo: sem o apoio de programas e políticas compatíveis com suas 

necessidades, tornou-se foco do atendimento do judiciário que tem privilegiado sua 

penalização e seu julgamento. É o que vem sendo chamado de “judicialização da 

Questão Social”: sem acesso as políticas básicas e sociais – de responsabilidade do 
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Executivo -, as famílias pobres acabem se tornando alvo de demanda legal no 

judiciário. (BAPTISTA; OLIVEIRA, 2014: 95, grifos dos autores).  

 

 Um dos vários focos do perverso protagonismo destinado às famílias pobres é o 

acolhimento institucional, apesar de não ser uma pauta recente, a institucionalização de 

crianças e adolescentes acompanha a história do Brasil, desde 1550-1553, com a criação da 

Casa dos Muchachos, onde eram acolhidos os “meninos indígenas curumins”  e para onde 

eram despachados órfãos e crianças abandonadas de Portugal. O serviço era de 

responsabilidade dos jesuítas e custeado pela Coroa Portuguesa (MARICONDI, 1997).  

 Todavia, com os avanços do ordenamento jurídico, principalmente o ECA, registram-

se significativas mudanças nas formas organizacionais das políticas destinadas a essas 

crianças e adolescentes, que não foram feitas de formas instantâneas. Serviços estaduais, 

como os grandes complexos da Febem, por exemplo, na Unidade Sampaio Viana, que chegou 

a acolher 500 crianças51, não são desativados de uma hora para outra, tampouco a mudança da 

gestão do serviço significa a ruptura com as práticas de atendimento internalizadas, exigindo 

movimentos constantes dos mais diversos âmbitos, dentre eles, na prática profissional 

cotidiana, com o olhar atento às famílias.    

Com base nos estudos sobre a institucionalização de criança e adolescente no Brasil, 

pode-se dizer que o abrigo ou o serviço de acolhimento institucional representa, 

historicamente, o espaço para onde tem sido canalizada parte significativa das 

situações resultantes das faltas e das omissões originadas na família e na sociedade e 

praticadas especialmente pelo Estado. (BAPTISTA; OLIVEIRA, 2014b: 95).  
 

 O livro II do ECA, que trata da Política de Atendimento, tem, dentre suas diretrizes, a 

municipalização do atendimento, como nos serviços socioassistenciais destinados a crianças e 

adolescentes afastados, por decisão judicial, do convívio familiar. Além disso, no estatuto 

supracitado, o acolhimento institucional é uma medida de proteção, provisória, excepcional, 

cujos moldes não poderiam ser como dos grandes complexos da Febem, mas, sim, se 

assemelhar a uma moradia familiar.    

  Nesse sentido, para se pensar no reordenamento, em conformidade com o ECA, era 

necessário conhecê-los; assim, a Secretaria de Assistência Social do município de São Paulo, 

em conjunto com a Associação dos Assistentes Sociais e Psicólogos do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (AASPTJSP), a Fundação Orsa e o NCA, realizaram uma pesquisa sobre 

“as instituições que abrigam crianças e adolescentes na cidade”, e no ano de 2002 “foram 

 
51 Ver: ANDRADE, Gullar. Programa Vem Comigo – Febem/SP, Unidade Sampaio Viana, 1983.  TV Gazeta.  

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=HfkdZ57IhIA. Acesso em:18 abril de 2018.    

https://www.youtube.com/watch?v=HfkdZ57IhIA
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analisados os aspectos administrativos organizacionais, físicos e socioinstitucionais dos 

abrigos” (SAS, 2004: 21), possibilitando, assim, um diagnóstico sobre o reordenamento dos 

abrigos. 

  

4.2 Pelo direito à convivência familiar e comunitária: dos debates aos embates  

 Do ponto de vista político, a partir de 2002, o país passa a ser governado por Luís 

Inácio Lula da Silva, que endossa elementos de continuidade da política do governo de 

Fernando Henrique Cardoso, pois adota “medidas social-liberais sem romper com as 

estruturas neoliberais” (Castilho et. al, 2017: 452) e uma perspectiva do 

“neodesenvolvimentismo”, priorizando as políticas que não feriam os interesses da burguesia.  

O reformismo pelo alto do petismo, sob a designação de "neodesenvolvimentismo", 

foi à opção trágica e dramática desses governos diante da incapacidade de ir além da 

ordem capitalista, escolhendo e priorizando políticas que não alteram nenhum 

interesse firmado com a classe dominante, combinando, no limite da ordem 

neoliberal, um projeto que conjugue redistribuição de renda, incentivo ao consumo e 

enfrentamento à pobreza extrema, com os interesses do poder hegemônico 

oligárquico-burguês que se encontra presente nas esferas econômicas e políticas da 

cena contemporânea brasileira. (CASTILHO et al., 2017: 453-4). 

 

 Em contrapartida, dentro dos limites estabelecidos pelos interesses da burguesia, na 

ordem neoliberal, ocorreram avanços, como a instituição da Política Nacional de Assistência 

Social (PNAS), com a centralidade do atendimento nas famílias, em 2004, e com a 

implantação do Sistema Único de Assistência Social (Suas), em todo o território brasileiro, 

com o estabelecimento das unidades52 do Centro de Referência de Assistência Social (Cras), 

na proteção básica; e do Centro de Referência Especializado em Assistência Social (Creas), 

na proteção especial. Consideramos importantes avanços rumo à garantia do acesso aos 

direitos à população e expansão da assistência social enquanto política nacional, contribuindo, 

assim, para o tensionamento e a tentativa de rompimento das “mordaças” do 

clientelismo/primeiro-damismo tão enraizados no país.  

 No entanto, a história é cíclica e repleta de avanços e retrocessos, em uma constante 

luta na correlação de forças entre as classes; nesse sentido, ao mesmo tempo em que ocorriam 

 
52 Ver: BRASIL. Norma operacional básica da assistência social (NOB-Suas). Disponível em: 

http://www.assistenciasocial.al.gov.br/sala-de-imprensa/arquivos/NOB-SUAS.pdf. Acesso em: 8 ago. 2019.  
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avanços do ponto de vista das políticas voltadas às famílias, havia o risco de sério retrocesso 

no legislativo. 

 Em 2003, João Matos, do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), de 

Santa Catarina, apresentou o Projeto de Lei (PL) 1.756, denominado Projeto de Lei Nova da 

adoção (PLNA). Dentre as medidas do referido projeto, destacam-se os motivos para perda ou 

suspensão do poder familiar:  

DA PERDA E SUSPENSÃO DO PODER FAMILIAR Art. 21. A perda do Poder 

Familiar será decretada judicialmente, em procedimento contraditório, em relação ao 

pai ou a mãe que incorrer em uma ou mais das seguintes hipóteses: I – castigar 

imoderadamente o filho; II – deixar o filho em abandono; III – praticar atos 

contrários à moral e aos bons costumes; IV – descumprir, injustificadamente, o 

dever de sustento, guarda e educação, ou quando, em contrário ao interesse do filho, 

deixar de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais. (BRASIL, PLNA, 

2003: 10-1). 

 

 Observa-se que, cada item considerado motivo para perda ou suspensão do poder 

familiar, é passível de um leque de interpretações, até mesmo ambíguas. Na época, o NCA 

estava desenvolvendo o já mencionado projeto O Abrigo na Cidade de São Paulo: 

Conhecendo a Realidade dos Abrigos e dos Abrigados, coordenado por Rita C. S. Oliveira. 

Além disso, Myrian orientou diversas dissertações e teses sobre acolhimento institucional, 

além de assessorias e consultorias sobre a temática. Havia um grupo com conhecimento 

técnico e reconhecimento dos atores do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 

Adolescente (SGDCA). Nesse sentido, o NCA participou do embate contra o referido PL. Nas 

palavras de Rita C. S. Oliveira, 

Acho que este embate do NCA foi extremamente importante, pela professora 

Myrian, que, com a força do engajamento que ela tinha, que o NCA tinha em várias 

instâncias relacionadas a esse tema, principalmente com o sistema da área 

sociojurídica. Ela tinha algumas parcerias bem importantes, como o Ministério 

Público. Nessa época, não tinha Defensoria Pública, ainda, em São Paulo. O 

judiciário, que nessa época já se abre um pouco mais, com a presença de um juiz 

específico, mas também com essa criação que teve, da Coordenadoria da Infância e 

da Juventude. Havia também pessoas ligadas ao movimento católico de todos 

aqueles que estavam na construção do próprio Estatuto da Criança e do 

Adolescente.  Então, foi se fortalecendo esse movimento para dizer: Olha, a saída 

não é adoção, a saída é pelo fortalecimento das Políticas Públicas. (Rita C. S. 

Oliveira, depoimento concedido em 13 de novembro de 2018). 

Um debate realizado na PUC/SP, denominado Adoção: Qual a Lei que Queremos, 

organizado pelo NCA, a AASPTJSP e o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), 

foi o início de uma ampla articulação entre os diversos atores do SGDCA,  que culminou  na 

realização de outros eventos, como o debate no Teatro Tucarena da PUC/SP, em que se 
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consolidou o Movimento São Paulo, com a participação de dezenas de instituições53 e na 

elaboração da Carta São Paulo, como enfatiza Rita C. S. Oliveira: 

eu fiz análise no doutorado dessas sessões em que se discutia o projeto de lei onde 

ficava claro a força do movimento, principalmente de São Paulo, mas também o 

pessoal do Sul, do movimento do Rio Grande do Sul. Mas o de São Paulo gerou 

falas dos parlamentares assim “esse movimento está muito forte” e acabaram 

ficando no título de alguns capítulos ou nos subtítulos. Foram feitas algumas 

alianças também, importantes, com parlamentares, por exemplo, com Luiza 

Erundina, de São Paulo, que estava lá na comissão.  Então, ela foi uma 

interlocutora incrível, porque ela sabia do que estávamos falando, ela tinha esse 

conhecimento de qual é a nossa defesa, da nossa preocupação. (Rita C. S. Oliveira, 

depoimento concedido em 13 de novembro de 2018). 

 Com a forte resistência ao PLNA da Adoção, que culminou em Audiência Pública na 

Assembleia Legislativa do Estado, foi possível, com base nos dados da pesquisa desenvolvida 

sobre os abrigos, no município de São Paulo, rebater determinados direcionamentos.  

Foi naquele grupinho ali, naquele Tucarena, à “meia” luz, aquela coisa da 

iluminação que cada um foi falando, o NCA com a professora Myrian e a 

professora Maria Amália, que esteve na coordenação do NCA junto com a 

professora Myrian, falando sobre a questão dessas famílias. Fomos acalentando ali 

essa coerência ético-política, pautada, inclusive, no conhecimento a partir da 

sistematização de dados da realidade dessas crianças e dos adolescentes e dessas 

famílias. Dali saiu a Carta São Paulo, uma posição crítica ao projeto de lei. O 

grupo já vinha reunindo-se em alguns espaços e esse encontro, no Tucarena, foi 

para demarcar uma posição e dar unidade para esse movimento. Dali saiu a Carta 

São Paulo, que, na verdade, tinha uma postura de fato crítica, não era uma postura 

de reformar, a proposta era de derrubar o PL Adoção, discutimos muito se iríamos 

pelo viés de dizer: Isso aqui ok! Isso aqui não! Ou se era de total rejeição e a 

postura era radicalizar no sentido de que já tínhamos o Estatuto da Criança e do 

Adolescente que sequer era conhecido por muitos e muito menos era implementado. 

(Rita C. S. Oliveira, depoimento concedido em 13 de novembro de 2018). 

 

 É importante ressaltar que, naquele momento, o Conselho Federal de Serviço Social 

(Cfess) era representante da sociedade civil no Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 

do Adolescente (Conanda) e fez importantes ações, como “a análise do chamado orçamento-

criança do governo federal, realizada em 2005 e 2006 e que revelou o fortíssimo 

contingenciamento de recursos promovido pelo governo Lula, com vistas a aumentar o 

superávit fiscal” (Borgianni, 2008: 171, destaques da autora), ao mesmo tempo em que, no 

âmbito federal, se aprovava o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 

Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC).  

 
53 Ver: OLIVEIRA, Rita de Cássia Silva. No melhor interesse da criança? A ênfase na adoção como garantia 

do direito à convivência familiar e comunitária. 2015. Tese (Doutorado em Serviço Social) - Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), 2015.  
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 O PNCFC objetiva prevenir o rompimento dos vínculos familiares, e é um 

imprescindível instrumento, na construção de ações, uma vez que frisa a importância do 

trabalho social com as famílias, quando ressalta que é prioritário, nas ações a serem 

desenvolvidas pelo Estado, o resgate dos vínculos originais, mantendo a constituição de novos 

vínculos familiares e comunitários, como medida protetiva de excepcionalidade.  

Trata-se da mudança do olhar e do fazer, não apenas das políticas públicas 

focalizadas na infância, na adolescência e na juventude, mas extensivos aos demais 

atores sociais do chamado Sistema de Garantia de Direitos, implicando a capacidade 

de ver essas crianças e adolescentes como sujeitos de direitos e de maneira 

indissociável do seu contexto sociofamiliar e comunitário. Crianças e adolescentes 

têm o direito a uma família, cujos vínculos devem ser protegidos pela sociedade e 

pelo Estado. Nas situações de risco e enfraquecimento desses vínculos familiares, as 

estratégias de atendimento deverão esgotar as possibilidades de preservação dos 

mesmos, aliando o apoio socioeconômico à elaboração de novas formas de interação 

e referências afetivas no grupo familiar. No caso de ruptura desses vínculos, o 

Estado é o responsável pela proteção das crianças e dos adolescentes, incluindo o 

desenvolvimento de  programas, projetos e estratégias que possam levar à 

constituição de novos vínculos familiares e comunitários, mas sempre priorizando o 

resgate dos vínculos originais ou, em caso de sua impossibilidade, propiciando as 

políticas públicas necessárias para a formação de novos vínculos que garantam o 

direito à convivência familiar e comunitária. (BRASIL, 2006: 15-16). 

 

 Além disso, no ano de 2007, foram estabelecidos alguns compromissos 

governamentais, a exemplo da criação da Agenda Social da Criança e do Adolescente, com o 

objetivo de criar uma agenda focalizada de compromissos de ações54 para promoção e defesa 

dos direitos desse público.  

 No que tange aos direitos às convivências familiar e comunitária, em 2009, é aprovada 

a Lei 12.010, apesar de ser denominada “lei da adoção”, todo a processualidade da sua  

promulgação, desde o projeto apresentado em 2003 e seus embates, fez com que reafirmasse 

os princípios constitucionais da centralidade na família, em especial os do ECA, com ênfase 

no direito inalienável às convivências familiar e comunitária, tratando o encaminhamento à 

família substituta somente quando esgotadas todas as possibilidades. A provisoriedade e 

excepcionalidade da medida de proteção de acolhimento institucional e a ênfase no direito aos 

convívios familiar e comunitário dialogam amplamente com o PNCFC.  

 Entretanto, conforme Elisabete Borgianni (2008: 156) analisa em sua tese de 

doutorado,   

Sem os recursos adequados, ficava naturalmente inviabilizada ou, no mínimo, 

extremamente problematizada a implementação daqueles importantes parâmetros 

normativos que vinham sendo criados para a área, como o Sinase, o Plano Nacional 

 
54 Foram propostas desta agenda quarenta e sete (47) ações ao todo.  
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de Convivência Familiar e Comunitária, e tantas e tantas outras ações. [...] Não é 

sem razão que o Brasil vem sendo palco das mais flagrantes violações de direitos da 

área da infância e da adolescência.  

 

 Nesse sentido, apesar dos inúmeros avanços dos marcos normativos, conforme 

apontamos, as violações de direitos se fazem constantes, na realidade de crianças, 

adolescentes e jovens brasileiros. No que tange aos direitos às convivências familiar e 

comunitária e suas violações, Myrian Veras Baptista orientou vinte e quatro (24) trabalhos 

acadêmicos de dissertações e teses sobre as medidas protetivas de acolhimento e/ou colocação 

em família substituta, até 2014, ano em que se desvinculou da PUC/SP (Gráfico 3).  

 

  
Fonte: Plataforma Acácia. Disponível em: http://plataforma-acacia.org/. Acesso em: 20 maio 2019. 

Elaboração da autora. 

 Pôde-se observar que, durante 15 anos, período que compreende os anos de 1999 a 

2014, ocorreram defesas de dissertações e teses sobre as medidas protetivas de acolhimento 

e/ou família substituta, com exceção do ano de 2005. Produzindo, assim, amplo acervo do 

Serviço Social sobre a temática, comungando a ideia de que a convivência familiar e 

comunitária é aspecto primordial para o desenvolvimento de crianças e adolescentes, 

endossando também as lutas coletivas com conhecimento técnico.  

O reordenamento do atendimento desses serviços e as práticas profissionais que se 

evidenciaram na segunda década de vigência do ECA, foram frutos de intensos 

movimento social e de trabalho coletivo não podendo ser compreendida como 
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Gráfico 3 - Orientações de dissertações e teses sobre as medidas protetivas de acolhimento 

e/ou colocação em família substituta

http://plataforma-acacia.org/
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decorrências “naturais” do avanço na garantia dos direitos fundamentais da infância 

e da juventude brasileiras. Esse processo histórico deixou claro que a sistematização 

do conhecimento por meio da pesquisa sobre esta realidade social possibilitou uma 

mobilização articulada que representou um divisor de aguas, fundamental para a 

defesa do desenvolvimento de práticas profissionais voltadas para o fortalecimento, 

e não a ruptura da convivência familiar e comunitária de adultos, crianças e 

adolescentes expostos a vulnerabilidade social e pessoal. (BAPTISTA; OLIVEIRA, 

2014:104, grifos dos autores). 

 

 Sobre as contribuições do NCA, Rita C. S. de Oliveira aponta duas direções de análise 

na produção de conhecimento e na articulação das forças sociais.  

 

O NCA contribuiu nessas duas direções, tanto na direção da produção de 

conhecimentos mesmo, no âmbito intelectual, de fazer teses de doutorado e 

dissertações de mestrado, quanto na articulação também de forças sociais em 

defesa dos direitos da criança e do adolescente e na militância direta como a gente 

estava colocando naquele momento nas discussões sobre legislação, sobre 

acompanhamentos, não é? Bastante significativo. (Rita C. S. de Oliveira, depoimento 

concedido em 13 de novembro de 2018). 

 

 A articulação nas forças sociais em defesa de direitos e a militância direta, como na 

luta contra o projeto de lei da adoção, destacados por Rita C. S. Oliveira, também aparecem 

como elementos na narrativa de Odária Battini.  

 

Ela [Myrian] sempre militou na academia, mas nunca deixou de articular-se ao 

nível do exercício profissional ou por meio de assessorias ou por meio de 

qualificações profissionais fora da academia ou por meio de projetos de 

intervenção ou por meio de formulação de políticas ou de participação crítica, 

social mesmo, quase militante, quando ela rebeldemente se colocava em favor da 

defesa, por exemplo, de crianças e adolescentes no âmbito da formulação, 

legislação, por exemplo, adoção, enfim, uma série de pontos que exigiam um 

processo de formulação da legislação, de fazer regulamentos e leis, de discutir 

vetos, discutir o Estatuto da Criança e do Adolescente, o modo pelo qual os artigos 

do Estatuto da Criança e do Adolescente se constituíam em leis infraconstitucionais. 

Ela trabalhava nessa direção, ela arregimentava e como ela era altamente 

conhecida como uma especialista nesse campo, especialmente da infância e da 

juventude, era respeitadíssima, o que lhe dava a condição de inserir-se no debate e 

ser ouvida. Então arregimentava forças nesse sentido e garantia o debate e a 

condição de revisão dos processos legislativos. Era muito importante nessa direção. 

(Odária Battini, depoimento concedido em 1o de junho de 2019). 

 

 Conforme depoimento de Odária, Myrian Veras Baptista inseria-se no perfil de 

profissional militante, por isso, tinha a dimensão de que apenas as discussões no âmbito 

acadêmico, por si só, não eram suficientes. Além da interlocução com o legislativo e o 

Sistema de Justiça, havia também uma preocupação se o conhecimento produzido seria capaz 

de chegar “no miúdo do cotidiano”, como afirma Yazbek, das práticas profissionais. Para tal, 
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era necessário ir além, cada vez mais se aproximar de novos modelos de formação e de troca e 

de estabelecimento de parcerias, como abordaremos no tópico a seguir.  

 

4.3 Para além dos muros da universidade: as parcerias institucionais e a 

Associação de Pesquisadores na área da criança e do adolescente  

 Desde os primórdios do NCA, Myrian Veras Baptista preocupou-se em estabelecer 

parcerias, percebendo a importância de a pesquisa alçar para além dos “muros da 

universidade”. Entre os anos de 2000 e 2009, não foi diferente, pois o referido núcleo, sob 

coordenação da professora, estabeleceu parcerias com diversos serviços, institutos de 

pesquisas e universidades, conforme consta no Quadro 555.  

 É possível notar que, na década de 2000-2010, as pesquisas desenvolvidas transitam 

com mais parceiros institucionais, em especial, em âmbitos municipal e estadual. Além dos 

projetos, Myrian Veras Baptista, com alguns pesquisadores, prestavam assessoria aos 

serviços, desde o surgimento do NCA.  

Quadro 5 – Projetos e pesquisas desenvolvidos entre os anos de 2000 e 2009 

Período Título Parcerias Coordenação 

 

2001-

2002 

Pesquisa integrada a um projeto do diretório 

sobre políticas públicas na cidade de São 

Paulo: criança e adolescente: avaliação da 

política municipal 

Instituto Pólis e Instituto 

de Estudos Especiais 

(IEE) da PUC/SP 

Myrian Veras 

Baptista; Ana Rojas 

Acosta; e Lea Mara 

Langone 

 

2001-

2002 

Pesquisa integrada a um projeto do diretório 

sobre políticas públicas na cidade de São 

Paulo: Uma aproximação ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente do município de São Paulo 

 

Instituto Pólis e IEE-

PUC/SP 

  

 

Myrian Veras  

Baptista;  

Maria Manoela 

Valença; e Rosângela 

Pezoti 

 

2002-

2004 

O abrigo na cidade de São Paulo: conhecendo 

a realidade dos abrigos e dos abrigados 

AASPTJSP; Prefeitura 

do Município de São 

Paulo/Smads, Fundação 

Orsa e NCA da PUC/SP 

Rita de Cássia Silva 

Oliveira 

 

2003-

2004 

Pesquisa integrada a um projeto do diretório 

sobre Políticas Públicas na cidade de São 

Paulo: as políticas municipais na área da 

criança e do adolescente. São Paulo 

 

 

IEE/PUC/SP; Instituto 

Pólis 

Myrian Veras 

Baptista; e Maria 

Ignês Bierrembach 

 
55 Por ser escasso o material dos projetos de pesquisa desenvolvidos, não foi possível levantar a totalidade dos 

mesmos.  
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Período Título Parcerias Coordenação 

 

2005-

2006 

Criança e adolescente: o direito à convivência 

familiar e comunitária. Um estudo 

exploratório de situação 

UFSC56/Necad – 

PUC/SP/NCA 

Myrian Veras 

Baptista 

 

2007-

2009 

Famílias de crianças e adolescentes 

abrigados: quem são, como vivem, o que 

pensam, o que desejam 

Unicsul/Mestrado em 

Políticas Sociais, 

PUC/SP/NCA e Neca 

Eunice Teresinha 

Fávero; Maria Amália 

Faller Vitale; e 

Myrian Veras 

Baptista 

 

 

2007-

2008 

Pesquisa/ação para a construção de 

metodologia para nortear ações de apoio 

sociofamiliar para programas de proteção 

básica e especial 

Smads57/SP, 

PUC/SP/NCA e 

Ministério Público do 

Estado de São 

Paulo/Centro de Apoio 

Operacional (CAO) da 

Infância 

 

 

Myrian Veras 

Baptista 

 

 

 

2008-

2009 

Competências, atribuições e 

responsabilidades das instituições que 

compõem o sistema de proteção, nos 

trabalhos com famílias em situação de alta 

vulnerabilidade, cujos filhos se encontram 

afastados temporariamente de sua 

convivência por determinação judicial 

 

 

 

NCA e Neca 

 

 

Myrian Veras 

Baptista 

Fontes: Baptista; Bierrembach (2004); Fávero et al. (2008); SAS et al. (2004); Currículo do NCA (2014); Capes 

(2004-12). Elaboração da autora 

 Portanto, Myrian Veras Baptista funda em 2005, com participantes do NCA, a 

Associação dos Pesquisadores de Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre a Criança e o 

Adolescente (Neca), tornando-se sua primeira diretora-presidente. Trata-se de uma associação 

civil privada, que tem a finalidade de promover a difusão de conhecimentos para intervenção, 

propondo a construção de uma estrutura coletiva entre investigadores da área e profissionais 

envolvidos, para que profissionais de núcleos de pesquisa na referida área de todo o país 

pudessem se associar, mediante aprovação da diretoria.  

Em termos gerais, os integrantes do Neca têm objetivos de natureza investigativa e 

de intervenção. Nesse sentido, buscam alcançar o equilíbrio entre a pesquisa que 

viabiliza o avanço teórico-conceitual e a pesquisa que encaminha e desvela questões 

postas pela prática, no sentido de extrair dela potenciais propostas de trabalho, 

transformando-as em alternativas profissionais. Para alcançá-las, procuram, em uma 

primeira instância, localizar, sistematizar e organizar o conhecimento acumulado, 

seja no âmbito acadêmico, seja no âmbito da prática profissional e institucional. 

(NECA, 2019: 02).  

 

 
56 Núcleo da Criança e do Adolescente da Universidade Federal de Santa Catarina.  
57 Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.  
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 Desde 2019, o Neca atende pela razão social – Associação dos Pesquisadores e 

Formadores na Área da Criança e do Adolescente –, tendo em vista a mudança do perfil dos 

associados e dos serviços prestados, e o diretor-presidente passa a ser Celso Veras Baptista, 

filho de Myrian.  

 A associação tem reconhecimento técnico em todo o país, por meio de suas 

capacitações, cursos e eventos. Além disso, é o primeiro associado pleno da Federação 

Internacional de Comunidades Educativas (Fice), cuja visão “é criar redes intercontinentais 

pelo mundo todo para apoiar ações  e trabalhadores das áreas de cuidados às crianças em 

situação de risco, crianças com necessidades especiais e crianças e jovens em situação de 

acolhimento” (Fice Brasil, 2020: s.p.) e também compõe o Movimento Nacional Pró-

convivência Familiar e Comunitária e o Movimento pela Proteção Integral de Crianças e 

Adolescentes.  

O Neca agora é uma instituição que está à frente das discussões não só da criança e 

do adolescente, primeiramente centrada só nessa temática e agora expandiu, está 

trabalhando a questão da criança e do adolescente no espaço da Lei Orgânica da 

Assistência Social, no espaço do Sistema Único de Assistência Social, na garantia e 

na defesa da vida da família como espaço de formação e de convivência da criança 

e do adolescente; estabelece convênios importantes no sentido de propiciar 

processos de formação profissional tanto no NCA quanto no Neca e hoje, 

especialmente o Neca, promovendo seminários de grande performance. [...] E, 

assim, a visibilidade e o reconhecimento que o NCA e o Neca têm, hoje, trouxe 

realmente esse vínculo de contribuição e vem trazendo esse vínculo de contribuição 

bastante significativo, não só no Serviço Social, quanto das políticas públicas nessa 

área, especialmente da assistência social e da criança e do adolescente, pesquisa de 

direitos. Acho que é importante. E isso foi criação, foi iniciativa da professora 

Myrian,  para viabilizar condições de atendimento às demandas nessa área, que, às 

vezes, instituições impediam por uma série de circunstâncias, não permitiam que 

projetos fossem desenvolvidos por conta de burocracia, por conta de prioridades, 

então, já que não dá por aqui, vamos fazer por outro lado. (Odária Battini, 

depoimento concedido em 1o de junho de 2019). 

 O depoimento de Odária Battini evidencia que, desde a fundação da Isespa, no Paraná, 

pensar nas possibilidades de transitar entre as burocracias institucionais e exercer sua ação 

profissional, constitui o perfil de Myrian Veras Baptista, como assistente social. Nessa linha, 

segundo Iamamoto (2000: 113), 

desenvolver sua capacidade de decifrar a realidade e construir propostas de trabalho 

criativas e capazes de preservar e efetivar direitos, a partir de demandas emergentes 

no cotidiano. O perfil predominante do assistente social historicamente é o de um 

profissional que implementa políticas sociais e atua na relação direta com a 

população usuária. Hoje exige-se um trabalhador qualificado na esfera da execução, 

mas também na formulação e gestão de políticas sociais, públicas e empresariais: 

um profissional propositivo, com a sólida formação ética, capaz de contribuir ao 

esclarecimento dos direitos sociais e dos meios de exercê-los, dotado de uma ampla 
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bagagem de informação, permanentemente atualizada, para se situar em um mundo 

globalizado.   

 

 Odária Battini também aponta que, 

[...] o trabalho que ela desenvolvia, ela fazia em outro lugar e buscava aquele lugar 

que a impedia de fazer. Então, a humildade e o reconhecimento de possibilidades de 

desenvolvimento de coisas em vários lugares, ela tinha isso muito presente, muito 

presente. Por isso a vida dela e a nossa, de quem conviveu com ela, era sempre 

muito presente, era sempre muito recheada de decisões, de estratégias, de como 

fazer, não parávamos de pensar, de  fazer, de conversar, de ler, o tempo inteiro, 

eram 24 horas por dia fervendo, colocando, abrindo, questionando, buscando 

soluções e curtindo também as coisas, os resultados importantes da vida, mas 

também entendendo aquilo que não deu certo. Mas é aquela coisa, nunca se 

arrepender de não ter feito [...].  Então, era muito assim, a vida da Myrian, junto 

conosco, era muito, extremamente dinâmica, era absolutamente eletrizante. (Odária 

Battini, depoimento concedido em 1o de junho de 2019). 

 Outro elemento do depoimento que é constitutivo da contribuição de Myrian Veras 

Baptista, e expressa a produção do conhecimento na área da infância e juventude, é a 

publicação de materiais, o que possibilita, que o conhecimento ganhe visibilidade e ultrapasse 

o espaço da academia. 

 

 4.4 Das publicações ao ramo editorial, as possibilidades da ação 

 Além dos livros mencionados nos capítulos anteriores: Aspectos da Problemática da 

Infância Abandonada, publicado por meio do projeto Pais; Desenvolvimento de Comunidade; 

e Planejamento: Introdução à Metodologia do Planejamento58, ambos publicados pela editora 

Moraes & Cortez, sistematizamos no Quadro 6 os títulos editados59 por Myrian Veras 

Baptista.  

  

 
58 BAPTISTA, Myrian Veras. Planejamento: introdução à metodologia do planejamento social. 3. ed., São 

Paulo: Moraes, 1991. Em 1999 Myrian retoma a temática com a publicação da obra: Planejamento social: 

intencionalidade e instrumentação pela Veras Editora, na qual incorpora “discussões mais atuais” (BAPTISTA, 

2015: 09) 
59 Os artigos publicados em livros e revistas encontram-se nos apêndices desta dissertação. 



97 

 
Quadro 6 – Livros publicados  

Fonte: Acervo pessoal de Myrian Veras Baptista (2019). Elaboração da autora. 

 Observa-se que, além das áreas da infância e juventude, as obras publicadas 

concentram-se na prática profissional do Serviço Social, em especial a investigação e 

construção do conhecimento. Odária Battini, em seu depoimento, acrescenta a diversidade dos 

espaços profissionais e sociais para os quais Myrian Veras Baptista expandiu seus 

conhecimentos, além do Serviço Social brasileiro. 

Coautoria Título Editora Ano 

- 
Estudo da problemática da criança 

abandonada 

Assessoria do 

governo do 

Estado do 

Paraná, Pais 

Não informado 

(entre 1967-1970) 

-  Trabalhando com voluntários  

Assessoria do 

governo do 

Estado do 

Paraná, Pais 

1970 

- Desenvolvimento de comunidade 

São Paulo, 

Moraes & 

Cortez 

1976 

- 
Planejamento: introdução à metodologia 

do planejamento social 

Moraes & 

Cortez 

1977 

- 

Estudo das relações das instituições não 

governamentais com o estado: 

fundamentação legal e procedimentos 

Amesc 1994 

- Investigação em Serviço Social CPIHTS 2001 

- 
Crianças e adolescentes. Avaliação da 

política municipal 

Instituto 

Polis/PUC/SP 

2001 

PEZOTI, Rosângela H.; 

VALENÇA, Maria 

Manoela 

Conselho municipal de defesa da criança e 

do adolescente do município de São Paulo 

Instituto Pólis 2002 

ACOSTA, Ana Rojas; 

LANGONE, Léa Mara 

Crianças e adolescentes em situação de rua 

na cidade de São Paulo 

Instituto 

Pólis/IEE 

2002 

BIERREMBACH, Maria 

Ignês 

Análise das políticas municipais da criança 

e do adolescente 

Instituto Pólis 2003 

BIERREMBACH, Maria 

Ignês 

Políticas públicas municipais na área da 

criança e do adolescente – 2002-2003 

Instituto 

Pólis/PUC/SP 

2004 

- A investigação em serviço social Veras 2006 

GUARÁ, Isa Maria F. da 

Rosa 

Abrigo: comunidade de acolhida e 

socioeducação 

Neca/ Instituto 

Camargo Corrêa 

2006 

FÁVERO, Eunice 

Teresinha; VITALE, 

Maria Amália Faller 

(orgs.) 

Famílias de crianças e adolescentes 

abrigados: quem são, como vivem, o que 

pensam, o que desejam 

Paulus 2008 

BATTINI, Odária (orgs.) 
A prática profissional do assistente social: 

teoria, ação, construção do conhecimento. 

Veras 2009 

BATTINI, Odária (orgs.) 
A prática profissional do assistente social: 

para reconhecer e reconstituir o cotidiano 

Veras 2016 
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[...] ela [Myrian] produziu muito conhecimento, ela tem coisas publicadas, ela tem 

pensamentos publicados, ela tem livros, ela tem textos, ela tem aulas, ela tem 

vídeos, ela tem entrevistas, ela tem assessorias feitas aqui, na Argentina, feitas no 

Japão, feitas na Europa, ela foi pra Portugal. Essa é uma das vertentes do legado 

que ela deixa e o legado nessa direção significa o quê? Reconhecimento dessa 

pessoa, dessa profissional, porque, se ela não fosse reconhecida, ela não seria 

chamada, ela não teria tamanha inserção na diversidade de espaços profissionais e 

sociais no Brasil, na América Latina, na Europa e, mais especificamente, no Japão. 

(Odária Battini, depoimento concedido em 1o de junho de 2019). 

 Nesse sentido, segundo Alcina C. Martins: 

Ela sempre esteve a apoiar e a consolidar os passos que, para além dos primeiros 

mestres e doutores, nós íamos dando aqui em relação a Portugal. Manteve essa 

relação conosco através do Centro e do mestrado em Coimbra. A generosidade da 

professora Myrian levou à organização e realização de outros seminários, no 

âmbito do mestrado, mas de acesso a outras pessoas, para além dos mestrandos, 

para se alargar o debate. Em 2001, ela fez uma conferência e um seminário. Na 

conferência sobre investigação em Serviço Social, foi feito o lançamento do livro 

com o mesmo nome, publicado pelo CPIHTS e Veras. Este livro Investigação em 

Serviço Social, da professora Myrian, constituiu uma contribuição muito importante 

ao nível da própria formação do Serviço Social em Portugal. As instituições de 

ensino superior com cursos de Serviço Social vieram a adotar o livro, existindo em 

bibliotecas e sendo referência ainda hoje. [...] (Alcina Martins, depoimento 

concedido em 10 de março de 2020).   

 O Centro de Estudos e Editora Myrian Veras Baptista fundado pela professora Myrian, 

também se consolida como um espaço privilegiado da disseminação e produção do 

conhecimento com publicização de muitos trabalhos acadêmicos na área da infância e 

juventude; dentre eles, diversos oriundos de dissertações e teses,  constituindo uma linha 

editorial60 de publicações exclusiva para as advindas dos núcleos de pesquisa. Além de se 

empenhar na elaboração de cursos e formações voltadas para os profissionais Assistentes 

Sociais e de áreas correlatas que atuem junto as Políticas Sociais e públicas.  

 

4.5 Modos de conduzir um trabalho coletivo: o resgate pelas narrativas   

 O NCA foi analisado como o local onde Myrian exercia sua prática profissional e era 

remunerada pela PUC/SP com carga horária para dedicar-se a suas atividades. Todavia, 

salientamos que o NCA contou com a participação das mais diversas áreas do saber, regiões e 

instituições, com muitas parcerias estabelecidas, entretanto, Myrian deu ao núcleo a sua marca 

e onde a articulação interinstitucional e multidisciplinar tinham espaço garantido no seio das 

discussões, como aponta Maria Manoela Valença: 

 
60 Para verificar as publicações do Centro de Estudos e Editora Myrian Veras Baptista, consultar o Anexo B. 
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Ela dava oportunidade de participação, dava oportunidade de sugestões que a gente 

quisesse alterar, sugerir alguma coisa, ela dava, dava oportunidade para se criar 

critérios conjuntamente com uma decisão, como, por exemplo, vaga de bolsa de 

apoio técnico, como que vai se escolher, que forma vai se definir, mas, na hora que 

ela queira defender uma proposta, e dizer que aquilo era prioridade pro NCA, tenha 

claro que a gente penava, porque, às vezes, mesmo nós, várias pessoas juntas, não 

tínhamos necessariamente todas as argumentações que ela tinha. (Maria Manoela 

Valença, depoimento concedido em 26 de novembro de 2018). 

 A sua forma de se posicionar também é destacada no depoimento de Alcina C. 

Martins.  

Sem deixar de tomar as suas posições, ela era uma mulher aberta e, portanto, eu 

diria, articulava com várias pessoas que não pensavam igual a ela, que não tinham 

o mesmo posicionamento, mas ela sempre mantinha com essas pessoas e com essas 

diferentes tendências muito respeito. Eu acho que essa questão do respeito 

coletivamente ao conhecimento, mesmo quando nós temos leituras diversas, eu acho 

que isso também é uma marca também da professora Myrian e que, pelo menos, eu 

resgato, que reconheço muito nela e que penso que é importante. (Alcina C. 

Martins, depoimento concedido em 9 de março de 2020). 

 Por sua vez, Odária Battini aponta: 

Quando ela foi discutir a questão dos decasséguis, como é que isso rebatia na 

cultura japonesa. Ela foi para lá [Japão] e fez um debate belíssimo. E era uma 

parte da tese da Laura [Keiko Sakai Okamura]61 Esse é um dos legados que é o 

trânsito da Myrian espontâneo e honesto. Ela não buscou isso, ela é isso, ela foi 

isso. Então, acho que foi um pouco isso. Segundo, é a defesa de uma profissão, 

qualquer que seja o ponto de partida sob o prisma dos fundamentos. O respeito e a 

defesa ao entendimento dessa profissão, não só nos diferentes contextos históricos, 

mas em qualquer circunstância que alguém falasse ou apresentasse coisas 

relacionadas à profissão. Eu acho que ela oferecia o devido respeito às questões 

colocadas pelos diversos sujeitos que representavam a diversidade de concepções 

sobre essa profissão. Ela jamais destruiu ou jamais impôs ideológica ou 

politicamente seus conhecimentos, seus sentimentos sobre o conhecimento e 

sentimento dos outros. Jamais. Muito pelo contrário, ela lutava e se colocava 

ferozmente na defesa daquilo que a pessoa pensava. Então, ela era o “vulcão” do 

momento que as pessoas falavam e outras criticavam a fala sem o devido respeito. 

Ela permanentemente se colocava em defesa daquilo que achava importante. 

(Depoimento concedido em 1o de junho de 2019).  

 O modo de coordenar também merece destaque, ao instituir co-coordenadoras, dentre 

elas:  Maria Manoela Valença; Silvia Losacco; Rita de C. S. Oliveira, estabelecendo como 

parâmetros a moradia em São Paulo e estar no doutorado. Sobre a co-coordenação, Maria 

Manoela Valença ressalta:  

[...] quando a Myrian, no Núcleo da Criança e do Adolescente, diz que ela queria 

criar, na organização do NCA, a subcoordenação, porque ela queria dividir essa 

função de coordenação com alguém, mas que ela tinha dois critérios para 

 
61 OKAMURA, Laura K.S. Delinquência juvenil: filhos de trabalhadores brasileiros no Japão.  2003. Tese 

(Doutorado em Serviço Social) - Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social, Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), São Paulo, 2003.  
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apresentar ao grupo, antes da escolha: que fosse doutorando e que morasse em São 

Paulo. Assim, após a processo de escolha pelo grupo, assumi a primeira 

experiência no NCA de subcoordenação. Por isso, eu digo que esse exercício de 

coordenação conjunta – entre professor/aluno – me marca muito, porque eu não 

tenho conhecimento daquela época que outro núcleo de estudo do nosso pós tivesse 

essa metodologia, penso que não. Então, foi Myrian que criou essa situação da 

subcoordenação. (Maria Manoela Valença, depoimento concedido em 26 de 

novembro de 2018). 

 Nesse sentido, evidencia-se a parceria de longa data estabelecida com Dilséa Deodata 

Bonetti, na coordenação do NCA, em pesquisas e projetos. O Núcleo só foi constituindo o que 

se tornou, por um trabalho longo e coletivo, que tinha a marca do modo de ser e agir muito 

influenciada pela coordenadora.  

A Myrian tinha um jeito de ser, de fazer tudo isso ser a vida dela; não fazer uma 

separação entre vida profissional, é alguma forma de uma grande intersecção entre 

o que era casa, família, oriente profissional e da vida dela. Então, não tem como 

você ter uma trajetória como essa sem um laço afetivo e pessoal grande. O que não 

significava que ela participava da minha vida pessoal, isso não tanto quanto ela 

deixava seus orientandos fazerem da vida dela. É uma coisa muito interessante, mas 

a Myrian, para mim (pausa) tem algumas pessoas na minha vida que eu (pausa) e a 

Myrian foi a principal delas, que, ao perdê-las, era como se eu perdesse um pouco 

de mim, porque a todo momento ela dizia quem eu era, qual era o valor que eu 

tinha. (Rita C. S. Oliveira, depoimento concedido em 13 de novembro de 2018). 

 Além disso, pelos depoimentos, percebe-se seu legado como docente, orientadora de 

mestrandos e doutorandos. Odária Battini, que foi estagiária de Myrian e orientanda no 

doutorado, revela.  

Talvez seja essa ideia de que espaços políticos acadêmicos, espaços onde tem 

pessoas preocupadas com o mundo em que vivemos, eles devem permanecer unidos 

e refletindo, e pensando, produzindo seja no seu cotidiano, seja academicamente. 

Certamente, Myrian deixa um importante legado na história do Serviço Social pois 

produziu academicamente até o fim de sua vida. Como uma das primeiras 

professoras do curso de pós-graduação em Serviço Social orientou uma imensa 

quantidade de pesquisas. Foram inúmeras as suas publicações em temas mais 

voltados à profissão e os relativos aos direitos de crianças, adolescentes e suas 

famílias, contribuindo para a disseminação de um conhecimento fundamental em 

sua dimensão ético-política por ser tão suscetível às defesas conservadoras e do 

senso comum. (Odária Battini, depoimento concedido em 1o de junho de 2019). 

 

 Para Alcina C. Martins, que foi orientanda de Myrian no doutorado e pós-doutorado: 

Com orientação da Myrian, a professora Myrian tinha essa qualidade de 

galvanizar. Diria que só se galvaniza, quando se gosta muito, quando se é 

apaixonada e quando estamos muito envolvidas e comprometidas com um 

determinado tipo de projeto e investigação em Serviço Social, o que significava a 

postura política, relativamente às questões em que a professora Myrian desenvolvia 

e o apoio que ela dava. Não foram só aos alunos da PUC de São Paulo que as 

contribuições da professora Myrian chegaram, outras gerações as usufruíram e 

repercutiram. (Alcina C. Martins depoimento concedido em 10 de março de 2020).  
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 O modo de conviver com Myrian Veras Baptista, a transversalidade das suas ações, 

fizeram com que deixasse marcas em todos os que passaram por seu caminho, conforme 

depoimento de Maria Manoela Valença.    

Eu posso dizer nesse sentido, e digo isso muito convictamente resultante daquelas 

horas de quem teve orientação de Myrian sabe, dependendo do seu dia, antes de a 

gente começar o trabalho ela mostrava fotografias, ela mostrava o que está 

escrevendo sobre a vida, ela mostrava fotos da filha, da ex-companheira do filho, 

pessoa que eles sempre gostaram muito. Da mesma forma, escutava com muita 

habilidade, estando sempre pronta para a acolhida, para o compartilhar no que 

fosse necessário.  Eu posso dizer por essas conversas e por esses momentos que se 

teve, que nunca, acho que talvez nem os filhos dela, sim, acho que talvez nem os 

filhos dela tenham conhecimento de todas as pessoas que a Myrian, no decorrer da 

vida, foi registrando atitudes de generosidade.  Isso me faz lembrar uma fala do 

Celso Veras Baptista, seu filho mais velho, quando em uma homenagem a ela. 

Explicando:  Myrian faleceu dia 19 de setembro de 2015, e, ao final de setembro 

desse mesmo ano, aconteceu uma homenagem a Myrian, no encerramento de um 

curso do Centro de Estudos e Editora Myrian Veras Baptista, em Salvador, 

organizado em parceria com a Capemisa, grupo social do Rio de Janeiro, onde eu 

estava presente pela Veras e o Celso representando a família. E eu achei muito 

linda a forma com que o Celso falou, onde, onde em um determinado momento, ele 

diz: “Com certeza, eu não conheço todos os irmãos que tenho, porque era 

impossível alguém ter o controle e o conhecimento de todos os filhos que a Myrian 

tinha espalhado pelo Brasil”, Então, eu acho que isso revela esse último enfoque 

que eu te digo de quem é a Myrian e como é conviver com a Myrian. (Maria 

Manoela Valença, depoimento concedido em 26 de novembro de 2018). 

 Observa-se que os depoimentos dialogam, ao enaltecer os vínculos afetivos como um 

modo de conduzir os trabalhos; em especial, as orientações. O relato de Celso Veras Baptista, 

sobre os “filhos de Myrian” espalhados pelo Brasil, nos remete aos dados da genealogia 

acadêmica da referida professora. Por meio da plataforma Acácia, observamos que em agosto 

de 2020, Myrian possuía 1.010 descendentes acadêmicos diretos ou indiretos, com distâncias 

de quatro gerações, que ocorre quando um ex-orientando torna-se orientador de outro 

profissional. Isso torna Myrian a segunda profissional do ranking de fertilidade acadêmica do 

Serviço Social, ficando atrás apenas do professor José Paulo Netto, da Universidade Federal 

do Rio de Janeiro.  

 Nas diversas dissertações e teses que consultamos, encontramos agradecimentos 

intensos, de relações muito afetivas, o que nos remete a uma fala de Elizabete Terezinha Silva 

Rosa, que frequentou o NCA por dez anos e foi orientanda da professora em discussão no 

mestrado, na banca de qualificação: “A Myrian fazia seguidores”. Na tese de Lindamar 

Faermann, última orientanda de doutorado da referida professora, encontramos um 

agradecimento especial, que demonstra esse aspecto afetivo: 

À Myrian Veras Baptista, amada professora e orientadora. Sendo impossível 
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encontrar uma palavra que traduza a minha gratidão por esses quatros anos de 

aprendizado, aproprio-me das reflexões de Guimarães Rosa, “no que eu sinto, 

realmente, falta esse tal nome, mas enquanto isso, eu apenas sinto”. Quero dizer que 

a sua presença foi marcante em minha vida profissional. Um exemplo intelectual, 

com força viva e pulsante, mesmo aos 85 anos, com as dificuldades naturais de 

quem vive essa idade, somadas aos obstáculos da doença que lhe acometeu (câncer). 

Embora nessa condição, você conduziu de modo firme e cuidadoso o processo de 

orientação. Esses quatros anos de trabalho contínuo, lado a lado (enfatizo esse 

aspecto porque seus orientandos passam, no mínimo, três horas diárias com você, 

quando não o período todo...), implicou no meu amadurecimento teórico e na 

ressignificação de minha prática docente. Quanto rigor, cuidado e compromisso 

demonstrado. Sempre retornava à minha casa refletindo sobre isso. Nada, 

absolutamente nada (nem as vírgulas e as crases), passa despercebido por você: tem 

mesmo um olhar de lince. A coisa mais bonita do conhecimento é quando o 

utilizamos para transformar a realidade e as pessoas, para a invenção e reinvenção 

do cotidiano, da vida e do futuro. Você sabe quão bem fez isso e ainda faz! Sua 

presença curiosa, ousada, crítica e firme em face do mundo. Sua importância no 

serviço social brasileiro, combinada com a militância no campo da infância e da 

juventude são particularidades que a fazem ser tão especial. Por todos esses motivos, 

sorte minha ter sido sua orientanda. [...] (FAERMANN, 2014: s.p.,  grifo da autora). 

 

 Ao longo de sua carreira enquanto docente, Myrian Veras Baptista orientou 38 teses62 

de Doutorado e 116 dissertações63  de Mestrado; além de orientações de pós-doutoramento, na 

PUC do Rio de Janeiro, Universidade Federal do Rio de Janeiro e, majoritariamente, na 

PUC/SP.  Assim, focamos exclusivamente nos trabalhos desenvolvidos no âmbito da infância 

e juventude e elaboramos uma sistematização das orientações na referida área, conforme 

Gráfico 4. 

 
Fonte: Plataforma Acácia. Disponível em: http://plataforma-acacia.org/. Acesso em: 20 maio 2019. Elaboração 

da autora. 

 
62 O levantamento das teses de doutorado, por ordem cronológica (1990-2014) encontra-se no Apêndice B.  
63 O levantamento das dissertações de mestrado por ordem cronológica (1976-2014) encontra-se no Apêndice C.  
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 Constata-se, pelo Gráfico 4, que desde a fundação do NCA, em todos os anos houve 

defesa de orientandos nessa área. Destaca-se a concentração de produção, no ano de 2004, e o 

padrão estabelecido de cinco trabalhos acadêmicos, durante os anos de 2006 a 2012, ou seja, 

por seis anos; além da queda, a partir de 2013, e o último ano de Myrian na PUC/SP, em 

2014. No total, a partir de análise das dissertações e teses, concluímos que Myrian Veras 

Baptista orientou oitenta e sete (87) trabalhos acadêmicos sobre a infância e juventude, 

especificamente.   

 Além do legado de estudos e pesquisas, Myrian Veras Baptista, desde 2003, gravou 

todos os encontros do NCA em vídeo, constituindo, assim, um rico acervo audiovisual das 

mais diversas temáticas, na área da infância e juventude. Todavia, as gravações estão em 

formato de Disco Digital Versátil/Digital Versatile Disc (DVD), e correm o risco de se 

deteriorar com mais facilidade, pela ação do tempo, necessitando, assim, de um 

projeto/financiamento para a digitalização do acervo, que se  configura como  um material 

rico e inédito, passível de ser fonte de diversos estudos e pesquisas.  

 No ano de 2014, marcando o encerramento do seu ciclo na PUC/SP, foi realizado o 

evento NCA PUC/SP: A Unidade Teoria/Prática em mais de Vinte Anos do Núcleo da 

Criança e do Adolescente; na ocasião, além das explanações de pessoas significativas nesses 

mais de vinte anos do NCA, o evento foi marcado por inúmeros e ricos relatos das memórias 

de pessoas que fizeram parte da história do Núcleo, constituindo assim, na nossa perspectiva, 

a gênese do resgate do legado de Myrian Veras Baptista aos estudos e pesquisas sobre 

crianças e  adolescentes (Anexo B).  

  Desde 2018, o NCA vem sendo coordenado por Eunice T. Fávero, que toca um 

brilhante trabalho, com estudos e pesquisas contemporâneos, atentos às transformações da 

sociedade. Participamos, no primeiro semestre de 2019, quando se discutia, no NCA, a 

política com um olhar especial para adolescentes e jovens, dialogando com a oportunidade de 

estágio desenvolvido no âmbito da política da L’aide social l’enfance (ASE64), na prevenção 

especializada, em Grenoble, Isère, na França, tema do próximo tópico.  

 

 
64 Assistência social à infância 
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4.6 O passado inacabado: o encontro da história com a ação “reflexões do 

tempo presente”65 

A nossa experiência de Estágio na Association pour la Promotion de l’Action Socio-

Educative66 (Apase), representou um privilegiado momento de reflexões sobre as Políticas 

Públicas da área da infância e da adolescência na França, permitindo breve cotejo,  mutatis 

mutandis,  com programas e projetos similares no Brasil, observando tratar-se de realidades 

nacionais assimétricas.  

Os estudos na Université Grenoble Alpes e posterior estágio, na forma de observação 

participante veio ao encontro dos propósitos da presente pesquisa, ao possibilitar a vivencia 

direta de situações e problemas da área da infância, da adolescência e da juventude, que 

constituiu o principal objeto das reflexões, ações e produções acadêmicas de Myrian Veras 

Baptista, abrangendo realidades locais, nacional e internacional, como vimos no capítulo 3.  

Destarte, as reflexões que se seguem reafirmam a configuração de uma tendência, que 

não era suficientemente clara no início do desenvolvimento da presente pesquisa, qual seja, a 

seleção da temática da infância e da adolescência, dentre as várias inserções profissionais e 

acadêmicas de Myrian Veras Baptista, para a recuperação de seu legado. Vale dizer ainda, no 

que concerne à nossa trajetória na condição de assistente social e pesquisadora, que o  texto 

que se segue registra nosso crescente interesse pela área em questão, ao ponto de nos permitir 

sugerir ao Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Criança e Adolescente, ora coordenado pela 

Profa. Dra. Eunice Teresinha Fávero, a incorporação da temática dos “jovens errantes” ao 

programa de pesquisas do núcleo. A proposta se mostra pertinente tendo em vista, dentre 

outros aspectos, a atual discussão em pauta no Congresso Nacional em torno de uma Política 

Nacional para a população em situação de errância. É o que veremos a seguir.  

 Por meio do convênio de dupla diplomação com o Master 2 – Évaluation et 

Management des Politiques Sociales (EMPS) da Université Grenoble Alpes e da experiência 

de estágio de observação na Apase obtivemos inúmeros aprendizados em todos os aspectos na 

política de bem-estar da infância.  

 
65 Reflexões ao tempo presente é um termo amplamente utilizado por poetas, filósofos, dentre outros ao 

discorrerem sobre acontecimentos de um passado recente ou da atualidade. 
66 Associação para a Promoção de Ações Socioeducativas (tradução nossa). 
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Desta forma, inspirados nos estudos e pesquisas desenvolvidos, embasados no artigo67 

de Myrian Veras Baptista, no qual se propõe a discutir o SGDCA, sob a lógica dos Direitos 

Humanos universais, foi possível abordar o eixo da promoção à infância e juventude no que 

tange a uma categoria que só se tornou visível na dinâmica da realidade francesa, mas que, 

dadas as particularidades, também faz parte da realidade dos jovens brasileiros:  Os jovens em 

situação de errância68.  

 Previamente, evidenciamos que a infância e juventude estão para além das fases 

biológicas, transitórias da vida, mas são partícipes de “uma construção social, cultural e 

histórica” (FREITAS, 2003: 21). 

 Assim como o Brasil, a França tem em sua gênese, na proteção social à infância, a 

marca da caridade católica, por meio dos trabalhos realizados por São Vicente de Paula 

(Chaussumier, 1993:27), em 1683, quando são criadas as Obras Sociais das Crianças 

Abandonadas e, no Brasil, pela Companhia de Jesus do padre Manoel da Nóbrega 

(Chambouleyron, 2000:56). Essas marcas são dificilmente superadas. A saída do âmbito da 

caridade para o âmbito do direito constituído é lenta e requer, por vezes, o acompanhamento 

de mudanças socioculturais. Na França, acontece após a Revolução, no ano de 1793, mediante 

a Lei Revolucionária, que é assumida como compromisso da Nação, destinada à educação de 

crianças abandonadas.  Após 96 anos, no ano de 1889, é criada a lei de 24 de julho, cujo 

objetivo era a proteção judiciária das crianças maltratadas e moralmente abandonadas. Em 

1912, é criada a jurisprudência especial para crianças e adolescentes.  

 Com o término da Segunda Guerra mundial, no ano de 1945, marca-se o início dos 30 

anos gloriosos, com “preceitos de inspiração keynesiana (intervencionismo econômico, 

políticas anticíclicas por pilotagem orçamentária, sustentação da demanda, proteção social)”  

(Muller; Surel, 2002:140). Todavia, a Grande Guerra havia devastado grande parte da Europa, 

deixando muitas crianças em situação de extrema vulnerabilidade; por esse motivo, no ano de 

1945, é criada a Proteção Materna e Infantil (PMI), durante o governo de Charles de Gaulle. 

A PMI é instituída por meio de decreto com o objetivo de reduzir a mortalidade infantil, 

estabelecer a proteção às gestantes e crianças na primeira infância, ou seja, com idade inferior 

 
67 BAPTISTA, Myrian Veras. Algumas reflexões sobre o sistema de garantia de direitos. Serv. Soc. Soc., São 

Paulo, n. 109, p. 179-199, mar.  2012.  
68 Jeunes en errance.  
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a 6 anos. “A prevenção especializada69 também nasce em 1945, na lei de proteção a crianças e 

adolescentes em conflito com a lei70 e/ou em situação de riscos” (FRANCE, 1945: s.p).  

 Por outro lado, mesmo com os avanços do ponto de vista legal, resquícios da caridade, 

ainda eram muito fortes, na prática profissional dos trabalhadores sociais, como apresenta 

Donzellot, em seu livro A Polícia das Famílias: 

Em 1973, o deputado Dupont-Fauville publica um relatório: Pour une réforme de 

L´Aide Sociale à l´enfance produto, sobretudo, de uma comissão orientada pelo Dr. 

Soulé, psicanalista. Como restringir o aumento deplorável dos efetivos da A. S. E., 

como impor uma racionalidade técnica ao funcionamento de um aparelho cuja 

inflação é produto de uma conivência tática entre assistentes sociais e famílias que 

se satisfazem mutuamente no mito da proteção? Proteção das famílias pela A. S. E. 

retendo-as em suas flutuações para evitar-lhes a estigmatização judiciária. Proteção 

das crianças contra as famílias, colocando-as sob a guarda de nutrizes ou em 

estabelecimentos. Não surpreende, exclama o Dr. Soulé, que, com tais 

procedimentos, a Assistência Social seja tão pletórica, com essas assistentes sociais 

que se tomam por São Vicente de Paula, quando veem um filho de pobre e, por 

damas de caridade, quando têm que lidar com uma família necessitada. Persistente 

vício caridoso, gerador de um prazer individual, mas perpetuador, e até mesmo 

acelerador dos flagelos sociais. Encontra-se aí a sombra dos costumes clientelistas 

contra os quais os séculos XVIII e XIX já haviam lutado duramente. 

(DONZELLOT, 1980:116). 

 

 No entanto, na história, marcada por avanços e retrocessos, em 20 de novembro de 

1989, a Assembleia Geral das Nações Unidas elabora a Convenção sobre os Diretos da 

Criança, por meio da Resolução n. L 44 (XLIV). Segundo o Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (Unicef, 2017), esse “é o instrumento de direitos humanos mais aceito na história 

universal, sendo ratificado por 196 países”71. Importante documento, pois estabelece, para 

todas as crianças e todos os adolescentes, direitos civis, sociais, econômicos e políticos. Vale 

ressaltar que, antes de ratificar a convenção, no mesmo ano, a França cria a lei de prevenção 

aos maus-tratos às crianças, conhecida como Lei de Dorlhac, “cujo objetivo principal é 

especificar os procedimentos para denunciar esses maus-tratos e a missão dos conselhos 

gerais na área de crianças em perigo”72. 

 Além disso, em 2007, é anunciada, pelo presidente Sarkozy, a Lei 293, de 5 março, 

cujo objetivo é a reforma da proteção da infância. Essa  legislação é de extrema relevância, 

 
69 Ver: LECULEE, Annie. Prévention spécialisée et protection de l'enfance. Journal du droit des jeunes, v. 

253, n. 3, 2006, p. 17-18. Disponível em: https://www.cairn.info/revue-journal-du-droit-des-jeunes-2006-3-page-

17.htm. Acesso em:  10 mar. 2020.  
70 Na França, utiliza-se a terminologia cuja tradução literal seria “delinquente”, todavia, devido à polissemia do 

termo, optamos por utilizar “adolescentes em conflito com a lei”, sob o princípio de que as palavras também 

expressam força política.   
71 A Convenção sobre os Direitos da Criança foi adotada por todos os países, com exceção dos Estados Unidos 

da América (EUA).   
72 Fonte: Le dispositif de prévention et de répression de la maltraitance infantile. Disponível em: 

https://www.senat.fr/rap/l99-204/l99-2041.html. Acesso em: 20 mar. 2020.  

https://www.cairn.info/revue-journal-du-droit-des-jeunes-2006-3-page-17.htm
https://www.cairn.info/revue-journal-du-droit-des-jeunes-2006-3-page-17.htm
https://www.senat.fr/rap/l99-204/l99-2041.html
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em diversos aspectos, pois reafirma a importância dos laços familiares, da escuta da criança e 

do adolescente;  dá ênfase à prevenção; traz melhorias na intervenção do Estado nas famílias, 

assim como novas normativas quanto ao sigilo profissional e na avaliação dos riscos às 

crianças e aos adolescentes73.  

 Em continuidade, no ano de 2016, houve nova reforma da proteção à infância, a fim de 

suplementar a lei de 2007, com destaque para mudanças significativas, como da adoção 

simples e do processo judicial de abandono. (France, 2007: s.p). Outrossim, segundo Berlioz 

(2020: s.p.), há um paradoxo na categoria de ação pública, no que tange à infância e 

juventude, com:    

• Ausência de políticas setoriais para os jovens, portanto, as particularidades da 

juventude não são contempladas;  

• Infância é prioridade local, ao contrário da política da juventude.  

Segundo o relatório do Conselho Econômico Social e Ambiental (Cese)74, “Os jovens 

protegidos pela l’aide social à l’enfance (ASE) não são visíveis na agenda política e da mídia, 

apesar de experimentarem muitas dificuldades ao longo de sua jornada”. 

 Após evidenciarmos brevemente a construção sócio-histórica do direito da criança e 

do adolescente, o que particulariza a França, adentramos no debate sobre a promoção dos 

direitos em si, por meio da experiência de estágio.  

 

4.6.1 A “promoção dos direitos” na prevenção especializada 

 Conforme apontamos, nossa experiência de estágio de observação ocorreu na Apase, 

uma instituição criada em 1976, delegada e financiada pelo Conselho Departamental de Isère. 

Inscrita no campo da Proteção da Infância, no âmbito da ASE, tem o objetivo de desenvolver 

atividades que contribuam para a inserção social do público que atende, especificamente, 

crianças, adolescentes e suas famílias em situação de vulnerabilidade social.  

 
73 Aspectos estes que não são neutros, mas repletos de polêmicas e de tensionamento de forças, todavia, este não 

é o objeto de nossa análise. Para tal, indicamos a leitura de: VERDIER, Pierre. La loi réformant la protection 

de l'enfance: une avancée de la protection, un recul des droits. In : Journal du Droit des Jeunes nº 5, 2007. 

Disponível em : https://www.cairn.info/revue-journal-du-droit-des-jeunes-2007-5-page-22.htm Acesso: 10 out. 

2019. Acesso em: 20 mar. 2020 
74 CONSEIL ÉCONOMIQUE SOCIAL ET ENVIRONNEMENTAL. Prévenir les ruptures dans les parcours 

en protection de l'enfance: le Cese a adopté son avis. Publié le 13/6/2018. Disponível em: 

https://www.lecese.fr/content/prevenir-les-ruptures-dans-les-parcours-en-protection-de-lenfance-le-cese-adopte-

son-avis. Acesso em: 22 mar. 2020.  

 

https://www.cairn.info/revue-journal-du-droit-des-jeunes-2007-5-page-22.htm
https://www.lecese.fr/content/prevenir-les-ruptures-dans-les-parcours-en-protection-de-lenfance-le-cese-adopte-son-avis
https://www.lecese.fr/content/prevenir-les-ruptures-dans-les-parcours-en-protection-de-lenfance-le-cese-adopte-son-avis
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 A Apase é responsável pela prevenção especializada nas cidades que compõem a 

região metropolitana de Grenoble, conforme Ilustração 1.  

 

Ilustração 1 – Região metropolitana de Grenoble 

 

 

Fonte: APASE. Rapport d’Activités, 2017.  

 Segundo o artigo L121-2, do Código de Ação Social e Famílias (Casf),  

A prevenção especializada é uma competência departamental, em áreas prioritárias 

da política da cidade e em locais onde riscos de desajustes sociais, o departamento 

participa de ações destinadas a impedir a marginalização e facilitar a integração ou 

promoção social de jovens e famílias, que pode assumir uma ou mais das seguintes 

formas:   

[...] b) 2o Ações especializadas de prevenção para jovens e famílias em dificuldade 

ou que se afastam do seu ambiente. (FRANCE, 2000:s. p., tradução nossa). 

 

 Nesse sentido, “em 2017, a região metropolitana de Grenoble solicitou um 

diagnóstico” (Apase: 2018: 02) sobre os chamados “jeunes en errance” que interpretamos 
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como “jovens em situação de errância”. Na região75, a partir desse diagnóstico, constatou-se a 

necessidade de uma equipe específica para atuar com esses jovens.   

 Assim, “em 2018, nasce a equipe Agglomération76” (Apase, 2018:01), responsável 

pelos adolescentes em trânsito, que circulam sem vínculos por territórios diferentes e se 

mobilizam em toda a região metropolitana. A equipe é composta por uma enfermeira, uma 

educadora social e uma estagiária de educação social, que “realiza o trabalho com os jovens 

em situação de errância” (APASE, 2018: 02 ) 

  O território é um “elemento importante a ser considerado” (Apase, 2016: 01), pois 

evidencia que o trabalho da equipe d’Agglomération, além da seriedade profissional, tem um 

compromisso ético e pessoal da militância com os adolescentes, afinal, não é fácil ter uma 

dinâmica de trabalho que englobe diversos municípios, apesar de toda a rede de transporte 

público.   

 

4.6.2 Conceito de  “jeunes en errance”  

 De acordo com o diagnóstico jeunes en errance, realizado pela Apase e pelo Comitê 

Dauphinois de Ação Socioeducativa (Codase)77, elaborado por Oliver Lelong; Yäelle Bleteau, 

no ano de 2017, consideram-se: 

“Jovens errantes” são jovens menores (0 a 17 anos) com família ou não e adultos 

jovens (18 a 25 anos), a maioria dos quais não tem vínculos familiares. A 

perambulação é caracterizada como um processo e um estado situacional e 

psicológico. (LELONG; BLETEAU, 2017:8).78.  

 

 Os autores apontam a dificuldade de definir o que é o jeunes en errance, assim, por 

meio de articulações com profissionais, chegaram a uma síntese sobre a dinâmica  comum 

desses jovens:  imobilismo; instantaneidade do tempo presente; desmotivação; fatigas física e 

psicológica; ancoragem na limitação em crenças individuais e coletivas79 (LELONG; 

BLETEAU, 2017:09  tradução nossa).  

 
75 Ver: LE DAUPHINE. Ici pour toi on accueille les jeunes en errance. 29/12/2017. Disponible en: 

https://www.ledauphine.com/drome/2017/12/29/rue-du-parc-a-ici-pour-toi-on-accueille-les-jeunes-en-errance.  

Acesso em: 10 mar. 2020. (Notícia veiculada sobre a aumento do número de jovens em situação de errância na 

região metropolitana de Grenoble) 
76 Abreviatura de aglomeração, por compreender um serviço na cidade de Grenoble e em sua aglomeração.  
77 Comitê Dauphinois d’áction socio-éducative, associação que presta serviços às crianças e adolescentes em 

Grenoble.  
78 “Jeunes en errance” Il s’agit de jeune mineurs (0 a 17 ans) en famille ou pas et de jeunes majeurs (18 a 25 ans) 

la plupart sans attaches familiales. L’errance se caractérise à fois comme un processus et un état situationnel et 

psychologique. (LELONG; BLETEAU, 2017:8).  
79 L’immobilisme; L’instantanéité du présent; La démotivation; La fatigue physique et psychologique; L’ancrage 

dans des croyances individuelles et collectives limitantes. (LELONG; BLETEAU, 2017: 7). 

https://www.ledauphine.com/drome/2017/12/29/rue-du-parc-a-ici-pour-toi-on-accueille-les-jeunes-en-errance
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 A pesquisa de François Chobeaux e Marie-Xavière Aubertin, Jeunes em Errance et 

Addictions  (2013:30)80 por sua vez, aponta que “os jovens em situação de errância, [...] são 

filhos de pequenas e médias cidades da província, as grandes metrópoles [...] Ontem, como 

hoje, eles nasceram em famílias da classe trabalhadora, seus pais eram trabalhadores ou 

empregados”81(tradução nossa).  

 Por outro lado, o antropólogo e sociólogo David Le Breton, em sua obra Desaparecer 

de si: Uma Tentação Contemporânea, destaca o estilo de vida errante como uma das formas 

de desaparecimento de si, no período da adolescência.  

Alguns jovens não se esforçam para manter o personagem que o vínculo social 

exige.  Renunciando às coerções de identidade, eles cessam de inscrever em uma 

filiação, em uma história, deslizam simbólica ou realmente para fora da 

sociabilidade na qual as funções são atribuídas conjuntamente com as 

responsabilidades inerentes ao vínculo com os outros. Eles tomam então a estrada 

apagando as pistas atrás de si. Outrora eles também fugiam, mas a errância, por sua 

vez, é uma partida radical do domicílio familiar acompanhada de uma vontade de 

ruptura. Eles aspiram a não ser mais pessoa, sem nome, perdidos no anonimato das 

estradas ou dos imóveis abandonados, livres de qualquer responsabilidade, nômades 

entre os interstícios do vínculo social. A fuga é uma espécie de descanso provisório 

dos papeis próprios da vida familiar e social, uma maneira de desaparecer por 

algumas horas ou dias. Muitos jovens errantes começaram com breves fugas; mas, 

cansados de ter de brigar incessantemente, só deixam levar e nunca mais voltam 

para casa. A errância torna a fuga crônica traduzindo a vontade de se desfazer de um 

estado civil doloroso. (LE BRETON, 2018, s.p., grifo nosso). 

 Nessa direção, segundo o diagnóstico de Lelong e Bleteau (2017) existe um processo 

que limita a saída rápida das ruas.  No fluxograma da Ilustração 2, as fases são 

autoexplicativas, pela nossa leitura. A entrada em situação de errância é seguida  da fase da 

lua de mel, em que o jovem se vê  desfrutando da liberdade, de autonomia, que o estilo de 

vida permite, em seguida, a fase do esperar para ver é quando as vulnerabilidades se 

contradizem com a liberdade; o período de ancoragem é quando o jovem vai aos poucos 

retomando as perspectivas de um retorno para o estilo de vida sedentária. 

  

 
80 Jovens em situação de errância e adicção (tradução nossa).    
81 « Ils sont les enfants des petites et moyennes villes de province, les grandes métropoles étant le lieu d’origine 

de très peu de jeunes rencontrés. Hier comme aujourd’hui ils sont nés dans des familles populaires, leurs parents 

étaient ouvriers ou employés. » (CHOBEAUX, François.; AUBERTIN, Marie-Xavière, 2013:30). 
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Ilustração 2 – Processo da situação de errância 

 

Fonte: Lelong; Bleteau (2017, tradução nossa). 

  

 Durante o estágio de contato com a equipe da prevenção especializada, uma das 

situações frequentes era o forte vínculo estabelecido entre os adolescentes/jovens com os 

profissionais, pois um deles apresentou a técnica, ao seu amigo, como sua melhor amiga. É 

importante o trabalho, visto que, por vezes, os adolescentes/jovens estavam esquecendo seus 

compromissos agendados, e os profissionais os ajudavam desde a organização de uma rotina 

até o acesso à saúde, escola, ao trabalho, à moradia e a questões de cidadania, como aquisição 

de documentos. Conforme observação em nosso diário de campo:  

Hoje, um dos jovens acompanhados finalmente conseguiu sua carteira de 

identidade, foi realmente bom. Embora seja um documento como qualquer outro, 

acho que o acesso traz noções de cidadania e pertencimento à sociedade, como se 

tivesse uma carteira de identidade e dissesse  à sociedade: Eu sou alguém.  

Ele mostrou a todos, seu documento, e, em seguida, guardou com cuidado no bolso 

interno do casaco, com um leve soriso. Com este documento, conseguiremos acessar 

novos serviços, como transporte e possível “garantie jeunes”82, que seria o ideal. 

(BRAGA, F. F. S. Diário de campo, 2020). 

 

 Um dos desafios da inserção dos adolescentes nas políticas públicas, é a companhia 

dos cachorros. A maioria dos jovens contatados no período do estágio estavam acompanhados 

de animais; na contramão, a existência deles, por vezes, torna-se impedimento de acesso aos 

serviços; houve situações em que estar com um animal quase impossibilitou uma consulta 

 
82Criada em 2013, a garantie jeunes é endereçada aos jovens de 16 a 25 anos que nem trabalham, nem estudam, 

e estão em situação financeira precária. (Fonte: DARES. Ministère du Travail, 4/2019).  

Entrada na 
situação de 

errância 

Fase da lua 
de mel 

Fase do 
"esperar para 
ver" 

Período de 
ancoragem 

Período de ancoragem 
paralisante  
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médica, e necessitou de uma articulação com a equipe d’Agglomération para que isso não 

ocorresse.  

 As dificuldades em lidar com os animais também fazem parte da realidade de muitos 

serviços brasileiros, pois há empecilhos que não permitem compreender os laços afetivos, e 

até mesmo de pertencimento, com animais. Nesse sentido, segundo Sposati (2009:193). 

O encontro entre o cão abandonado e uma pessoa em situação de rua é, sem dúvida, 

um símbolo de mútuo reconhecimento de identidades perdidas. São laços fortes ao 

ponto de muitos moradores de rua rejeitarem a ida para albergues quando estes não 

permitem que o cão os acompanhe. Laços de pertencimento são reatados a partir da 

pequena relação com pequenos objetos, símbolos e animais.    

 

 Diante do exposto, fundamentado na análise sociológica de Robert Castels, os “jovens 

errantes”, se encontram na “zona de desfiliação”.  Esse processo está relacionado à “conjunção 

da precarização do trabalho e da fragilização dos apoios relacionais” (CASTELS, 1997: 30).   

As situações marginais aparecem ao fim de um duplo processo de desligamento: em 

relação ao trabalho e em relação à inserção relacional. Todo indivíduo pode ser 

situado com a ajuda deste duplo eixo, de uma integração pelo trabalho e de uma 

inserção relacional. Esquematizando bastante, distinguimos três gradações em cada 

um desses eixos: trabalho estável, trabalho precário, não-trabalho; inserção 

relacional forte, fragilidade relacional, isolamento social. Acoplando estas gradações 

duas a duas obtemos três zonas, ou seja, a zona de integração (trabalho estável e 

forte inserção relacional, que sempre estão juntos), a zona de vulnerabilidade 

(trabalho precário e fragilidade dos apoios relacionais) e a zona de marginalidade, 

que prefiro chamar de zona de desfiliação para marcar nitidamente a amplitude do 

duplo processo de desligamento: ausência de trabalho e isolamento relacional.  

 

 Conforme aponta Castels (1997: 30), existe uma polaridade da “grande” exclusão 

social, “[...] os grandes marginais são ou aqueles que mais fogem à institucionalização e se 

entregam ainda, a formas de nomadismo incertas e arriscadas, nas sociedades modernas, ou 

aqueles que se encontram super institucionalizados em espaços de reclusão, que são as 

instituições totais ou totalitárias”. 

 Por fim, a marginalização dos jovens errantes mostra a necessidade do fortalecimento 

das Políticas Sociais existentes, especialmente no que tange às particularidades desse público.  

Não há medidas específicas para os jovens errantes, mas os profissionais são 

responsáveis por seu acompanhamento social geral, levando em conta suas 

particularidades. Diante dessa observação, os assistentes sociais devem adaptar seu 

acompanhamento a esse público de uma maneira diferente. (ULIAN, 2010: 51, 

tradução nossa)83. 

 

 
83  «Il n’existe pas de dispositifs spécifiques aux jeunes en errance, mais des professionnels sont chargés de leur 

accompagnement social global en prenant en compte leurs particularités. Face à ce constat, les travailleurs 

sociaux devraient adapter leur accompagnement avec ce public d’une manière différente» (ULIAN, 2010: 51).  
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 Por meio do diagnóstico realizado no território de Grenoble e do nosso estágio, 

observamos que esses jovens frequentam espaços destinados ao público adulto e/ou famílias 

em situação de rua, com as quais também tem muitas afinidades, conforme nosso diário de 

estágio:  

[...] Iniciamos a jornada às 9h30 da manhã e conversamos sobre a agenda da 

semana. Depois, fomos à Point d’eau, que descobri que tem este nome devido à 

possibilidade de se tomar banho e utilizar máquina de lavar roupas é o ponto 

d’água (em português). Na Point d’eau, Delphine conversou bastante com um dos 

adultos, uma pessoa em situação de rua que tem sido uma “referência” de um dos 

jovens acompanhados. Era carnaval e por isto, no local, estava acontecendo um 

concerto musical e havia pratos típicos do carnaval francês, todos acompanhavam 

batendo palmas, enquanto conversavam em pequenos grupos distintos. O lazer é um 

direito a ser respeitado como todos os outros. A Point d’eau pertence à Associação 

Abbe Pierre, que é uma referência no trabalho humanizado às pessoas em situação 

de rua na França [...]. (BRAGA, F. F. S. Diário de campo, 2020) 

 

 Nesse sentido, o fluxograma dos jovens errantes, na cidade de Grenoble, elaborado por 

Lelong e Bleteau (2017), nos revela como é a dinâmica dos jovens no dia a dia (Ilustração 3).  

Ilustração 3 - Fluxograma: Jovens errantes em Grenoble 

Fonte:  Lelong; Bleteau (2017, tradução nossa84) 

 
84 Entendemos que o termo mendicância não é o mais apropriado, há “brechas” para uma polissemia, entretanto, 

fizemos a tradução literal do fluxograma, conforme os autores.   
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 Vale ressaltar que o 115 ao qual nos referimos trata-se do número de telefone da 

urgência social francesa, que atende 24 horas por dia, todos os dias da semana, e possibilita o 

acesso aos serviços emergenciais de acolhimento.    

 Entretanto, segundo François Chobeaux (2004 apud Ulian, 2010:52), os jovens 

errantes rejeitam a imagem da pessoa em situação de rua: "ambos temem que sejam chamados 

de “sdf’ [...]”85. Isso explica a razão pela qual esses jovens se recusam a ir a determinadas 

estruturas, pois alguns optam por squats e caminhões (tradução nossa)86, ou seja,  apesar de, 

por vezes, estabelecer afinidades na vivência no cotidiano, como presenciamos,  os jovens 

possuem outras particularidades, que os fazem rejeitar a imagem que são sdf.  

 Existem outros fatores diversos, que avaliamos não termos condições técnicas, para 

analisar, pois exigem um estudo mais aprofundado, dos pontos de vista histórico, econômico e 

social.  A intenção é apenas evidenciar os aspectos da juventude em situação de errância, 

enquanto expressão da Questão Social, com fatores como abandono escolar e, por vezes, o 

rompimento das relações, como possíveis estruturas que os colocam cada vez mais em 

condição de vulnerabilidade social, do ponto de vista das Políticas Sociais.  

 Todavia, na contramão, o dossiê sobre jovens em situação de errância aponta que “os 

textos legislativos relativos à proteção de menores e os dispositivos a eles ligados são 

radicalmente inadequados à sua dinâmica (tradução nossa)”87, fazendo com que:  

Esses menores às vezes conversam com trabalhadores em instalações de 

acolhimento para adultos, tentando esconder sua idade para acessar a rede de 

proteção. Mais e mais desses atores, não enganados, optam por acolher, em vez de 

rejeitar, acreditando que esses jovens ficarão melhor com eles do que em uma 

squat88, uma estação [...], (CHOBEAUX; HIRTZ, 1998:s. p) tradução nossa)89.   

 
85 Sans domicille fixe/sem domicílio fixo.  
86 « Les jeunes en errance rejettent l’image de clochard: « les uns et les autres redoutent d’être qualifiés de SDF 

parce que c’est quelque part le clochard qu’on nommait dans les années 70. » « Ceci explique la raison pour 

laquelle ces jeunes refusent de se rendre dans certaines structures, certains optent pour les squats, camions. » 
(CHOBEAUX, F., 2004 apud ULIAN, 2010:52). 
87 « Les textes législatifs portant sur la protection des mineurs et les dispositifs qui y sont liés sont radicalement 

inadaptés à leurs dynamiques.” (CHOBEAUX; HIRTZ, 1998: s.p) 
88 Segundo Buillon (2005) “o termo squatter designa uma pessoa sem casa que se instala ilegalmente em local 

desocupado. Ser squatter não é um estado: é uma situação. Para a maioria das pessoas, a ocupação ilícita se 

inscreve em uma situação de moradia marcada pela precariedade [...] reúnem muitas dezenas de pessoas nas 

grandes cidades, acolhem, muitas vezes, pessoas em dificuldade: jovens errantes, famílias à espera de uma 

condição de asilado, migrantes empobrecidos”. (BUILLON, Florence. Squats, locais de resistência. Le Monde 

Diplamatique, 2005).  
89 « Ces mineurs s’adressent parfois aux intervenants des dispositifs d’accueil destinés aux adultes, aux majeurs, 

en essayant de dissimuler leur âge de façon à passer à travers les mailles du filet protecteur. De plus en plus de 

ces intervenants, pas dupes, choisissent d’accueillir plutôt que de rejeter en estimant que ces jeunes seront mieux 

avec eux que dans un squat, un hall de gare, un camion de travellers. » (CHOBEAUX; HIRTZ, 1998:s. p) 
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 Em nossa breve análise, concluímos que, quando o jovem em situação de errância é 

um adolescente, apesar de todo o aparato legal preconizar a sua proteção, conforme 

apontamos, fica evidente uma série de intercorrências que dificulta o acesso aos serviços e 

às políticas e os coloca ainda mais em situação de vulnerabilidade, como a falta de acesso à 

Renda Solidária Ativa (RSA)90.  

 Desta forma, apesar dos esforços da equipe d’Agglomération e de toda a Apase para a 

garantia dos direitos dos jovens, esta não é feita de forma individualizada, requerendo uma 

articulação muito ampla, bem como uma mobilização para que as demandas desses jovens 

saiam da invisibilidade e suas identidades sejam respeitadas.  

 Um desses esforços é a inserção dos jovens em empregos temporários, com contratos 

de 20 dias, como apontamos em nosso diário de campo.  

Hoje fomos a Associação Synergie que estabelece parcerias com a Apase e a 

Codase para conseguir empregos a jovens; existem contratos de 20 dias, o que é 

muito oportuno para o perfil acompanhado pela equipe agglo91.  

Vanessa me explicou que o adolescente acompanhado pela educadora vai ao 

Synergie para abertura de um “dossiê de emprego”, ela me disse que é muito 

importante o acompanhamento da educadora para que ele consiga cumprir a rotina 

do trabalho. Hoje, o adolescente não compareceu ao Synergie; Vanessa deixou um 

recado no celular para ele. Este também é outro fato importante, a maioria dos 

jovens que tenho presenciado o acompanhamento possuem celular, o que facilita 

bastante a comunicação. (BRAGA, F. F. S. Diário de campo, 2020).   

 

 Conforme destacamos, o estágio de observação foi realizado com prevenção 

especializada, em uma equipe específica que atua apenas com jovens com estilo de vida92 

errante; política que não existe no Brasil; entretanto, o processo de escuta ativa, de 

acompanhamento, se assemelha ao trabalho realizado pelos Serviços  Especializado de 

Abordagem Social (Seas), voltados à população em situação de rua, inclusive com equipe 

específica para crianças e adolescentes. É um serviço socioassistencial que, dentro da 

tipificação nacional dos serviços, encontra-se na proteção social de média complexidade, que 

é ofertada às pessoas em situação de rua “ou que utilizam os espaços públicos como forma de 

sobrevivência” (Brasil, 2013:09), com o objetivo de: 

[...] identificar famílias e indivíduos com direitos violados, além de apurar 

informações como a natureza das violações, as condições de moradia e as estratégias 

de sobrevivência. Também atua para permitir o processo de saída das ruas e para dar 

aos atendidos condições de acesso à rede de benefícios assistenciais.  

 
90 Revenu Solidarité Active.  
91 Modo informal de se referir à equipe d’Agglomération, popular entre os jovens e os técnicos da prevenção 

especializada.   
92 Para aprofundar essa discussão, sugerimos a leitura de: JUSTO, José Sterza. Vidas errantes: políticas de 

mobilidade e experiências de tempo e espaço. Londrina: Eduel, 2015 [livro digital].  



116 

 

 Por meio dessa breve aproximação, ainda introdutória, compreendemos que, no bojo 

da dinâmica da sociedade brasileira, com os  avanços normativos das últimas décadas, com a 

aprovação do ECA e, posteriormente, do Estatuto da Juventude; das políticas sociais em meio 

às contradições latentes no cerne das lutas entre as classes, consideramos que o Serviço Social 

atua com  jovens, adultos e idosos em situação de errância.  

 Tramita, na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei 5.740, de 2016 (Apenso ao PL  

7.833/2017)93, que institui a Política Nacional para a População em Situação de Errância, que 

altera a Loas, para acrescentar o serviço de atendimento a essas pessoas, proposta por Célio 

Silveira, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) de Goiás.  

 Entretanto, ao contrário da França, o Brasil nunca vivenciou o Estado de Bem-Estar 

Social, mas, parafraseando o sociólogo Chico de Oliveira, “só o mal-estar social”; contudo, 

compreendemos que as particularidades dos dois países não permitem comparações sem 

considerar os contextos histórico, cultural, econômico e geopolítico como um todo, por isso, 

trata-se, aqui, de uma aproximação, ainda introdutória, pela perspectiva da realidade vivida 

pelos jovens franceses. 

 Diante dessa constatação, deveríamos adentrar com mais profundidade no exercício da 

investigação, considerando a potencialidade existente na prática profissional e o espaço sócio-

ocupacional no qual exercemos nossa intervenção, considerando as relações sociais, no que 

concerne às pessoas que se adaptam a esse estilo de vida. 

O Serviço Social configura uma intervenção sobre as questões que decorrem das 

relações sociais, portanto, a pesquisa científica que realiza tem por objetivo reunir 

conhecimentos relativos a essas questões, como elas se expressam, como vão se 

constituindo na história, e também relacionada aos modos de agir sobre elas.  Este 

tipo de pesquisa científica voltada para uma ação sobre a realidade, tem suas 

exigências próprias relativamente à lógica, à epistemologia e às técnicas. Nesse 

sentido, à medida que um profissional assume como postulado para sua intervenção 

a associação fundamental entre prática/teoria, vê-se desafiado a construir um 

caminho científico para investigação da sua ação no processo mesmo da 

intervenção. (BAPTISTA, 2006b: 17). 

 
93 BRASIL. Projeto de Lei n. 7833/2017, de autoria do Sr. Célio Silveira. Institui a Política Nacional para a 

População em Situação de Errância e altera a Lei n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a 

organização da Assistência Social, para acrescentar o serviço de atendimento a pessoas que vivem em situação 

de errância, como andarilhos de estrada. (Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=EA07C97C8F2A7F01EABF8FCB

BAE9D137.proposicoesWebExterno1?codteor=1574553&filename=Avulso+-PL+7833/2017). 

Acesso em: 14 maio 2020. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=EA07C97C8F2A7F01EABF8FCBBAE9D137.proposicoesWebExterno1?codteor=1574553&filename=Avulso+-PL+7833/2017
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=EA07C97C8F2A7F01EABF8FCBBAE9D137.proposicoesWebExterno1?codteor=1574553&filename=Avulso+-PL+7833/2017
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 Considerando as relações sociais, no que concerne às pessoas que se adaptam a esse 

estilo de vida, seus dilemas, suas possibilidades, seus impasses e desafios, dentro de uma 

perspectiva da totalidade,  tendo em vista que particulariza o conhecimento produzido pelo 

Serviço Social, em que “o saber crítico aponta para o saber fazer crítico” (Baptista, 1992:89). 

 Concluímos que existe rico repertório de possibilidades de ações direcionadas aos 

jovens em situação de errância, evidenciando-os enquanto sujeitos de direitos. Dentre elas, a 

possibilidade de trabalho, a partir das narrativas desses jovens; o mapeamento de territórios 

pela cartografia da ação94; processos que exponham seu protagonismo, rompendo o “véu da 

invisibilidade” dos denominados “trecheiros e pardais”95, os jovens brasileiros em situação de 

errância. 

 Por outro lado, colocando a memória em movimento no tempo presente, 

reintroduzimos o conceito de rememoração “que tem por tarefa, segundo Benjamin, a 

construção de constelações que ligam o passado e presente” (Löwy, 2005: 131), em que a 

força acumulada pelo antecessores “torna-se matéria explosiva com a qual a classe 

emancipadora do presente poderá interromper a continuidade da opressão”. 

 Nessa linha, os fragmentos do passado, articulados dialeticamente, por meio da 

rememoração, na compreensão que “Ela [rememoração] só tem sentido quando se torna uma 

fonte de energia moral e espiritual para aqueles que lutam hoje. Trata-se da dialética entre o 

passado e o presente” (LÖWY, 2005: 111).  

 Sob esse prisma, o livro Passagens, de Walter Benjamin (2006:510), nos dá pistas, ao 

afirmar que “todo conhecimento histórico pode ser representado pela imagem de uma balança 

 
94 A cartografia da ação social concebida por Ana Clara Torres Ribeiro inscreve-se em uma proposta teórica e 

em metodologia de referência dialógica e dialética, que parte do princípio das trocas de olhares entre as 

produções científicas e do princípio da produção social e dos conhecimentos produzidos pelos sujeitos em seus 

cotidianos praticados. (SILVA; SCHIPPER, 2012:26).  
95 Os termos “trecheiro” e “pardal” são pouco conhecidos por pessoas de fora dos limites da vida nômade e 

mesmo daqueles que têm com eles algum contato mais direto. Seu uso parece circunscrever-se, em grande 

medida, aos próprios andarilhos, constituindo assim uma “categoria nativa” (BROGNOLI, 1996: 45).  Trecheiro 

em alusão aos trechos da estrada, onde a pessoa passa a maior parte do tempo, sempre caminhando rumo a lugar 

algum. Trecheiro-pardais, termo utilizado como metáfora à espécie de pássaros que encontrou na cidade um 

meio de sobreviver. Termo em consonância com os estudos e pesquisas desenvolvidos no Brasil. Para mais 

aprofundamentos, sugerimos: BROGNOLI, Felipe Faria. Trecheiros e pardais: estudo etnográfico de nômades 

urbanos. 1996.  Dissertação (Mestrado em Antropologia Social) - Programa de Pós-graduação em Antropologia 

Social. Universidade Federal de Santa Catarina, 1996; JUSTO, José Sterza. et al. Políticas públicas de 

mobilidade e assistência a itinerantes: o caso dos trecheiros. Revista Emancipação, v.13, 2013; 

NASCIMENTO, Eurípedes Costa do. Errância no contemporâneo: um estudo sobre a percepção de dirigentes 

e profissionais de instituições assistenciais em relação a andarilhos de estrada. 2012. Tese (Doutorado em 

Psicologia) - Faculdade de Ciências e Letras de Assis, Universidade Estadual Paulista, Assis, 2012.  



118 

 

em equilíbrio, que tem sobre um de seus pratos o ocorrido e sobre o outro o conhecimento do 

presente”.  Dessa forma, o legado de Myrian Veras Baptista, em sua trajetória profissional, 

em especial no que concerne aos estudos e às pesquisas na área da infância e juventude, 

mediante  um diagnóstico social realizado, trouxe à tona as vulnerabilidades dos adolescentes 

com ato infracional; a temática dos jovens em situação de errância pode vir a constituir um 

espaço dentro das produções e das discussões da profissão, no âmbito do próprio NCA, numa 

proposta de pesquisa sobre a realidade brasileira dos jovens trecheiros, compreendida como 

uma forma de sociabilidade no seio das contradições do modo de produção capitalista.   
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O conhecimento é assim: 

ri de si mesmo 

e de suas certezas. 

É meta da forma 

metamorfose 

movimento 

fluir do tempo 

que tanto cria como arrasa 

a nos mostrar que para o voo 

é preciso tanto o casulo 

como a asa. 

(IASI, Mauro Luís, 2008)  

 

 À guisa de conclusão, consideramos pertinente evidenciar os pilares nos quais este 

trabalho foi estruturado: O resgate da história e da memória por meio das narrativas e a 

sistematização e categorização dos trabalhos desenvolvidos.  

 O resgate da história e memória no Serviço Social não é ato novo, pois vem sendo 

feito com muita propriedade pela categoria profissional, desde a década de 70. A profissão é e 

vem sendo construída por histórias, no plural.  

 Ao optarmos pela filosofia da história de Walter Benjamin, escolhemos a concepção 

materialista dialética do passado-presente-futuro, sem desconsiderar a conjuntura do passado 

que, na perspectiva benjaminiana, não é recuperada na sua totalidade, mas é rememorada e 

ajuda a iluminar o presente. O nosso intuito foi demonstrar um movimento particular no 

interior da profissão.   

 A metodologia da história oral temática, pelo procedimento dos depoimentos,  nos 

possibilitou adentrar na história por meio da memória, que se torna coletiva; é uma escolha 

política, e a consideramos muito assertiva, ao permitir a apropriação de detalhes, nuances e 

movimentos, que deram outra perspectiva à análise de dados e ao modo de interpretar o 

resgate histórico, o que nos lembra Daniel Bensaïd (2010:19): “Os lençóis freáticos da 

memória coletiva” encontram “o brilho simbólico do evento histórico” (tradução nossa). 
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 Myrian Veras Baptista é detentora de uma obra muito rica e plural, dentro do Serviço 

Social, e apesar do recorte metodológico estabelecido, as discussões são transversais; falar da 

pesquisa com criança, adolescente, jovens e suas famílias é falar de investigação em Serviço 

Social, da prática profissional, do planejamento da intervenção, da reconstrução do cotidiano, 

da teoria, ação e  construção do conhecimento.   

 Utilizamos como fio condutor da análise sobre a contribuição de Myrian à construção 

do conhecimento na área da infância e juventude, a história e a memória; entretanto, essas se 

desdobraram em diversas novas possibilidades de eixos de investigação.  

 Quatro são destacados, amplamente, nos depoimentos e dados coletados:  

1) A visão perspicaz, ao buscar novos caminhos para o exercício de sua prática 

profissional (Isespa, Centro de Estudos e Editora Myrian Veras Baptista e Neca); 

2) As orientações de dissertações de mestrado e teses de doutorado;  

3) As publicações;  

4) A defesa da unidade teoria/prática na profissão.  

 A visão perspicaz, ao buscar novos caminhos para o exercício de sua prática 

profissional, refere-se à característica de se arriscar quanto aos novos rumos na profissão. No 

Paraná, após sua demissão da Universidade, funda o Isespa, prestando assessorias e 

consultorias, em 1966. Em São Paulo, mesmo com a relação profícua com a Cortez Editora, 

que perdurou por toda a sua trajetória, funda o Centro de Estudos e Editora Myrian Veras 

Baptista, com o intuito de lançar publicações que pudessem se  aproximar mais da prática 

profissional dos assistentes sociais e, por fim, a Neca, meio de articulação de pesquisadores 

das mais diversas regiões nas áreas da infância e juventude.   

 Além disso, há influência direta das ações desenvolvidas na criação da Apar, que 

nasce do projeto integrado Marcos e Marcas e do Centro Português de Investigação em 

História e Trabalho Social (CPIHTS), que tem em sua gênese um projeto sobre a história do 

Serviço Social em Portugal na disciplina História e Tendências Teóricas do Serviço Social, 

que leciona.  

 Por outro lado, quanto às orientações e teses, das oitenta e sete (87) teses e 

dissertações orientadas especificamente nas áreas da infância e juventude, em nosso 

levantamento, vinte e seis (26) são sobre adolescente em conflito com a lei, as medidas 
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socioeducativas e o ato infracional, ou seja, trinta por cento (30%) do total. No que concerne 

aos trabalhos orientados com a temática sobre o direito à medida protetiva de acolhimento, 

seja ele institucional ou familiar, e/ou colocação em família substituta, perfazem vinte e oito 

por cento (28%) do total.  

 Os dois eixos representam cinquenta e oito por cento (58%) das subtemáticas, dentro 

das áreas da infância e juventude dos trabalhos orientados por Myrian. Salientamos que esses, 

por serem constantes, com exceção do ano de 2005, em que não houve defesa de trabalhos 

sobre medidas protetivas de acolhimento, mantiveram-se até 2014. Em 2008, não houve 

defesas de trabalhos sobre adolescente em conflito com a lei, mas foram mantidas até 2012.  

 Outro fator importante, no que concerne às dissertações de mestrado e teses de 

doutorado destacados nos depoimentos, é a parceria estabelecida nesse espaço. Maria Alcina, 

Maria Manoela, Odária e Rita foram orientandas de Myrian e todas salientaram o traço afetivo 

com que esse compromisso acadêmico institucional era desenvolvido.  

 Quanto às publicações, há dois aspectos que devem ser mencionados: as publicações 

da autora Myrian Veras Baptista e aquelas para as quais colaborou no ramo da editoria. 

Ambas com uma contribuição significativa para a produção do conhecimento na área de 

crianças e adolescentes e do Serviço Social como um todo.  

 Como autora, as publicações específicas das áreas da infância e juventude foram 

elaboradas, majoritariamente, em coautoria. Há, por exemplo, publicações sobre os Conselhos 

de Direitos; e medidas protetivas de acolhimento. Apesar de ser uma área de grande destaque 

em sua trajetória, não localizamos publicações sobre adolescentes em conflito com a lei, 

apesar de ser a temática mais recorrente nas dissertações de mestrado e teses de doutorado 

orientadas, assim como em diversos projetos de pesquisa; palestras; assessorias; cursos e 

capacitações desenvolvidas sobre o assunto.  

 Quanto à editoria, houve investimentos econômico e intelectual nos primeiros passos 

da Veras Editora, conforme depoimento de Odária Battini, “o investimento que era feito era o 

investimento da Myrian, era o seu salário, que ela colocava na implementação da Veras 

Editora” (Odária Battini, depoimento em 1o de junho de 2019).   

 Outro enfoque importante é a interseção dos dois ambientes, da PUC/SP e do Centro 

de Estudos e Editora Myrian Veras Baptista.  Com a criação da série Núcleos de Pesquisa, foi 
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possível publicizar materiais contidos nos Cadernos publicados pelos Núcleos, todavia, com 

uma tiragem maior. O Caderno n. 2 do NCA, por exemplo, veio a ser publicado pelo Centro 

de Estudos e Editora Myrian Veras Baptista como Serviço Social, Práticas Judiciárias, 

Poder, de Eunice Fávero, e Pesquisa Qualitativa: Um Instigante Desafio, organizado por 

Maria Lúcia Martinelli, e produzido pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Identidade, 

além de dissertações, como  Representações e Práticas: Identidade e Processo de Trabalho no 

Serviço Social, de Raquel Gentilli; Questão Social e Perda do Poder Familiar, de Eunice 

Fávero; A Particularidade Histórica da Pesquisa em Serviço Social, de Jussara Bourguignon; 

Integração Suas/Sinase, de Adilson Fernandes de Souza,  dentre outros.  

 Sobre a defesa da unidade teoria/prática, concluímos que se constitui o princípio 

basilar de todas as ações do NCA, que foram desenvolvidas desde sua gênese; perpassa pelos 

projetos de pesquisa-ação, projetos integrados, e é adotada pelos membros que compunham o 

grupo de pesquisa.  

 Por meio das análises realizadas, conclui-se que os projetos de pesquisa-ação foram de 

suma importância para o desenvolvimento de estudos e pesquisas (sejam eles teses de 

doutorado ou dissertações de mestrado), ou novas pesquisas, diagnósticos sociais e projetos 

integrados.  

 Myrian foi uma pesquisadora militante e seu compromisso era perceptível em suas 

falas e ações, quando questionada sobre a criação do Núcleo da Criança e do Adolescente, já 

dizia que se devia ao fato de não ter nada, à época, sobre a temática, fazendo a defesa pela 

continuidade do desenvolvimento dessa abordagem. Na defesa de doutoramento de Rita C. S. 

Oliveira, fez um breve discurso, que sintetiza esse compromisso:  

Isto caracteriza os núcleos que a PUC desenvolve, cada um à sua maneira; não 

existe um padrão de como realizar isto, mas cada um à sua maneira, expressa para 

aquela população que ele trabalha e para a sociedade a sua posição frente às 

diferentes questões que vão aparecendo na nossa sociedade. Eu acho isto de uma 

riqueza que sai daquele padrão de preparar e dar aula, ele já é alguma coisa que 

extrapola aquilo que, em geral, comumente, é esperado do profissional, então, eu 

quero dizer para vocês que sempre foi um prazer. [...] uma vez que me 

perguntaram: Mas porque que você faz núcleo da criança e do adolescente? Porque 

é a área que estava descoberta, é uma área que está descoberta, que precisa de um 

olhar crítico. [...] Nós tivemos diferentes momentos de luta mesmo, de lidar com o 

judiciário, lidar com o legislativo e isto foi muito enriquecedor, além de 

enriquecedor para as novas linhas de trabalho, foi enriquecedor para nós, 

aprendemos que, mesmo sendo pequenos, podemos mudar talvez, algumas vezes 

mais, outras vezes menos, mas consegue mudanças efetivas [...]  (Myrian Veras 
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Baptista.  Pronunciamento na banca de defesa de doutoramento de Rita de C. S. 

Oliveira, em 23 de junho de 2015)96.  

 Além dos aspectos mencionados, há um vínculo estreito estabelecido com o Estado do 

Paraná, onde a professora atuou na mobilização que possibilitou a criação do curso de Serviço 

Social da Universidade Estadual de Londrina.  

 O Estado foi “palco estratégico” de muitas ações desenvolvidas, desde sua apropriação 

das discussões sobre o planejamento, a criação do Instituto do Serviço Social do Paraná, com 

importantes trabalhos de assessoria, até a sua contratação como assessora do governador do 

Estado e posterior atuação no Pais, que culminou em sua primeira publicação, que se refere à 

área da infância, conforme se conclui após o levantamento feito em seu acervo pessoal 

bibliográfico e documental. Assim ocorrem seus primeiros passos na docência.  

 Já no Estado de São Paulo, destaca-se o evento NCA PUC/SP: A Unidade 

Teoria/Prática em mais de Vinte Anos do Núcleo da Criança e do Adolescente97, que 

consideramos a gênese do resgate da contribuição de Myrian Veras Baptista à área da infância 

e juventude, o relato de Maria Lúcia Silva Carvalho, que fora companheira da professora na 

docência na PUC-SP e uma referência nos estudos sobre movimentos sociais.  

Então a Myrian e eu nos formamos juntas lá no Colégio São Bento, foi a festa de 

formatura mais linda do mundo. Dona Nadir Kfouri foi nossa paraninfa e o Dom 

Padin também, nosso professor importantíssimo e nem era bispo ainda. 

Bom... eu me lembro de um recadinho assim que a dona Nadir disse, “um recadinho 

pra vocês! Vocês são uma turma que vão ter uma missão na área do Serviço Social. 

Nós temos poucos campos de atuação, pouquinhos, então temos que abrir campos”. 

E acho que Myrian... Bom, erámos boa aluna, né, Myrian? E tentamos, ao longo 

dos 60 anos, que nós duas somos assistentes sociais. (Maria Lúcia Silva Carvalho, 

depoimento cedido ao evento NCA PUC-SP: A Unidade Teoria/Prática em mais de 

Vinte Anos do Núcleo da Criança e do Adolescente, em 2014).  

 Podemos desvelar, a partir dos depoimentos e levantamentos realizados, que Myrian 

Veras Baptista fez escola, uma tendência, sobre certa geração, nas discussões a respeito de 

criança,  adolescente e o jovem, afinal, todos os que passaram pelo Núcleo, no decorrer dos 

anos, sabem que “NCA, quem foi sempre será” e tem em si marcas desse legado.   

 No papel de pesquisadora, também nos inserimos nessa tendência, com a oportunidade 

de estágio na política de bem-estar social da infância, na França, no eixo da prevenção 

 
96 GOES, Alberta Dolores. Gravação pessoal cedida a esta pesquisa em 23 de junho de 2015.  
97 Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=QXf0MEf17aA&list=PL1XUjri7FVOOeJik0qpRi8F2eIHTocnat&index=7 

Acesso em: 1o jul. 2020.  

https://www.youtube.com/watch?v=QXf0MEf17aA&list=PL1XUjri7FVOOeJik0qpRi8F2eIHTocnat&index=7
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especializada, com uma equipe específica que atua apenas com os jovens considerados como 

os jovens errantes.  

  Compreendemos, pelas leituras prévias, conversas com os jovens e técnicos da equipe 

agglo, que os jovens errantes,  na realidade francesa, são, por vezes, reflexos do 

tensionamento intergeracional, fruto da crise do Estado de Bem-estar Social e da 

desvinculação da sociedade, centralizada no trabalho, nos moldes dos anos gloriosos. Nas 

palavras de Robert Castel (1997: 30) “na conjunção da precarização do trabalho e da 

fragilização dos apoios relacionais”. 

 Os jovens franceses nos dão pistas de uma nova forma de sociabilidade, de uma 

juventude que anseia pelo novo, ao mesmo tempo em que se expõe a vulnerabilidades 

extremas. Remete-nos à memória o rosto das jovens, com suas mochilas gigantes, apoiadas 

em skates, sentadas próximas às praças e locais com aglomerações de pessoas no inverno 

rigoroso europeu, e com seus cachorros atentos a qualquer movimento. Os animais têm um 

protagonismo, pois são importantes até mesmo para a segurança nas ruas, como laço afetivo e 

de sobrevivência.   

 A zona de desfiliação refere-se ao isolamento social e à ausência de trabalho, eixos 

que são amplamente trabalhados pela Equipe d’Agglomération da Apase, na busca pela 

constituição de vínculos; acompanhamento nos compromissos em instituições, visando à 

garantia de seus direitos; e a articulação com a Associação Synergie, com a busca de trabalhos 

com contratos de trabalho de curto prazo, respeitando a singularidade dos jovens, que mudam 

de cidade constantemente.   

 O aprendizado com os jovens franceses pode representar importante subsídios as 

reflexões sobre a Política Nacional para a população em situação de rua no Brasil, 

especialmente no que se refere aos jovens em processo de ruptura ou perdas de vínculos 

(família, escola, comunidade, etc.)  são assim reconhecidos como “trecheiros” na condição de 

usuários da Política da Assistência Social implementada pelos Cras e Creas dos municípios, 

equipamentos em que solicitam auxílio para transitar de uma cidade para outra, e em muitos 

são chamados de “itinerantes”, também denominados como “trecheiros” e  “trecheiros 

pardais”. Consideramos que este é um campo de diversificadas possibilidades para o 

desenvolvimento de pesquisas no Serviço Social, fomentando, assim, uma ampliação da 

discussão que ainda é tão limitada.  
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 Por outro lado, sob a concepção da dialética passado-presente-futuro, sob a 

perspectiva benjaminiana de compreensão da história como “aberta”, compreendemos que 

a rememoração como um trabalho de construção narrativa se faz a partir do 

inconsciente e do involuntário. Por meio dela, o passado se apresenta não como fato 

objetivo ou como transparência para um sujeito que lembra soberanamente, mas, 

antes, como imagem do atrito inesperado com um acontecimento sensível do 

presente, imagem disruptiva capaz de criar com o presente uma constelação 

significativa nova. (COSTA, 2013:24-5, grifos do autor). 

 E, em consonância com Myrian, que analisa: 

O passado não é tomado como cronologia, nem como soma de acontecimentos, 

mas é apreendido enquanto gênese do presente: cada fenômeno tem seu próprio 

passado, o que faz com que a dialética presente/passado seja resultado da indagação 

sobre os dados reais, a qual é colocada à medida que determinados 

fatos/acontecimentos interessam para o desvelamento do presente estudado. 

(BAPTISTA, 2014:49, grifos da autora). 

 Perpassando por essa lógica, compreendemos o  passado como “experiência única” 

(Tese XVI: 19), entretanto pela experiência (Erfahrung) com o passado,  analisamos que as 

ações de Myrian podem ser consideradas um farol, não na perspectiva da história como 

retrovisor, em que o passado pode ser copiado, mas por um passado rememorado, onde um 

legado pode vir a nos indicar um caminho, sem desconsiderar as conjunturas socioeconômica, 

política e cultural, em ambos os momentos.  

 Como ensina Benjamin (2016: 12) “o dom de despertar do passado as centelhas da 

esperança” é do materialismo histórico-dialético. Cabe a nós, inspirados nessas fagulhas do 

passado das contribuições como as de Myrian, parafraseando Iasi (2008) “o reconhecimento 

do suor das (décadas) no orvalho de cada dia”,  não em uma perspectiva romântica acrítica, 

mas compreendendo, dentro da dialética passado e presente, que há infinidade de 

possibilidades da ação transformadora com a mediação teoria/prática.  
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APÊNDICE A  

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

Pesquisa “60 anos de história: a contribuição de Myrian Veras Baptista à construção do 

conhecimento em Serviço Social”  

Pesquisadora responsável: Franciele de Fátima Silva Braga  

Assistente Social - Cress n. 58.025 

 

Você está sendo convidada a participar da pesquisa, cujo objetivo é o resgate histórico da 

produção do conhecimento por meio da trajetória profissional de Myrian Veras Baptista, que 

está sendo desenvolvida como dissertação de mestrado no Programa de Estudos Pós-

graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP). 

Para isto, escolhemos como uma das metodologias a história oral, assim será através de 

depoimentos que faremos a base deste resgate, além da pesquisa documental e a bibliográfica.   

Desta forma, por meio deste termo, convidamos  você a nos ceder depoimentos sobre a 

temática, considerando a sua relação profissional com a professora Myrian Veras Baptista, 

acreditamos que seu depoimento, agregará muito conteúdo para a pesquisa que me proponho 

a fazer, trazendo inúmeros benefícios ao Serviço Social e à sociedade como um todo, por 

meio de suas narrativas, que nos possibilitarão compreender com um novo olhar as histórias 

que compõem esta profissão e seus desdobramentos enquanto especialização do trabalho na 

sociedade.  

Salientamos que os procedimentos adotados obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa 

com Seres Humanos, conforme a Resolução n. 510/2016 do Conselho Nacional da Saúde, que 

dispõe sobre as normas aplicáveis às pesquisas em Ciências Humanas e Sociais e da 

Resolução n. 466/2012, que dispõe sobre diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas 

envolvendo seres humanos.  

Ressalto que esta pesquisa pode trazer algum desconforto emocional, ao acessar elementos da 

história, por meio da memória. Sendo assim, você tem o direito de se recusar a participar e 

ainda se recusar em continuar participando, em qualquer etapa da pesquisa, sem nenhum 

prejuízo. Outro fator importante é a garantia de seu direito à indenização, diante de eventuais 

danos psicológicos ou materiais causados por ela.  

Além disso, é garantida a manutenção do sigilo e da privacidade dos participantes da 

pesquisa, mesmo após seu término. Na qualidade de depoente, fica a seu critério ser 

identificado ou não. Caso não deseje se identificar, somente a pesquisadora responsável, e o 

professor orientador Ademir Alves da Silva terão conhecimento de sua identidade e nos 

comprometemos a mantê-la em sigilo na publicação dos resultados.    

É garantido ainda que você tenha acesso aos resultados com a pesquisadora, sendo assim, nos 

comprometemos a enviar uma cópia da transcrição de seu depoimento, antes da utilização 

dela na dissertação, para que você possa ter acesso ao material que será trabalhado. Bem 

como nos colocamos à disposição, sempre que quiser solicitar mais informações sobre a 
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pesquisa e quaisquer dúvidas éticas que possam surgir. Para tal, também disponibilizaremos, 

ao final deste termo, os contatos do Comitê de Ética em Pesquisa da PUC/SP.  

Este documento foi elaborado em duas vias de igual teor, que serão assinadas e rubricadas em 

todas as páginas, uma das quais ficará com você e a outra com a pesquisadora responsável.  

Após estes esclarecimentos, solicitamos seu consentimento de forma livre para participar 

desta pesquisa.  

Obs.: Sua participação é muito importante, porém, solicito que não assine se ainda estiver 

com alguma dúvida a respeito.  

 

______________, _____, ______ de 20___.  

 

_____________________________________________________ 

Assinatura da Participante da Pesquisa  

 

 

____________________________________________________ 

Assinatura da Pesquisadora Responsável  

 

 

Pesquisadora Responsável: Franciele de Fátima Silva Braga  

E-mail: francielefsbraga@gmail.com  

Contato telefônico/WhatsApp: (11) 9 4512-9495  

Professor Orientador: Ademir Alves da Silva  

E:mail: adecris@uol.com.br  

 

 

Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos deste estudo você poderá consultar:  

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA – PUC-SP   

Endereço: Rua Ministro de Godói, 969, sala 63C, Perdizes, São Paulo/SP  

CEP: 05.015-001.  

Telefone: (11) 3670-8466 - Fax: (11) 3670-8466  

E-mail: cometica@pucsp.br 

O Comitê de Ética em Pesquisa da PUC-SP é um órgão colegiado, multidisciplinar e 

deliberativo, com horário de atendimento de segunda a sexta-feira, das 9h às 18h.  

 

 

 

mailto:francielefsbraga@gmail.com
mailto:adecris@uol.com.br
mailto:cometica@pucsp.br
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APÊNDICE B 

Orientação de Teses de Doutorado por ordem cronológica 

Nome Ano Título Instituição 

NEVES, Noêmia 

Pereira 
1990 

Nadir Gouvêa Kfouri: o saber e a 

prática do serviço social no Brasil 

(1940/1960) 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

VIEIRA, Ana 

Cristina de Souza 
1992 

Ensino de serviço social no 

Nordeste: entre a igreja e o estado 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

SILVA, Lídia Maria 

Monteiro Rodrigues 

da 

1992 

Aproximação do serviço social à 

tradição marxista: caminhos e 

descaminhos 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

BURIOLLA, Marta 

Alice Feiten 
1992 

A supervisão em serviço social na 

formação profissional do 

assistente social. 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

VICENTE, Vilmar 

Adelino 
1992 

A concepção de justiça e o 

serviço social (Por uma 

perspectiva histórico-crítica do 

conceito cristão de justiça e sua 

incidência no serviço social) 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

MARTINS, Alcina 

Maria de Castro 
1993 

Gênese, emergência e 

institucionalização do serviço 

social português - Escola Normal 

Social de Coimbra 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

CARLOS, Sergio 

Antônio 
1993 

A gênese e a estrutura do serviço 

social brasileiro no período 

doutrinário católico 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

SUGUIHIRO, Vera 

Lucia Tieko 
1994 O cotidiano e a vida profissional 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

MARQUES, Alice 1995 

Helena Junqueira: a construção 

de uma mentalidade em serviço 

social 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

MUNHOZ, Divanir 

Eulália Naréssi 
1995 

O desafio do cotidiano: o 

enfrentamento da contradição 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

ACOSTA, Ana Rojas 1997 

Sobrevivência y construcción de 

una nueva ciudania de niños y 

adolescentes trabjadores 

informales 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 
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APÊNDICE B 

Orientação de Teses de Doutorado por ordem cronológica 

Nome Ano Título Instituição 

SILVA, José 

Fernando Siqueira da 
1998 

Justiceiros: defensores da ordem 

e agentes da higienização social 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

GASTARDI, Luiz 

Antônio 
1998 

Educação informal para crianças 

e adolescentes. 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

DINIZ, Tânia Maria 

Ramos de Godói 
1998 

Método e serviço social do nosso 

tempo: desafios do conhecimento 

para a intervenção profissional 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

GUARA, Isa Maria 

Ferreira da Rosa 
2000 

O crime não compensa, mas não 

admite falhas. Padrões morais de 

jovens autores de infração 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

BRASIL, Maria 

Glaucíria Mota 
2000 

A segurança pública no governo 

de mudanças 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

FÁVERO, Eunice 

Teresinha 
2001 

Mães (e pais) em situação de 

abandono 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

VALENÇA, Maria 

Manoela Centeno 

Carvalho 

2001 
A utopia do encontro de dois 

mundos 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

OKAMURA, Laura 

Keiko Sakai 
2003 

Delinquência juvenil: filhos de 

trabalhadores brasileiros no Japão 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

FERREIRA, Maria 

d'Alva Macedo 
2003 

Juventude, violência e políticas 

públicas 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

CORBELLINI, 

Marilda Lili 
2004 

Empreendedorismo juvenil: 

caminhos e travessia 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

ALAPANIAN, Silvia 2004 

A formação do serviço social no 

poder judiciário: reflexões sobre 

o direito, o poder judiciário e a 

intervenção do serviço social no 

Tribunal de Justiça de São Paulo 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo  
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APÊNDICE B 

Orientação de Teses de Doutorado por ordem cronológica 

Nome Ano Título Instituição 

LOSACCO, Silvia 2004 

Métrons e medidas: caminhos 

para o enfrentamento da questão 

da infração do adolescente 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

VIANA, Maria da 

Consolação 
2005 

As manifestações da 

reestruturação produtiva na 

cidade de Guarulhos e seu 

rebatimento nas condições de 

trabalho e de vida dos operários 

metalúrgicos 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

SILVA, Maria 

Liduína de Oliveira e 
2005 

O controle sócio penal dos 

adolescentes com processos 

judiciais em São Paulo: entre a 

'proteção' e a 'punição’ 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

PAEZ, Olga 

Mercedes 
2006 

La profesión trabajo social em 

Córdoba - 1943-1969 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

LUZ, Lila Cristina 

Xavier 
2007 

Vozes de rappers: experiências 

juvenis em Teresina 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

SILVEIRA, Darlene 

de Moraes 
2008 

A interface entre o projeto ético-

político do serviço social e a 

defesa dos direitos da criança e 

do adolescente 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

BORGIANNI, 

Elisabete 
2008 

O risco-país e a investiment 

grade: contribuição do serviço 

social para sua desmistificação 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

KISTEMANN, 

Flavia Aparecida 
2008 

Adoção internacional: uma 

possibilidade de inclusão familiar 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

SILVA, Mônica 

Nardy Marzagão 
2009 

Controle e repressão em uma 

sociedade de classes: estudo da 

institucionalização e do processo 

educativo de dois abrigos infantis 

de Bragança Paulista 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

FRANÇA, Marina 2010 

O fazer dos assistentes sociais 

junto às famílias nos centros de 

referência de assistência social 

Cras do município de São 

Bernardo do Campo 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo  
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APÊNDICE B 

Orientação de Teses de Doutorado por ordem cronológica 

Nome Ano Título Instituição 

NEUMANN, 

Marcelo Moreira 
2010 

O desaparecimento de crianças e 

adolescentes 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

SILVA, Maria 

Helena Cariaga  
2011 

A particularidade da prática com 

famílias nos centros de referência 

da assistência social de Palmas do 

Tocantins 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

CHRISPI, Leticia 

Lofiego Sanchez  
2012 

Um lugar para chamar de meu - 

proteção em acolhimento 

institucional e convivência 

familiar de crianças e 

adolescentes 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

SAMBA, Simão João  2012 
Jovens migrantes, trabalhadores 

informais em Luanda 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

VALENTE, Janete 

Aparecida Giorgetti 
2013 

As relações de cuidado e proteção 

no serviço de acolhimento em 

famílias acolhedoras 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

FAERMANN, 

Lindamar Alves 
2014 

O uso dos instrumentos e das 

técnicas no serviço social na 

perspectiva cítrico-dialética: 

mediações necessárias 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

Fonte: Currículo Lattes de Myrian Veras Baptista. Disponível em: http://lattes.cnpq.br/7562992721902494 

Acesso: 10 de setembro de 2018 ; Banco de Dissertações e Teses da PUC/SP (TEDE PUC/SP) Disponível 

em: https://tede2.pucsp.br/; Acesso 19 de novembro de 2018. Plataforma Acácia. Disponível em: 

http://plataforma-acacia.org/. Acesso: 20 maio 2019. Elaboração da autora. 

  

http://lattes.cnpq.br/7562992721902494
http://plataforma-acacia.org/
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APÊNDICE C 

Orientação de dissertações de mestrado em ordem cronológica 

Nome  Ano  Título  Instituição  

SPOSATI, Aldaíza 1976 
Estudo do ensino do planejamento na formação do 

assistente social 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

SILVA, Mathilde 

Andery Burlamaqui da 
1978 

Estudo exploratório sobre o ensino de serviço social de 

comunidade na cidade de São Paulo 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

SILVA, Lídia Maria 

Monteiro Rodrigues da 
1980 Serviço social e família: legitimação de uma ideologia 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

LIMA, Terezinha 

Moreira 
1980 

A política social:  consciência e condições concretas de 

fruição  

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

PAVÃO, Ana Maria 

Braz 
1980 

Estudo do significado do princípio da autodeterminação 

em uma perspectiva fenomenológica 

Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro  

OLIVEIRA, Lourdes 

Maria de 
1980 

Estudo exploratório sobre a ação do serviço social de 

casos na legião brasileira de assistência do Maranhão. 

Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro  

TELES, Alice Ramos 1980 O serviço social na previdência social 
Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro  

D'ALMEIDA, Neuza 1980 

Uma tentativa de referencial teórico para a prática do 

serviço social em empresa a partir da teoria da 

motivação de A. H. Marslow 

Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro  

FARIAS, Francisca de 

Fatima 
1981 Associativismo e participação 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

CABRAL, Amália 

Madureira 
1981 Ação comunitária 

Universidade Federal do 

Rio de Janeiro  

GUEDES, Elza 1981 
Modelo de solução de problemas e de crise na prática 

dos assistentes sociais no Hospital de Ipanema 

Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro  

LIMA, Maria Helena 

Moreira 
1981 A relação assistente social/sociedade 

Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro  

GOMES, Leila Maria 

Alonso  
1982 

O serviço social e o princípio da autodeterminação. 

Considerações sobre ação dos assistentes sociais em 

uma instituição governamental 

Universidade Federal do 

Rio de Janeiro  

NUNES, Deise 

Gonçalves 
1982 História do serviço social nos anos 1930/1945 

Universidade Federal do 

Rio de Janeiro  

Dias, Maria Barbosa 1982 
A dialética do cotidiano. Uma experiência de trabalho 

social em conjunto habitacional 

Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro  

OLIVEIRA, Cely 

Guedes de 
1982 

Supervisão de programas de serviço social. Uma análise 

crítica da prática. 

Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro  

CAVALCANTE, 

Tania Lucia 

Vasconcellos 

1982 
Tendências da proposta do ensino do serviço social na 

Universidade Federal de Alagoas 

Pontifícia Universidade 

do Rio de Janeiro   

SERRA, Rose Mary 

Souza 
1982 

A prática institucionalizada do serviço social. 

Determinações e possibilidades 

Pontifícia Universidade 

do Rio de Janeiro   

BRUGINSK, Zenilda 1982 
Uma proposta de pesquisa/ação para a supervisão em 

serviço social. A experiência em uma comunidade rural 

Pontifícia Universidade 

do Rio de Janeiro   
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APÊNDICE C 

Orientação de dissertações de mestrado em ordem cronológica 

Nome  Ano  Título  Instituição  

EVANGELISTA, 

Maria Dora R. 
1982 Prisão albergue: via de reintegração social? 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

MOURA, Eliana 

Amorim 
1983 

A função social do profissional de serviço social no 

processo de organização popular 

Pontifícia Universidade 

do Rio de Janeiro   

GASTARDI, Luiz 

Antônio 
1984 A construção da teoria do serviço social. Estudo de caso 

Pontifícia Universidade 

do Rio de Janeiro   

VALLE, Glaucia Sales 1984 

A prática profissional e a prática organizativa dos 

assistentes sociais: o IV congresso brasileiro de 

assistentes sociais 

Pontifícia Universidade 

do Rio de Janeiro   

LOURO, Liceia de 

Almeida 
1984 

O assistente social: os limites de sua consciência 

possível. 

Pontifícia Universidade 

do Rio de Janeiro   

DIAS, Roberto Soares 1984 
A política social e a formação do professor de serviço 

social 

Pontifícia Universidade 

do Rio de Janeiro   

RIBEIRO, Mércia 

Tereza dos Santos 
1984 

O compromisso profissional do assistente social numa 

perspectiva histórica. 

Pontifícia Universidade 

do Rio de Janeiro   

ANDRADE, Denise 

Barbosa Milward de 
1984  Política social: o posicionamento do serviço social 

Pontifícia Universidade 

do Rio de Janeiro   

FONSECA, Maria 

Lúcia 
1985 

A política da habitação popular e suas repercussões em 

Natal. Uma perspectiva histórica 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

GREZEIDAK, Lucia 

Maria Moura 
1987 A dinâmica da construção do agir profissional 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

QUEDA, Clorinda 

Maria da Luz Mansani 
1987 

Um estudo sobre as perspectivas da metodologia no 

serviço social 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

BARROS, Zélia de 

Oliveira 
1988 

 O cotidiano dos filhos do Estado. Um estudo da vida 

cotidiana das crianças que necessitam de assistência do 

estado 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

LOUREIRO, Chantal 

Perroy Roxo 
1989 

Trabalhadores deficientes mentais no mercado de 

trabalho concorrencial: da exclusão à cidadania 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

FERNANDES, Maria 

Manuela Lopes 

Bizarro Leitão 

1990 Mãe não há uma só 
Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

SANTOS, Lucinete 

Silva 
1992 

Práticas e tendências teóricas significativas no serviço 

social do início dos anos 90 - Um estudo de casos sobre 

o tratamento significativo dado à questão assistencial, 

ao nível teórico-prático 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

CASTRO, Zulamar 

Maria de Bittencourt e 
1992 

 Uma incursão à formação do estado de Santa Catarina - 

suas particularidades em relação ao país e contribuições 

explicativas ao desenvolvimento de comunidade 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

MERISSE, Marlene 1992 
Um projeto de trabalho social com os meninos e 

meninas de rua em Belém/Pará 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

SILVA, José Fernando 

Siqueira da 
1993 

Uma análise crítica sobre a visão do mundo dos 

meninos e meninas de rua da cidade de São Carlos 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  
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APÊNDICE C 

Orientação de dissertações de mestrado em ordem cronológica 

Nome  Ano  Título  Instituição  

BARROS, Solange 

Aparecida Barbosa de 

Moraes 

1993 
O processo de vinculações entre meninos de rua 

infratores e suas famílias 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

BARBETTA, Alfredo 1993 

 A saga dos menores e educadores na conquista da 

condição de cidadão. O movimento nacional de meninos 

e meninas de rua na década de 80 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

FURLAN, Amábile 1994 
 O movimento popular no pulsar da cidadania - Uma 

experiência vivida e pensada em Ribeirão Preto 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

VIANA, Maria da 

Consolação 
1994 

 As tendências no ensino de pesquisa na graduação do 

curso de serviço social - o caso da grande São Paulo 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

OLIVEIRA, Cirlene 

Aparecida Hilário da 

Silva 

1994 
 A prática do assistente social no cotidiano institucional: 

um estudo na área da saúde em Franca/SP 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

GUARÁ, Isa Maria 

Ferreira da Rosa 
1994 Crianças e adolescentes: necessidades e direitos 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

FÁVERO, Eunice 

Teresinha 
1995 

Práticas judiciárias e poder. a trajetória do serviço social 

no juizado de menores de São Paulo, de 1948 a 1958 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

GRANJA, Berta 

Pereira 
1995 

 Adultos em formação. Aprender... abrindo os segredos 

da vida 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

OKAMURA, Laura 

Keiko Sakai 
1995 

A trajetória jurídico-processual: interlocução com 

adolescente autor de ato infracional 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

FILHO, José Rezende 1996 
O desafio de ser mãe: relatos de famílias de 

adolescentes infratores na Febem/SP 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

RUIZ, Suely Regina 

Firman 
1996 

Resgate histórico do programa estadual de assistência 

ao apenado e ao egresso 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

FERREIRA, Maria 

d'Alva Macedo 
1997 

A cidadania em construção: análise do conselho 
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Margem, Revista de Trabajo Social, Buenos Aires (Argentina), 1998. 

 

Década de 2000 

 

BAPTISTA, M. V.; VOLIC, C. Aproximações ao conceito de negligência. Serviço Social & 

Sociedade, São Paulo, ano 26, n. 83, p. 147-156, set. 2005.  

 

BAPTISTA, M. V. Relembrando histórias. Serviço Social em Revista, Londrina, v. 9. 2006. 

 

Década de 2010 

 

BAPTISTA, M. V. Pesquisa social, prática profissional e interdisciplinaridade. Revista 

Emancipação, v. 10, 2010, Editora UEPG. 

 

BAPTISTA, M. V. Algumas reflexões sobre o sistema de garantia de direitos. Serviço Social 

& Sociedade, São Paulo, n. 109, mar. 2012.  

 

BAPTISTA, M. V. O estruturalismo genético de Lucien Goldmann e o estudo da prática do 

serviço social. Serviço Social & Sociedade, São Paulo, abr. 2016, n.125. 

 
Fonte: Acervo pessoal de Myrian Veras Baptista; Currículo Lattes de Myrian Veras Baptista.  Elaboração da 

autora. 
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APÊNDICE E 

Orientação de teses e dissertações sobre o adolescente em conflito com a lei, medidas socioeducativas e/ou ato 

infracional 

Nível Autor Ano Título 

Mestrado  BARROS, Solange 

Aparecida Barbosa de 

Moraes 

1993 O processo de vinculações entre meninos de rua infratores e suas 

famílias 

Mestrado  FILHO, José Rezende 1996 O desafio de ser mãe: relatos de famílias de adolescentes 

infratores na Febem/SP 

Mestrado  OKAMURA, Laura Keiko 

Sakai 
1995 A trajetória jurídico-processual: interlocução com adolescente 

autor de ato infracional 

Mestrado  ROSA, Elizabete Terezinha 

Silva 
1997 A inimputabilidade penal do adolescente: o arbítrio na atribuição 

da justiça 

Mestrado  HAYASHIDA, Margareth 

Melo Silva 
1997 A dor e a vergonha de ter um filho sob a guarda do estado. 

Estrutura e relações familiares 

Mestrado  JESUS, Natalina Almeida 

de 
1997 O avesso do direito. O perfil das relações sociais do adolescente 

em conflito com a lei 

Mestrado  SILVA, Francisca 1998 Liberdade assistida: uma proposta sócio educativa? 

Mestrado  FOLONI, Silvia Borges 2000 O direito de ser dos excluídos de ter 

Doutorado GUARÁ, Isa Maria Ferreira 

da Rosa 
2000 O crime não compensa, mas não admite falhas. Padrões morais 

de jovens autores de infração 

Doutorado VALENÇA, Maria 

Manoela Centeno Carvalho 
2001 A utopia do encontro de dois mundos 

Mestrado ATAÍDE, Marlene Almeida 

de 
2002 Um cidadão brasileiro: o adolescente autor de ato infracional e a 

medida socioeducativa de prestação de serviços à comunidade 

Doutorado OKAMURA, Laura Keiko 

Sakai 
2003 Delinquência juvenil: filhos de trabalhadores brasileiros no Japão 

Doutorado FERREIRA, Maria d'Alva 

Macedo 
2003 Juventude, violência e políticas públicas 

Mestrado  CARVALHO, Roberta 

Pompêo de Camargo 
2003 A abordagem da ação educativa na liberdade assistida sob a ótica 

do orientador 

Mestrado  RAMOS, Rosana de Júlio 2004 Relações de poder e ação profissional: limites e possibilidades da 

prática profissional no contexto institucional da Febem-SP 

Doutorado LOSACCO, Silvia 2004 Métrons e medidas: caminhos para o enfrentamento da questão 

da infração do adolescente 

Doutorado SILVA, Maria Liduína de 

Oliveira e 
2005  O controle sócio penal dos adolescentes com processos judiciais 

em São Paulo: entre a “proteção” e a “punição” 
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APÊNDICE E 

Orientação de teses e dissertações sobre o adolescente em conflito com a lei, medidas socioeducativas e/ou ato 

infracional 

Nível Autor Ano Título 

Mestrado  VELTRI, Marcos 2006 A construção da identidade profissional do orientador de 

liberdade assistida comunitária: o processo de equilibração do 

saber, do fazer e do poder 

Mestrado  TOLEDO, Alex Fabiano de 2007 Adolescência e subalternidade: o ato infracional como mediação 

com o mundo 

Mestrado  DANIEL, Heloisa Helena 2009 Medidas socioeducativas de prestação de serviço à comunidade 

Mestrado  OHYA, Milka Sayuri 

Nakayama 
2009 Caminhos e possibilidades da prática profissional na Fundação 

Casa: resistência e superação 

Mestrado  SOUZA, Adilson 

Fernandes de 
2010  A integração entre o sistema nacional de atendimento 

socioeducativo (Sinase) e o sistema único da assistência social 

(Suas) na promoção dos direitos de adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa 

Mestrado  VANZO, Claudia Roberta 

Zanchin  
2010 Os diversos olhares na construção das medidas socioeducativas 

no município de São Carlos/SP 

Mestrado  SILVA, Márcia Rejane 

Oliveira de Mesquita 
2011 O sentido da liberdade para adolescentes que cumprem medida 

de internação-sanção em decorrência de descumprimento da 

medida socioeducativa de semiliberdade 

Mestrado  BASSI, Silvana 2011 Sexualidade feminina em privação de liberdade: construindo 

relações sociais mais autênticas. 

Mestrado  ARRUDA, Daniel Péricles 2012 Espelho do invisível: o rap no trabalho prático-reflexivo com 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de 

internação em Belo Horizonte/MG 

Fonte: Currículo Lattes de Myrian Veras Baptista. Disponível em: http://lattes.cnpq.br/7562992721902494 Acesso: 10 

de setembro de 2018 ; Banco de Dissertações e Teses da PUC/SP (TEDE PUC/SP) Disponível em: 

https://tede2.pucsp.br/; Acesso 19 de novembro de 2018. Plataforma Acácia. Disponível em: http://plataforma-

acacia.org/. Acesso: 20 maio 2019. Elaboração da autora. 

  

http://lattes.cnpq.br/7562992721902494
http://plataforma-acacia.org/
http://plataforma-acacia.org/
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APÊNDICE F 

Orientação de dissertações e teses sobre as medidas protetivas de acolhimento e/ou colocação em família 

substituta 

Nível   Nome  Ano  Título  Instituição  

Mestrado  
HAYASHIDA, Margareth 

Melo S 
1997 

A dor e a vergonha de ter um filho sob a 

guarda do estado. Estrutura e relações 

familiares 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

 Mestrado 
CUNHA, Anadir de 

Carvalho 
1999 

O dia seguinte: a vida além dos muros de 

adolescentes egressos do programa Casas 

de Convivência - Febem/DT 2 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Doutorado 
FÁVERO, Eunice 

Teresinha 
2000 Mães (e pais) em situação de abandono 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Mestrado ELIAS, Maria Felicitas 2001 
Niñez como cuestión social: la adopción 

como política o como estratégia? 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Mestrado 
OLIVEIRA, Rita de 

Cassia Silva 
2001 

Crianças e adolescentes (des)acolhidos: a 

perda da filiação no processo de 

institucionalização 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Mestrado 
SILVEIRA, Ana Maria da 2002 

Particularidades da adoção: a questão da 

etnia 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Mestrado MATIAS, Dilza Silvestre 

Galha 
2002 Crises, demandas e respostas fora de lugar 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Mestrado 
MATTAR, Enza Bueno 

Cruschina 
2003 

A violência doméstica realizada contra 

crianças e adolescentes: o reordenamento 

institucional na perspectiva da defesa de 

direitos. 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo 

Mestrado FRANÇA, Marina 2004 

Famílias acolhedoras: alternativa de 

atendimento à população infanto-juvenil 

que necessita ser retirada de sua família de 

origem? 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo 

Mestrado 
VOLIC, Catarina 2006 

 A preservação dos vínculos familiares: um 

estudo em abrigos 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Mestrado ARRUDA, Isabel Campos 

de 
2006 

O cotidiano de um abrigo para crianças e 

adolescentes: uma simplicidade complexa 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Mestrado CAMARGO, Vera Lucia 

Kelemen 
2007 

Famílias acolhedoras: um estudo 

comparativo 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Doutorado 
KIRSTEMANN, Flavia 

Aparecida 
2008 

Adoção Internacional: uma possibilidade 

de inclusão familiar 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Mestrado 
VALENTE, Janete 

Aparecida Giorgetti 
2008 

O acolhimento familiar como garantia do 

direito a convivência familiar e 

comunitária 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Mestrado 

RIBEIRO, Leni da Costa 2008 

A trajetória de vida de um jovem que 

vivenciou o rompimento dos vínculos 

familiares e um longo período de 

abrigamento 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Mestrado OLIVEIRA, Débora 

Nunes de 
2009 

Circulação de crianças e adolescentes em 

Vargem Grande Paulista/SP 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Doutorado 
SILVA, Mônica Nardy 

Marzagão 
2009 

Controle e repressão em uma sociedade de 

classes: Estudo da institucionalização e do 

processo educativo de dois abrigos infantis 

de Bragança Paulista 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  
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APÊNDICE F 

Orientação de dissertações e teses sobre as medidas protetivas de acolhimento e/ou colocação em família 

substituta 

Nível   Nome  Ano  Título  Instituição  

Mestrado BENTO, Rilma 2010 

A história de vida de crianças e 

adolescentes como mediadora da 

reintegração no contexto familiar 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Mestrado 
HONORATO, Andreia 

Agda Silva 
2011 

O significado do momento da saída de 

adolescentes de instituição de acolhimento 

ao Completarem a maioridade civil: e 

agora? 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo 

Doutorado 
CHRISPI, Leticia Lofiego 

Sanchez 
2012 

Um lugar para chamar de meu - proteção 

em acolhimento institucional e convivência 

familiar de crianças e adolescentes 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Mestrado 
JUNQUEIRA, Luciana 

Villela 
2012 

Do direito aos direitos: uma análise do 

discurso de crianças e adolescentes em 

medida protetiva de acolhimento 

institucional 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Doutorado 
VALENTE, Janete 

Aparecida Giorgetti 
2013 

As relações de cuidado e proteção no 

serviço de acolhimento em famílias 

acolhedoras 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Mestrado 
GÓES, Alberta Emília 

Dolores de 
2014 

(Des)caminhos da adoção: a devolução de 

crianças e de adolescentes em famílias 

adotivas 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  

Mestrado 
FRANCO, James Alan 

dos Santos 
2014 

O direito do contraditório e da ampla 

defesa nas aplicações de medidas 

protetivas de acolhimento institucional na 

fase das audiências concentradas. 

Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo 

Fonte: Currículo Lattes de Myrian Veras Baptista. Disponível em: http://lattes.cnpq.br/7562992721902494 Acesso: 10 

de setembro de 2018 ; Banco de Dissertações e Teses da PUC/SP (TEDE PUC/SP) Disponível em: 

https://tede2.pucsp.br/; Acesso 19 de novembro de 2018. Plataforma Acácia. Disponível em: http://plataforma-

acacia.org/. Acesso: 20 maio 2019. Elaboração da autora. 

  

http://lattes.cnpq.br/7562992721902494
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ANEXO A 

Homenagem do Cras à primeira turma de doutoramento publicada no DOE de 22 de 

maio de 1975: Dia do Assistente Social 

 

 

Fonte: Diário Oficial do Estado, Imprensa Oficial, 22 de maio de 1975, p. 73. Disponível em: 

https://www.imprensaoficial.com.br/DO/BuscaDO2001Documento_11_4.aspx?link=%2f1975%2fexecutivo%2f

maio%2f22%2fpag_0073_7CQI2CCNHPKFMe70D5ONRK5RV75.pdf&pagina=73&data=22/05/1975&cadern

o=Executivo&paginaordenacao=100073  

https://www.imprensaoficial.com.br/DO/BuscaDO2001Documento_11_4.aspx?link=%2f1975%2fexecutivo%2fmaio%2f22%2fpag_0073_7CQI2CCNHPKFMe70D5ONRK5RV75.pdf&pagina=73&data=22/05/1975&caderno=Executivo&paginaordenacao=100073
https://www.imprensaoficial.com.br/DO/BuscaDO2001Documento_11_4.aspx?link=%2f1975%2fexecutivo%2fmaio%2f22%2fpag_0073_7CQI2CCNHPKFMe70D5ONRK5RV75.pdf&pagina=73&data=22/05/1975&caderno=Executivo&paginaordenacao=100073
https://www.imprensaoficial.com.br/DO/BuscaDO2001Documento_11_4.aspx?link=%2f1975%2fexecutivo%2fmaio%2f22%2fpag_0073_7CQI2CCNHPKFMe70D5ONRK5RV75.pdf&pagina=73&data=22/05/1975&caderno=Executivo&paginaordenacao=100073
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ANEXO B  

Livros publicados pelo Centro de Estudos e Editora Myrian Veras Baptista 

Título Autor(a) 
1a 

edição 

Série Livro-Texto 

Planejamento social: intencionalidade e instrumentação Myrian Veras Baptista 1999 

Avaliação participativa de programas sociais Maria Cecília Roxo Nobre Barreira 2000 

Avaliação e linguagem: relatórios, laudos e pareceres Selma Marques Magalhães 2003 

As dinâmicas de rede e o trabalho social Lia Sanícola 2008 

A prática profissional do assistente social, v. 1 
Myrian Veras Baptista e Odária Battini 

(orgs.) 
2009 

A prática profissional do assistente social, v. 2 
Myrian Veras Baptista e Odária Battini 

(orgs.) 
2016 

Série Coletâneas 

Sociedade civil e democracia Danuta E. Cantoia Luiz (org.) 2010 

Assistência social e filantropia Rosangela Dias O. Paz (org.) 2012 

Família, (des)proteção social à vida 
Fausta Alzirina, Maria de Lourdes 

Boher, Maria Natalia Ornelas 
2013 

Sistema único de assistência social em perspectiva Beatriz Augusto de Paiva (org.) 2014 

Políticas sociais, arenas de lutas por acesso à riqueza 

social 
Ademir Alves da Silva 2016 

Política social e serviço social, Brasil e Cuba em debate 
José Fernando Siqueira da Silva e 

Teresa del Pila Muñoz Gutiérrez (orgs.) 
2016 

Série Ensaios 

Post-scriptum sobre a insignificância: entrevista a Daniel 

Mermet 
Cornelius Castoriadis 2001 

Série Q fazer 

Famílias acolhedoras: preservando a convivência familiar 

e comunitária 
Marina França 2006 

Estudo socioeconômico Maria Inês Gândara Graciano 2013 

Integração familiar de crianças e adolescentes, 

possibilidades e desafios 
Rilma Bento 2014 

Investigações sobre violência e sociabilidade, desafios 

transdisciplinares 

Raquel de Matos Lopes Gentilli e Maria 

Carlota de Rezende Coelho (orgs.) 
 

Série Pesquisa 

A investigação em serviço social Myrian Veras Baptista 2006 

Pesquisa avaliativa: aspectos teórico-metodológicos Maria Ozanira da Silva e Silva (coord.) 2008 

A particularidade histórica da pesquisa no serviço social Jussara Ayres Bourguignon 2008 

Série Temas 

Representações e práticas: identidade e processo de 

trabalho no serviço social 
Raquel Gentilli 1998 

Assistência social: constitucionalização, representação, 

práticas 
Odária Battini (org.) 1998 

Aids: os sentidos do risco Maria Angela S. Paulino 1999 

Rompimento dos vínculos do pátrio poder Eunice Teresinha Fávero 2001 

Questão social e perda do poder familiar Eunice Teresinha Fávero 2007 

Casas-abrigo: no enfrentamento da violência de gênero Lourdes de Maria Leitão Nunes Rocha 2007 
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ANEXO B  

Livros publicados pelo Centro de Estudos e Editora Myrian Veras Baptista 

Título Autor(a) 
1a 

edição 

Serviço Social e Poder Judiciário, v. 1 Silvia Alapanian 2008 

Serviço Social e Poder Judiciário, v. 2 Silvia Alapanian 2008 

Integração Suas/Sinase  Adilson Fernandes de Souza 2012 

Convívio, convivência e proteção social, entre relações, 

reconhecimentos e política pública  
Abigail Silvestre Torres 2016 

Investigação e defesa de direitos: os ensinamentos de 

Myrian Veras Baptista  

Lila Cristina Luz Xavier e Maria 

Helena Cariaga (orgs.) 
2017 

Trabalho Social, territórios e moradia: a construção do 

direito à cidade 

Rosangela Dias Oliveira da Paz e 

Carola Carbajal Arregui (orgs.) 
2018 

Série Núcleos de Pesquisa 

Pesquisa qualitativa: um instigante desafio Maria Lúcia Martinelli (org.) 1999 

Ações e interlocuções Maria Lucia Rodrigues (org.) 1999 

Serviço social, práticas judic., poder Eunice Teresinha Fávero 1999 

Loas: lei orgânica da assistência social anotada Marcos B. Fowler 1999 

Conselhos tutelares: sem ou cem caminhos José Eduardo de Andrade 2000 

Avaliação de políticas e programas sociais: teoria e 

prática 
Maria Ozanira da Silva e Silva (org.) 2001 

Circuito e curtos-circuitos 
Vicente Faleiros e Eva Faleiros 

(coords.) 
2006 

Adoção de crianças negras: inclusão ou exclusão? Ana Maria da Silveira 2005 

Suas: sistema único de assistência social em debate  Odária Battini (org.) 2007 

Elaboração: Luciane Marangoni de Oliveira, 2019. 
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ANEXO C 

Reprodução de folder de evento do NCA 

 

 

 


